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!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIEI'ITE 

1.2.1-Menaagem do Senhor Presl· 

- dlollllopúl>llca -li' 151i188 (n' 292/88, na origem), refe-
R.nte a e.coiha do Sr. Brian Michael Fraser 
tleele, E'mbaixador do Brasil junto à República 
federal da Nigéria, para cumulativamente, 
exeKer a funçtto de Embaixador do Brasil jun­
ID i! República PopuJar do Benin. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 57/88, ae 

autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação do artigo 3~', caput,. da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, com a finalidade de estabelecer corre­
ção monetária mensal para seus depósitos. 

1.2.3-Dlocunol do ~te 

SENADOR JOÃO MENEZES. como Uder do 
PFL - Greves no País. 
SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder do 
PSB -As alterações no Código Nacional de 
Trânsito. Obstrução dos trabalhos da Consti­
tuinte. Empréstimos estaduais. 
SENAD011 MAUR/ao CORRf:A. como Uder 
do PDT -Indicação do novo Governador do 
Distrito Federal. 

13-0RDE/o\OODIA 

1.3.1-Matérias com votação adiada 

--fldta de qtJOnJ!TI 
Projeto de Lei da Câmara n9 5.3, de 1987 

(n~> 214/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. 

SUMÁRIO 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1988 
(n9 8.169/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis· 
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo-AtMdades de Apoio Judiciário 
dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e dá outras provi· 
dências. 

?rojeto de Lei da Câmara n9 7, de 1988 
(n9 8.387/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
a 16~ Regiáo da Justiça do Trabalho e ores­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n• 14, de 1988 
(n9 381188, na Casa de origem) de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretana 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dâ outras providências. 

Parecer n~ 2, de 1988 apresentado pela Co­
missão Especial, concluindo que não deve ser 
objeto de deliberação a Denúncia s/ n9, de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Dr. José PauJo Sepú.lveda Pertence. 
Procurador-Geral da República. 

Requerimento n9 1 O. de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solk:itandc, ao Mi­
nistério das Comunicações, informações so­
bre o critério adotado pelo atual Governo para 
a concessão de canais de rádio e de televisão 
através daquele Ministério. 

Requerimento n9 37, de 1988, de autoria 
'do Senador ltamar Franco, solicitando, nos 
termos regímentais, ao Ministro-Chefe da Ca­
sa Civil da Presidência da República. tnforma­
ções a respeito da Secretaria Especial de ~ão 
Comunitária- SEAC. a ftrn de instruir o estu­
do do Projeto de Lei da Câmara n• 119, de 
1982. 

Requerimento n~ 54, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Senhor 
Ministro das Minas e Energia, através do Gabi­
nete Civil da Presidência da República, a res­
peito dos contratos finnados entre a Petrobrás 
e a T exaco do BrasiJ SA 

Requerimento n9 96, de 1988, de autoria 
do Senador Mendes Canale, solicitando, nos 
termos regimentaís, informações ao Senhor 
Ministro do Interior, através do Gabinete Civil 
da Presidência da República, a respeito do an­
damento do "Projeto do Pantanal", que vem 
sendo implantado pelo Governo do Estado 
do Mato Grosso do SuJ, com recursos d.o Ban­
co Mundial, através de contrato lavrado com 
o Governo brasileiro. 

Requerimento n9 102, de 1988, de autoria 
do Senador Mendes Canale. solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Senhor 
Minlstro da F az.enda, através do Gábinete Civil 
da Presidência da República, para. instruir as 
Mensagens n"124 e 125, de 1988, do Senhor 
Presidente da República. 

Requerimento n• 96, de 1986, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando, 
nos tennos regimentais, a convocação do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, Doutor . 
Maí1son Ferreira da Nóbrega, para, perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito. criada pe­
la Resolução n~ 22, de 1988, prestar esclareci­
mentos a respeito de assuntos pertinentes à 
sua pasta. 

Requerimento n9 112, de 1988, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira. solicitando, 
·nos termos regimentais, a convocação do 
Doutor José Sau1o Ramos, Consultor-GeraJ da 
República, para, perante a Comissão Parla­
mentar de InquéritO, criada pela Resolução n9 
22, de 1988, prestar esclarecimentos a reg.. 
peito de assuntos de interesse daquela co­
missão. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSéCLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1.3.2- l'latértas que têm a discussão 
encerrada, com pareceres favoráveis 

Projete de Lei da Câmara n, 30, de 1988 
(n"' 549188, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Poder Executivo a constituir a Fundação 
CuJturaJ PaJmares - FCP. e dá outras provi­
dências. Relator Senador Leopoldo Peres. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 28, de 1988 
(n"' 7.183/86, na Casa de origem), que ahera 
a composição do Tribunal Regional do Traba­
lho da 8• Região. cria cargos e dá outras provi­
dências. Relator Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

1.3.3-l'laU!rlacomdfscussão...-. 
tada: 

Projeto de Resolução n9 80, de 1988, de 
autoria do Senador Ronan Tito e outros senho­
res senadores, que altera o art. 64 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. Por falta 
de quorum para votação do Requerimento 
n• 113/88. 
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ASSINATURAS 

Semestral ............................................... Cz$ 2.600,00 

Exemplar Avulso ...................................... , Cz$ 16,00 

Tiragem; 2.200-exemplares. 

1.3.4 - Dlscunoo após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTNIY MAGAL.JviES - Ne­

gociação da dívida externa brasüeira. 
SENADOR MÁRIO MAL'\ - Uso do "pau­

de-arara" para confissões de crimes no Estado 
do Acre. 

SENADOR MARCOMAOEL -A Embrapa, 
o Nordeste e o Pfanalçucar. 

SENADOR FRANOSCO ROLLEMBERG­
Homenagem ao Dr. Luciano Vieira. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO -
Enchentes em Alagoas. 

SENADOR JARB/15 PASSARINHO- As· 
sistência à saúde, é precária no município de 
Rondon-PR. 

SENADOR LOORIVAL BAPTISTA -A via· 
gem do Presidente José Sam~y à China. 

SENADOR NEY MARANHAO- Entrevista 
do empresário Ricardo Semler, publicada nas 
páginas amarelas da revista Veja. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Reper­
cussão da criação das Zonas de Processa­
mento de Exportação no Nordeste. 

1.3.5- Comunicações da Presidência 

-Término do prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n9 89/88, 
tendo o Senador Jutahy Magalhães e outros, 
oferecido a Emenda n9 1 de Plenário (subs­
titutivo). 

- T énnino do prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n9 90188. 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, dia 10, às 10 hpras, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATO DO PRESIDENTE DO SEI'IA· 
DO FEDERAL - N• 111, de 1988. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDeRES DE 
PAR11DOS 

5-COI'IPOSIÇÃO DE COl'IISSÕES 
PERMAI'IENJES 

Ata da 37~' Sessão, em 9 de agosto de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena· e Dirceu Carneiro 

ÀS 1 O HORAS, ACHAM-SE PRESENlES OS 
SRS. SENADORES' 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- LeopoJdo Peres- Carlos De"Carli- Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes--!. Jarbas Passarinho -João Cas­
telo- Alexandre Costa- Edison Lobão- João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Álvaro Pacheco 
- Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena- Raimundo Lira -Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 

- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Teotonio Vdela Filho -Albano Franco- Fran­
cisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz Via­
na - Jutahy Magalhães - Ruy BaceJar -José 
Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João Cal­
mon -Jamil Haddad -Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro -Itamar Franco- Alfredo Campos 
-Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando 
Henrique Cardoso- Mário Covas- Mauro Bor­
ges - lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa - Mauricio Corrêa - Meira 
Fdho -Roberto campos - Louremberg Nunes 
Rocha - M6rdo L..ac:erdlll - fw\endes Canale -
Rachid Saldanha Derzi- Wdson Ma11ins -Leite 

Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelsor 
Wedekim - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEN'IE (Dirceu Carneiro) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ç-Secret.ário procederá à leitura do expe­
diente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIEI'fiE 

MENSAGEM 
Do .,.._nte da RepúbUca 

JIIIEI'ISAGEJIII 
1'1· 156, de 1988 

(n• 292188, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Dl) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Exc:elêndas a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Brian Michael Fraser Neele, 
Embaixador do Brasil junto à República Federal 
da Nigéria, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repúblk:a 
Popular do Benin, nos tennos do art. 56, § 1 ~. 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
baixado pelo Decreto n• 93.325, de I• de outubro 
de 1986. 

2. Os méritos do EmbaixadOr Brian Michael 
fraser Neele, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 8 de agosto de 1988. -José Sarney 

INFORMAÇÃO 

CORRICIJLW'I VTTAI! 

MINISTRO BRIAN MICHAEL FRASER Ni;:ELE 
Rio de Janeiro - RJ, 21 de maio de 1941 
F'dho de George B. Fra~r Neele e Ethel Marte 

Neele 
Curso de Desenvolvimento EcOnômico, Insti­

tuto de Estudos Sociais, Haia. 
Terceiro-Secretário, concurso, 20 de janeiro de 

1964. 
Segundo-Secretário, merecimento, 31 de mar­

ço de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 19 de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 12 de dezembro de 

1978. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 22 

de junho de 1983. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 

1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de 

Base, 1974. 
Assessor do Chefe do Departamento de Promo­

ção Comercial, 1977. 
Assessor do Chefe da Divisão do Pessoal, 

1977n9. . 
Chefe da Divisão de Informação Comercial, 

1979/!13. 
Haia, T erceiro-Secretârio, 1966. 
Haia, Segundo-Secretário, 1967 n l. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1971n2. 
La Paz, Primeiro-Secretário, 1973. 
La Paz, Encorregodo de Negócios, 1971 e !973. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1975n7. 
Genebra, Cônsul-Geral, 1984/88. 
Reunião Especial de Promoção Algodoeira do 

Comitê Consultivo lntemadonal do Algodão, Pa­
ris. 1964 (assessor). 

LXXVJll Sessão da Comissão Diretora do Grupo 
Interru!tcional de Estudos sobre a Borracha, Wa­
shington, 1965 (assessor). 
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A disposição dos Soberanos Belgas em visita 
ao Brasil, 1965. · · · · 

XYN Sessão Plenária do CCIA, Uma 1966 (as· 
sessor). 

XXVI Sessão" Plenária do CCJA, Amsterdã, 1967 
(àssessor). 

LXXXI Reunião do Grupo Internacional de Estu­
dos sobre a Borracha. Haia, 1967 (assessor). 

Conferência sobre a Elaboração de Convenção 
Internacional sobre Apoderamento ilícito de Aero-­
naves, Haia, 1970 (assessor). 

Reunião Especial dO "Grupo de peritos finan­
ceiros dos países da Bacia do Prata, La Paz, 1972 
(delegado). 

m Reunião Ordinária de Ministros de Obras Pú­
blicas e dos Transportes do "CONO/SUR", Co­
chabamba, 1972 (delegado). 

I Reunião da Comissão Especial de Coorde­
nação Brasll-Chile, Santiago, 1974 (assessor). O 
Ministro Brian Michaef Fraser Neefe se encontra 
nesta data removido do Consulado Geral do Brasil 
em Genebra para a Embaixada em Lagos onde 
exercerá a função de EmbaiXador do Brasil junto 
à República Federal da Nigéria. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de 1988. ~Sérgio Barbosa Semi, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 57, DE 1988 

Altera a redação do artfgo 3•, caput, 
da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, com • llnalldacle de 
estabelecer correção monetárta: mensal 
para seus depósitos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç O artigo 3\ caput. da Lei n' 5.107, 

de 13 de setembro de 1966 passa a vigorar com 
e. seguinte redação: 

"Art. 3~ Os depósitos efetuados de acor­
do com o artigo 29 são sujeitos à correção 
monetária mensal na forma e pelos critérios 
adotados pelo Sistema Financeiro de Habita­
ção e capitalização juros segundo o disposto 
no art. 4q" 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justlllc:ação 

O Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo, 
criado com o objetivo de assegurar um patrimô­
nio ao trabalhador, vem sofrendo uma defasagem 
em relação à sua correção monet.âria Inexplica­
velmente, enquanto tudo é corrigido mensalmen­
b!, inclusive a extinta UPC, que foi substituída no 

Sistema Financeiro dE Habitação pela OTN. o 
FGTS permanece como antes. apenas com <:orre· 
ção trimestral. 

Ora, sabemos que esta sistemática, atualmente, 
vem correndo o vaJor real do referido fundo, de 
vez que não está sujeito à correção monetária 
mensal. 

Diante dessa distorção, que juJgamos lesiva ao 
trabalhador, estamos propondo o presente Pro-­
jeto de Lei que, segundo nosso entendimento, 
virá. sanar o desgaste que hoje vêm sofrendo as 
c011tas vinculadas ao FGTS. 

A medida que ora apresentamos não causará 
qualquer prejuízo ao Sistema Financeiro dE Habi­
tação, pois a correção monetária é inerente a qual­
quer sistema que resida dentro de uma economia 
num regime inflacionário. 

Enfim, e o que é mais importante, uma vez 
aprovado este Projeto de Lei. o empregado terá 
assegurado seu patrimônio da maneira mais rea­
lista diante d?~ correoão de seu valor <:ausada pela 
inflação. 

Desse mo~o. estamos convictos de sua aco-­
lhida e apoio por parte de nossos nobres pares, 
já que a nossa Proposição visa tão--somente prote­
ger um direito inalienável de milhões de trabalha­
dores. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1988. -
Senador Frandoco RoUemberg. 

LEGISLAÇÃO CfrADA 

LEI 1'1'5.107, 
DE 13 DE SEfEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do T.._ 
de Semço, e dá outru provl~nctas, 

Art. 3" Os depósitos efetuados de acordo 
com o artigo 2~ são sujeitos a correção monetma 
na forma e pelos critérios adotados pelo Sistema 
Financeiro de Habitação e capitalizarão juros ~ 
gundo o disposto no artigo 4~ 

§ 1 ~ A correção monetária e a capitalização 
dos juros correrão à conta do Fundo a que se 
refere o artigo 11. 

§ ~ O montante das contas vinculadas de­
correntes desta lei é garantido pelo Governo Fede­
ral, podendo o Banco Central do Brasll instituir 
seguro especial para esse fim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
projeto lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jo~o Me­
nezes, como Uder do PFL 

O SR. JOÃO l'IEI'IEZES (PFL - PA. Como 
Uder, pronunda o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

"A liberdade jamais significou a licença pa­
ra fazer qualquer coisa à vontade." 

Mahatma Ciandhi 

Ocupo esta tribuna para abordar um tema que 
sei dos mais delicados. E tanto o é que várias 
pessoas a<:onse\.haram-me a evitá-lo. 

Todavia, a êxperiênc:ia de uma longa vida públi­
c~ moldou de~ forma a minha consciência que, 
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mais uma vez, a ela me submeto e, assim fazendo, 
trago à análise deste Plenário as opiniões que 
tenho a respeito do direito de greve e do seu 
exercício pelos trabalhadores em nosso País. 

De início, faço questão de deixar bem dare 
que, sob todos os aspectos, considero o direito 
de greve de indiscutível legitimidade. Assim, em 
todos os países democráticos, onde as Telações 
entre capital e trabaJho estão em permanente evo­
lução no sentido de se alcançar a harmonia indis­
pesável nos setores de produção, o direito de gre­
ve é respeitado como conquista sagrada da classe 
trabalhadora. E é dessa fonna que ó vejo. 

Aliás, como bem comprovam os Anais da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal,jamais 
proferi palavra, a respeito da questão, que não 
fosse para defender os movimentos paredistas, 
enquanto instrumento eficaz na Juta pela garantia 
de emprego, pela melhoria das condições de tra­
balho corno forma reivindicatória de salários jus­
tos. No entanto, não posso concordar como os 
exageros e com tudo que foi ou possa ter sido 
feito em desacordo com o especificado na lei. 

Durante o período anterior à chamada nova 
República, a classe trabalhadora sofreu com a 
adoção de uma política econômica que provocou 
reflexos negativos nos salários. Mais que isso, viu­
se impedida de se manifestar, em virtude de cer­
ceamento das liberdades políticas. Todavia, ao 
final dos anos setenta, foram os trabalhadores 
que iniciaram a onda de manifestações pela voha 
ao estado de direito.. De repente, a partir do ABC 
paulista, região mais industrializada do País, surgi­
ram, em seqüência, os movímentos de diversas 
categorias profissionais. Com muito mais força 
e detenninação que os Partidos e os políticos, 
os operários saíram às ruas para revelar sua insa­
tisfação e exigir o respeito aos seus direitos. 

A partir de então, aos trabalhadores se juntaram 
os estudantes, os intelectuais e o próprio povo. 
Na prática, estava deflagrado o processo de aber­
tura política. Ainda sob a vigência do AJ-5, os 
sindicatos, as organizações estudantis, os artistas. 
a elite pensante e os Partidos, levaram multidões 
às praças públicas. Infelizmente, o exemplo da­
queles tempos difíceis não bastou aos nossOs líde­
res sindicaís. Talvez até por não se darem conta 
do quanto significou a luta travada contra o arbí­
trio, não sabem eles, nos dias atuais, como agir 
na defesa dos interesses das suas categorias sem 
pôr em risco o bem maior que ajudaram a Nação 
a conquistar a conVivência democrática. 

O resultado dessa ação todos nós conhecemos: 
é o desequilíbrio na vida institucional, sociaJ, poJí­
tica e econômica do País. Hoje, é inegável que 
muitos líderes sindicais abandonaram a política 
própria dos seus sindicatos e passaram a parti­
cipar da porrt:ica de um modo geral, com inequí­
voca inferência em algumas agremiações parti­
dárias. 

Srs. Senadores, o Brasil - e chamo a atenção 
para isto - nunca conviveu com tantas greves. 
Em 1985, o primeiro ano do atua] Governo, houve 
843 greves, com um total de 6 mílhões e 635 
mil homens/dia parados, segundo dados oficiais 
do Ministério do Trabalho. No ano seguinte, 1986, 
aconteceram 1.494 paralisações, que represen­
taram 32 milhões de homens/dia parados! Mas 
não ficou nisso: em 1987, os movimentos grevis­
tas foram 2.269 e provocaram o aumento para 
59 milhões do totaJ de homens/clia parados, o 
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que significa um aumento de quase 52% em rela­
ção ao ano anterior.· 

Prestem bem atenção, Srs. Senadores: um total 
de 59 milhõeS de homens/dia no ano de 1987. 
Já pensaram o que representa isso para a estru­
tura econômico-fmanceira e social do País? São 
os dados frios que aí estão, que precisam ser 
observados. 

O que se evidencia de maior gravidade numa 
análise dos números é a constatação de que, des­
ses totais, a categoria que maís paralisou as suas 
atividades foi a dos servidores públicos. Nos dois 
anos, de todO o contingente em greve, os servi­
dores foram mais de 50%! E o que é pior, se 
em 1986 tivemos 17.647.117 homensldia·para­
dos, em 1987 esse número saltou para 

· 30.239.749, ou seja, um aumento de quase 
100%! 

Vejam bem, Srs. Senadores, o que representa 
isso na vida da Nação! São 30.239.749 homens/ 
clia parados no ano de 1987 no meio dos servi­
dores públicos. Este número é alarmante, mostra 

· a anarquia administrativa que vai tomando conta 
de todos os setores. 

Ressalto a preocupação daS autoridades em 
· não criar obstáculos à consolidação democrática. 

No entanto, a lei deve ser cumprida, sob pena 
da impunidade atirar o País na desordem. Se o 
Poder Público, na condição de patrão, não faz 
respeitar as determinações legais, também não 
poderá exigir que os outros o façam. A conse­
qüência, mais uma vez, pode ser constatada em 
números oficiais. Se em 1986 os traba1hadores 
na indústria atingiram a 5.795.328 homens/dia 
parados, em 1987 já foram 8350.273! 

Entre os bancários, Srs. Senadores, uma das 
classes que, dentro da conjuntura social brasileira, 
não são daquelas que recebem tão mal, são bem 
aquinhoadas dentro da nossa conjuntura, e, além 
do mais, têm os melhores servíços médico e so­
cial do País, com clubes luxuosos, em 1986 eram 
550 mil, mas, em 1987, subiram para quase 
2.220.000! No conjunto de várias categorias não 
especificadas, em 1986, eram 3.200.000, mas, 
em 1987, chegaram a 15.534.000 homens/dia 
parados! 

Eu perifunto: como pode progredir um País 
como este? Como se pode exigir uma melhor 
situação econômica, sodal e até política, quando 
temos paraJisações de tal monta, desastrosas e 
inconseqüentes? São os números frios que aqui 
estão, aos quais muita gente não presta atenção. 
Vimos, por exemplo, a greve dos funcionários do 
Banco do Brasil, que durou 8 dias, e acabaram 
conseguindo o equivalente a dois proventos e 
VPS, isto é, mais do que tivessem recebido as 
URP Congeladas. Vamos somar o que isso tudo 
está representando: são as escolas em greve, os 
professores, os alunos, enfim, todos os setores. 

Diante de tal quadro, não posso deixar de co­
brar das autoridades governamentais o cumpri­
mento da lei. Caso contrário, muito em breve esta­
remos numa situação caracteristica daquela em 
que há o chamado "vazio da autoridade". Não 
se pede violência, repressão ou cerceamento de 
liberdades. Exige-se, isto sim, o respeíto ao texto 
frio da lei que, sendo igual para todos, há de . 
ser obedecida como condição indispensável à se­
gurança das instituições e à manutenção d2l or­
dem pública. 

Não é novidade a motivação política na maioria 
das greves realizadas nos últimos anos. A C(ff 
e a CGT têm diferenças de ordem ideológica que 
são bem conhecidas. Seus dirigentes, a despeito 
de criticarem, quase diariamente, os Partidos polí­
ticos como "incapazes de expressar os anseios 
da classe trabalhadora", estão muito mais empe­
nhados em fortalecer eleitoralmente determina­
dos Partidos do que em conquistar e assegurar 
os direitos da classe que representam. Abando­
nam os seus sindicatos, passam a participar da 
política e dos Partidos políticos, e os direitos dos 
seus sindicalizados ficam totalmente abandona­
dos. Os sindicalizados passam a ser apenas instru­
mentos daqueles que querem ganhar o poder. 

T a1 incoerência, por sinaJ, me faz lembrar que 
essas mesmas lideranças, há bem pouco tempo, 
diziam que os militares deviam voltar aos quartéis 
e deixar a política para os políticos. Creio ser o 
momento de dizermos, também, que lugar de 
sindicalista é nos sindicatos, e aqueles que preten­
derem o exercício da atividade política devem dei­
xar as organizações sindicais para dirigentes ver­
dadeiramente empenhados na luta classista e 
comprometidos com as reivindicações das suas 
respectivas categorias proflSSionais. 

Por isso, manifesto a minha preocupação com 
o rumo que as coisas estão tomando. Greves e 
ameaças de greves passaram a fazer parte do 
nosso cotidiano. Um dia no IBGE, noutro já é 
no Banco Central, ontem na Usiminas, na ECT, 
e no Banco do Brasil, hoje em quase todas as 
Capitais e amanhã, quem sabe, uma greve geral 
de conseqüências imprevisíveis. 

Ao contrário do que ocorreu em 1964, quando 
uma seqüência de greves administrativas precipi-­
taram a queda do Presidente João Goulart, temo. 
agora, caso não sejam tomadas urgentes e jj 
tardias providências, a deflagração de uma greve 
revolucionária que, com certeza, atirará o País nu­
ma revolução civil e numa crise institucional sem 
precedentes na nossa História. 

Para tomar ainda maiores as diftculdades do 
momento, a Constituinte aprovou em primeiro 
turno o caput do art. 99, de forma a assegurar 
o direito de greve como absoluto. 

Por entender que há atividades que não se com­
patibilizam com a greve e cujos integrantes devem 
dispor de outros mecanismos de pressão, apre­
sentei emenda supressiva à expressão "compe­
tindo aos trabalhadores decidir sobre a oportu­
nidade e os interesses que devam por meio deles 
defender". 

Por não ser matéria constitucional, a demar­
cação do limíte além do qual a greve pode existir 
afronta à própria coletividade, bem como a regula­
mentação dos mecanismos compensatórios para 
as categorias que não puderam dispor do direito 
de greve, devem ser adequadamente disciplina­
dos em lei orclinária. 

Neste sentido, aliás, têm-se manifestado alguns 
renomados juristas e expressivos líderes empre­
sariais. A uns t:! outros, como bem expressou o 
Presidente da FlESP, Dr. Mário Amato, "o aperfei­
çoamento das relações entre capital e trabalho 
precisa se dar levando em conta que a palavra 
chave é a harmonia". Ou, corno prevê o Presi­
dente da Confederação Nacional do Comércio, 
Antônio de Oliveira Santos, para quem, a ficar 
como está, o texto constitucional significa "um 
convite à anarquia". 
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Aliás. neste momento de definições para a nos­
sa futura Constituição, convém lembrar o recente 
exemplo do Senado italiano, que aprovou o pro­
jeto de lei, com votaçáo favorável até do Partido 
Comunista, regulamentando, agora, o direito de 
greve assegurado pela Constituição de 194 7. 

Vejam V. Ex"' que, com atraso de 41 anos, e 
assim mesmo porque a Itália também viVe mo­
mentos de agitação nos meios sindicais, o Senado 
da Itália decide que trabalhadores em atividades 
essenciais, públicas ou J!'rivadas, têm "direito à 
greve" mas não o "direito de greve". Pela regula­
mentação aprovada, três pontos devem ser desta­
cados: 1) a greve não pode ser total em cada 
setor atingido; 2) os consumidores devem ser avi­
sados com três dias de ante<:edência; 3) um mini­
mo de serviço deve ser mantido durante a greve 
nos hospitais, coleta de lixo, transporte aéreo, pa· 
gamento de salários, distribuição de energia, dis­
tribuição de água, policiamento de trânsito e até 
telejomalismo da TV estatal. 

Esta situação caótiCa de desordem que vive­
mos em todos os quadrantes muito nos aflige. 
Q.Jando a situação política aprofundar-se no des­
regramento, depois das eleições minicipais, que 
irão chegar aos níveis mais baixos, e partirmos 
para as eleições presidenciais, onde candidatos 
como Leonel Brizola e Luiz Inácio Lula da Silva, 
ou outros semelhantes, ocuparem as televisões 
e incendiarem o Pais, quero saber como iicare­
mos. 

É por isso que - e não estou aqui indicando 
ninguém como candidato a Presidente da Repú­
blica - pode emergir desta tuta a figura de um 
homem que ímponha respeito e venhi1 garantir 
a vida democrática, venha garantir ao País, sobre­
tudo, um equilíbrio, e a garantia de vida, de traba­
lho, em todos os setores, e este homem a quem 
me refiro é o Sr. General Leônidas Pires Gon­
çalves. 

Muito se tem dito a seu respeito. Quero explícar 
que, quando falo em seu nome, digo que ele 
surgirá como uma emergência natural da situa­
ção atual, pois o povo não mais está suportando 
a cmarquia em que tem de conviver que só não 
chega ao caos graças a inteligência, a tolerância 
e a habilidade inconteste do Presidente Sarney. 

Para dar mais um acerto a estas nossas afUlTla­
tivas, temos que pensar no que está acontecendo. 
Acrescentemos a essa desordem toda que está 
ocorrendo e mais o seguinte: as novas condições 
a serem estabelecidas na Constituição, onde tem 
que haver um equilíbrio justo entre Executivo e 
Legislativo, porque, com o fortalecimento, com 
o crescimento do Legislativo, o Poder Executivo, 
para caminhar, precisa contar com pessoas real­
mente capacitadas para manter· esse convívio, 
porque se não existir uma ligação perfeita entre 
o Btecutivo e o Legislativo, nos termos da Consti­
tuição, não sei para onde vamos. 

Podemos, ao lado disso, acrescentar o escanca­
ramento das janelas e portas da censura que a 
Constituinte está garantindo. Estâ aberta, todo 
mundo vai ter sua vida escancarada, não haverá 
respeito à familia, à dignidade de ninguém, e tudo 
isso será garantido pela Constituição que se pre­
tende votar. 

A divisão de renda tributária se esbagaça, pois 
se divide em todos os setores, dividindo parte 
para o Governo Federal, parte para os Estados. 
parte para os municípios. Isso tudo precisa se. 
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examinado, do contrário entraremos numa desor­
dem total e profunda, e não sei aonde iremos 
parar. Temos na Constituição o direito de greve 
sem limites, que pode ser usado em todos os 
postos e em todos os momentos. Não há uma 
norma, não há uma fronteira que estabeleça essas 
regras, Aonde vamos parar, quando este Pais en­
trar numa paraJisação geraJ? Como regulamentar 
as greves tm todos os setores, se não temos 
uma lei sequer que estabeleça seus rUmos? Ainda 
por cima, teremos as eleições minicipais. Serão 
disputas terríveis, porque não vai ser uma disputa 
partidária, vai ser uma luta de interesses indiVi­
duais, de manutenção do poder, debaixo de falsos 
princípios ideológicos. Para agravar tudo isso, te­
mos em andamento a deflagração do movimento 
sucessório para a Presidência da República, As 
forças ditas populares, como as de Brizola e Lula, 
se não encontrarem concorrente à a1tura e que 
possa enfrtntá-los, poderão levar o País paca o 
caos. Desta forma, considero de extrema neces­
sidade o surgimento de um nome que conquiste 
a conf~ança das classes conservadoras, das clas­
ses desenvolvimentistas, da classe rura1 e da clas­
se média. porque, se assim não for, para onde 
marchará esta Nação? Daí o povo passar a exigir 
a figura democrática e respeitosa do General Leô­
nidas Pires Gonçalves. 

Vemos hoje um fato dos mais graves: nos jor­
nais- e até não sei se posso dar cunho de verda­
de -. o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
que é também Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral, fazer criticas contundentes contra a Consti­
tuição que se está votando. É fato da maior graVi­
dade, porque é a maior autoridade judiciária que 
está falando, que está indo para o jornal e lV, 
que está incriminando a Constituição que se está 
elaborando dos defeitos mais terríveis. 

O SR. PRESIDEri'I'E- (Dirceu Carneiro. F a­
zendo soar a campainha.) Peço ao ilustre orador 
que encerre o seu pronunciamento, visto que seu 
tempo já está esgotado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
encerrarei já. Agradeço a V. EJcl' 

Caso contrário, se não tomarmos uma provi­
dência sensata, se os homens de responsabili· 
dade não botarem os pés no chão, não se lembra­
rem que este País precisa de paz, de ordem, de 
tranqüilidade, para onde iremos? Lembrem-se! 
O povo não quer a desordem. Caso contrário, 
tudo poderá ir água abaixo e, aí, para enfrentar 
as ameaças de anarquia, de golpes ou da falta 
de garantias, poderá emergir o homem que repre­
sente a ordem, a manutenção democrática e a 
confiança na estabilidade do País e no seu profí~ 
cuo relacionamento com outros povos. 

Para finalizar, no meu entender, o homem que 
encama estas características, repito, é o General 
Leônidas Pires Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palawa ao nobre Senador Jamil Had­
dad, como üder do PSB. 

O SR. JAMIL HAODAD (PSB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, t_ra.. 
go à Casa a comunicação, cuja leitura farei, de 
que estou dando entrada a um doc:umento, junto 
à Procwadoria Geral da República, contra ato do 
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Senhor Presidente da República, que mediante 
decreto-lei, modificou dispositivos da Lei n"" 5.1 08. 
de 21 de setembro de 1976, o Código Nacional 
de Trânsito, aprovado através de lei, e que Sua 
Excelência agora. arbitrariamente. inconstitucio­
nalmente, através de um decreto-lei, repito, revo­
ga vários dispositivos e modifica outros da supra­
citada lei. 

O documento, Sr. Presidente, tem o seguinte 
teor: 

Excelentíssimo Senhor Doutor Procura· 
dor-Geral da República 

Jamil Haddad, Senador da República pelo 
Estado do Rio de Janeiro e Presidente do 
Partido Socialista Brasileiro, vem, pelo pre­
sente, expor a Vossa Excelência o que a se­
guir deduz. 

O Diário Oficial de 22 de julho último 
estampou o estranhíssimo Decreto-Lei de n9 

2.248, introduzindo alterações na Lei no 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito) - f>c....çumento Anexo. 

O ato, a par de configurar íncriminávet abu­
so por parte do Chefe do Poder Executivo, 
reveste-se de inclisfarçável inconstitucionali­
dade. 

Medida excepcional, o decreto-lei está cir­
cunscrito às matérias especificadas clara­
mente nos três incisos do art. 55 da Consti­
tuição: segurança nacional; finanças públi­
cas, inclusive normas tributárias; criação de 
cargos públicos e fiXação de vencimentos. 
A essas limitações, a Lei Maior associa outra, 
conCorrente, a necessidade de atender aos 
pressupostos de "urgência" e "interesse p~ 
blico relevante". 

No caso, a norma atingida - o art. 107 
do Código Nacional de Trânsito - não diz 
respeito a qualquer dos temas sobre os quais 
é permitida a expedição de legislação excep­
cional, pois cuida, tão-só, dos limites entre 
os quais as multas podem ser fixadas, ~ção 
essa de competência de um deterMinado 
Conselho com o assessoramento dos órgãos 
estaduais de sua ó!Dita. 

O que se viu foi o predomínio, puro e sim­
ples, do arbítrio com a wsurpação de facul­
dade típica e exclusiva do Legislativo. A Cons­
tituição traça o conteúdo material indispen­
sável do decreto-lei. Se o editor deste foge 
de tal disciplina, é evidente que atinge a har­
monia da ordem juridica. 

Para Unares Quintana, no seu Tratado 
de la Clencla del Derecho Constitucional 
(volume I, pâg, 261 ), os decretos-leis repre­
sentam um dos sintomas da crise jurídica 
que se observa nos últimos tempos e que 
o eminente <Jeorge Ripert classificou como 
"o declínio do direito". 

Há, ainda, a observar os pressupostos da 
"urgência" e do "interesse público relevante". 

Nenhum dos dois foi considerado, 
Qual a justificativa de urgência ou de rele­

vante interesse público para a alteração de 
valores de multa através de decreto-lei e não 
pela via legislativo-congressual constitucio­
nal? 

A Constituição, no § 29 do seu an. 51, já 
admitiu que o Presidente da República sub­
meta ao Congresso, para apreciação em ses-
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são conjunta das duas Casas, no prazo de 
40 dias, projeto de lei reputada urgente. Daí, 
forçou-se concluir que a urgência em que 
se ampara o decreto-lei é de outra natureza 
-só existe quando a medida neJe pleiteada 
for passível de se tomar inútil ou ineficaz den­
tro daquele periodo. 

Mais ainda: se a urgência se acha inscrita 
no texto da Lei Básica como exigência, ela 
há de ser entendida juridicamente e não do 
ponto de vista meramente político. Idêntico 
raciocínio é de aplicar-se ao conceito da rele­
vância do interesse púbJico. Tanto a "urgên­
cia" quanto o "interesse público" hão de im­
por-se objetivamente, por si mesmos; não 
se admite a justificativa pela subjetividade. 

Em verdade, nenhum intérprete, por mats 
tendencioso que se apresente, pode abonar 
o entendimento de haver urgência e interesse 
público na alteração dos critérios estatuídos 
no art. 107 do Código Nac:iona1 de Trânsito, 
na forma imposta pelo ato ora atacado. 

Do c:onhecimento geral que o Congresso 
voltaria a func:ionar a 19 de agosto, bem pou­
c:os dias em seguida à edição mencionada. 

Nestas condições,. é o presente para reque­
rer se digne Vossa Excelência de submeter 
ao Cofendo Supremo Tribunal Federal argüi­
ção de inconstitucionaJidade do Decreto-lei 
n• 2.248. de 22 de julho de 1988. editado 
peJo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

Nestes Termos 
P.D. 
Brasilia, 9 de agosto de 1988. - JamU 

Haddad-

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex' um 
aporte, Senador Jamü Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior 
prazer, ouço V. Ex!', Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- O Senado congra­
tula-se com V. Er por essa atitude de zelo das 
esferas de competência de Poderes. Mas, nesta 
parte o Presidente é inatac:ável. Ele atuou em razão 
de fatores instantes de aha relevância. Sabe V 
Ex' que, nesta parte, os índices de acidentes d~ 
trânsito têm alcançado proporções inconcebíveis. 
E mais: é uma lei que todos infringem, em que 
até mesmo disposições rac:íonais não são atendi­
das. Veja V. Ex' que até bem recentemente o pró­
prio Prefeito Jânio Quadros, uhrapassando todos 
os limites de sua autoridade, estabeleceu regras 
para evtlar situações de calamidade. Então, este 
Congresso precisa, futuramente, elaborar uma lei 
até mais completa e unificada sobre trânsito, por­
que é um setor indisciplinado, sem respeito algum 
ao interesse coletivo. lembro-me que na época 
do Presidente Costa e Silva baixou-se um decreto 
determinando que a autoridade policíal, em caso 
de acidente nas vias e artérias princ:ipais, em que 
houvesse transtorno para o tráfego, retirasse os 
carros colidentes, assinalando-se as suas posi­
ções no asfalto. Mesmo esse dispositivo ningúem 
cumpre, e é um decreto totalmente ignorado. 
Concordo em que V. EX' está sendo zeloso das 
nossas esferas, das delimitações constitucionais, 
mas creio que neste caso, o Presidente da Repú. 
blica não ultrapassou os limites, a meu ver, o 
próprio decreto tem, também, a assinatura do 
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Ministro da Justiça, Senador Paulo Brossard, um 
homem muito zeJoso da coexistência e da harmo­
nia dos Poderes. 

O SR- JAMil HADDAD - Senador Leite 
Chaves, causa-me espécie V. Ex', jurista, fazer esta 
defesa neste momento. V. & diz que as leis não 
são cumpridas. Num regime democrático pleno, 
as leis hão de ser cumpridas e cada Poder há 
de ter a sua autonomia para deliberar de acordo 
com o que a lei preceitua. Sabemos que um dos 
grandes motivos pelos quais o Senhor Presidente 
da República foi para a televisão fazer críticas feri­
nas à Assembléia l'ia<:ional Constituinte foi o fato 
de a nova Constituição estar revogando os decre­
tos-leis que não forem aprovados até à data da 
promulgação da nova Constituição. Esta é uma 
anna que vem da época da ditadura, usada pelos 
ditadores e que, num regime democrático pleno, 
não pode ser admitida. 

Conheço profundamente este assunto, porque 
trabalhei c:omo ortopedista, anos e anos, em seto­
res de acidentes de trabalho, em setores de atendi­
mento aos acidentados em trânsito, e sei da ne­
cessidade de uma modificação profunda na legis­
lação a respeito do problema relacionado ao trân­
sito neste País. Há necessidade de um estudo 
profundo, não apenas modificando o valor das 
multas através de um decreto-lei inconstitu<:ional, 
revogando dispositivo legal de uma lei. Só assim 
iremos encontrar solução para os graves proble­
mas de um aumento gradual, progressivo e alta­
mente perigoso, dos acidentes de trânsito na nos­
sa Pátria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos aqui pre­
tendemos o regime democrático pleno. E este 
regime só o teremos a partir do momento em 
que sejam devolvidas ,ao Poder legislativo prerro­
gativas para legislar. 

Somos um Poder legislativo. E, se o somos, 
aquj estamos para legislar. A partir do momento 
em que não nos é pennitido legislar, porque o 
Senhor Presidente da República, através de decre­
tos-leis, impõe a sua vontade, como tenho colo­
cado várias vezes, estaremos aqw· como se esti­
véssemos num <:lube de tertúlias, fazendo ora­
ções, pregações, discutindo o sexo dos anjos, e 
não tendo, na realidade, o direito de legislar sobre 
matéria de grande interesse para o nosso País. 

Sr. Presidente, aproveito ainda estes poucos mi­
nutos que me restam para deixar bem claro, pe­
rante a Nação, que esta manobra obstrucionista. 
na Assembléia Nacional Constituinte parte de se­
tores interessados em não ver promulgada, ainda 
este ano, a nova Constituição. Primeíro, um grupo 
que não está interessado na votação em dois tur­
nos. que está configurado dentro do texto consti­
tucíonaf; segundo, pessoas que não estão interes­
sadas que entrem em vigor dispositivos mínimos 
de avanço no campo social que ali se encontram. 
Outros, ainda, prindpaJmente por parte do Qover­
no, que não têm interesse na autonomia de os 
Estados e Municípios gerirem suas fmança_s. Que­
rem que os prefeitos e governadores venham a 
Brasí1ia, de pires na mão, implorar, solicitar, reite­
radamente, verbas para poderem concluir obras, 
mais do que necessárias, nos seus Estados e Mu­
nicípios. Aqueles que c:aíram em desgraça perante 
o Senhor Presidente da República voltam sem 
o dinheiro e sem o pires, levam, até o pires, como 
é o caso do Governador WaJdir Pires- coin<:iden-

temente estou falando em pires -, que não con­
segue que nenhuma mensagem relacionada com 
os interesses da população baiana seja encami­
nhada a esta Casa. Te mos exemplos de ván'os 
outros Estados, porque, se não houver o beija­
mão ao Senhor Presidente da República, as men­
sagens relacionadas a esses interesses financeiros 
são jogadas para as calendas. 

O Sr. Rachid Saldanha Dem- Pennite V. 
EX' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com prazer, nobre 
Senador. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (Nobre 
Senador Jamil Haddad, a Bahia receberá o mes­
mo tratamento de Mato Grosso e Rio de Janeiro, 
e o mesmo vai acontecer com outros Estados, 
pois há uma portaria do Conselho Monetário Na­
cional que impede qualquer processo de emprés­
timo a qualquer Estado ou a qualquer munidpio 
que esteja inadimplente com a Caixa Econômica 
Federal. Este é o caso de vários Estados- não 
é só a Bahia - que está em entendimento para 
fazer uma reformulação, uma composição das 
suas dívidas, a fim de sairem da inadllnplência, 
para que seus processos possam ter cwso nor­
mal. Não há dúvida de que o Governo está agUi­
zando os processos de todos os Estados. A situa­
ção de alguns Estados é insolúvel, como é o caso 
do meu Estado de /11ato Grosso do Sul, de São 
Paulo e outros. Alagoas apresentou uma proposta 
de recomposição do seu débito, para que os seus 
processos possam ter continuidade. Muito grato 
a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Rachid Saldanha De12i. há um ditado que é muito 
usado: "Aos amigos tudo, aos inimigos a lei." 
Esta é a prátic:a do atual Governo: aos amigos . 
tudo. A Sunamam sofreu um rombo de cem mi­
lhões de dólares. 

O Sr. Ministro veio aqui e disse que ac:hou cone­
tíssimo, e é o segundo rombo nessa superinten­
dência. Empresta-se aos amigos. A Sharp rece­
beu um empréstimo de cento e tantos milhões 
de dólares, porque seu Presidente é amigo do 
rei. Em contrapartida, congela-se a URP do fun­
cionalismo por dois meses, para diminuir o déficit 
interno. A Transbrasil recebeu cento e poucos· 
milhões de dólares. É amigo do rei. No entanto, 
a população continua sem saúde, sem educação, 
sem escolas. São essas coisas que nos deixam, 
na realidade, contristados. 

O pior, nobre Senador- sei que V.~ aoom­
panhou de perto o trabalho que o nobre Senador 
Nelson Carneiro e eu fizemos aqui, para conse­
guirmos verbas para a cidade do Rio de Janeiro, 
em razão da enchente que ali ceifou vidas e da 
necessidade de se fazer contenção de encostas, 
para que novas vidas não se percam; o pior é 
que aprovamos há 45 dias essa mensagem e 
até hoje não foi concedido o empréstimo ao Muni­
cípio do Rio de Janeiro. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao ilustre orador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Presidente, 
vou enc:errar o meu discurso. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. _Ex. 
um aparte, antes de encerrar o seu discurso? 
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O SR. JAMIL HADDAD - Não adiantou a 
aprovação. Veio a mensagem do Executivo; o Se· 
nado, como lhe confere o Estatuto legal, aprovou 
aquele crédito e, pura e simplesmente, até hoje, 
o crédito não foi dado ao Prefeito da cidade do 
Rio de Janeiro, que não pode fazer as obras neces­
sárias. Se novas chuvas de verão vierem, mais 
vidas serão ceifadas, e o culpado será aquele que 
não liberou as verbas para a contenção de encos­
tas nas 430 favelas do Rio de Janeiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Er 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Se o Presidente 
o permitir, com grande satisfação concederei o 
aparte a V.~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Informo a V. EX 
que o Governador do Estado da Bahia, por várias 
vezes, através de seu Secretário, já procurou uma 
solução para essa questão dos débitos com a 
Caixa Econômica. Sabemos que quase todos os 
Estados, senão todos os Estados, tiveram suas 
dívidas roladas de acordo com o interesse do 
Governo Federal em atender aos governadores. 
Na Bahia, apesar da busca de solução, nada é 
feito para ~ncontrar essa solução. A barragem 
do rio Joanes está ameaçada de rompimento, 
por falta de recursos, que sempre foram enviados 
pela Caixa Econômica para os serviços de sanea­
mento, serviços de água e esgoto. Na Adminis­
tração do Governador Waldir Pires nada foi trans­
ferido da parte do Governo federal para essa área 
e não há da parte do Governo Federal nenhuma 
sensibilidade no sentido de transferências de re­
cursos. A Bahia fará essa obra com recursos pró­
prios. Vamos deixar de construir escolas, postos 
de saúde, para atender a essa necessidade pre­
mente. O Governo Federal, mais uma vez, comete 
um ato de retaliação contra o Governo do Estado 
da Bahia. Este é o Governa que infelizmente te­
mos à frente do Poder Público da União. É um 
Governo mesquinho, que não dá atenção ao inte­
resse público, só dá atenção aos seus amigos, 
companheiros e correligionários, dentro daqueles 
interesses ftsiológioos. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi V. EX' está sen­
do totalmente injusto com o Governo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Rachid Saldanha Derzi, desculpe-me, mas o tem­
po não me permite conceder-lhe o aparte. V. Ex" 
entrou no meu discurso, quando existem outros 
pedídos de aparte. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Perdoe-me, 
nobre Senador, peço apenas um minuto. O Sena­
dor Jutahy Magalhães, está sendo completamente 
injusto. Se os outros Estados estão regularizando 
a sua situação, estão pagando, estão saindo da 
inadimplência, por que só a Bahia não quer fazê­
lo? Porque, então! não lhe interessa receber ajuda. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Devo dizer que 
a Bahia quer sair da inadimplência. Já procurou 
várias vezes os órgãos competentes, e esses não 
atendem nosso Estado. 

O Sr. J'lley Maranhão - Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex• com 
muita satisfação, Senador Ney Maranhão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Ney Maranhão- Estou atento ao pro­
nunciamento de V. & no que conceme à questão 
da nossa Constituição. Estou de pleno acordo 
com a denúncia que acaba de fazer quanto à 
demora, ao atraso, no segundo turno, de votações 
importantes, impedindo, assim, assinemos, o 
mais rápido possível, a nova Constituição. Muitas 
pessoas dizem que o regime democrático é ruim. 
Até hoje, porém, ninguém encontrou regime me­
lhor do que o democrático, apesar de seus defei­
tos. Aqueles que estão sabotando e atrasando 
as votações da Constituinte querem justamente 
que a nova Constituição não seja promulgada 
a tempo. Isto é muito ruim para o Brasil e para 
todos nós. Estou de pleno acordo com o pronun­
ciamento de V. & e o parabenizo por este aJerta. 

O SR. JAMJL HADDAD - Nobre Senador 
Ney Maranhão, eu vinha falando sobre a dificul­
dade para se conseguir os créditos aprovados, 
inclusive, por esta Casa. Mais pressa há para faze­
rem os acordos da dívida externa, para continuar­
mos pagando 1 bilhão e 200 milhões de dólares 
dessa dívida que já está mais do que paga. E 
vimos ontem, satisfeitissimo perante as câmaras 
de televisão, o Sr. Maílson da Nóbrega dizer que 
conseguimos, num tempo recorde, o acordo com 
todos os bancos credores e que vamos saldar 
rapidamente a nossa dívida. O que existe na prá­
tica é a tal moratória - falência que chamo, não 
moratória, porque, quando se tem o dinheiro para 
pagar e não se paga em dificuldades, é uma mora­
tória, e quando não se tem o dinheiro é falência. 
E não havia dinheiro para pagar os juros. Fez-se 
a tal falência-moratória, Revogou-se, anulou-se 
e já se pagou todo o atrasado, já se pagou <ldian­
tado. Conseguiram, com esforço brutal, com vá­
rias viagens ao exterior, 500 milhões de dólares, 
que representam metade do que pagamos por 
mês de juros. E cada vez aumenta mais o princi­
pal, que já está em 127 bilhões. 

Para isso eles têm pressa. Entretanto, para o 
problema social sério, grave, para a dificuldade 
institucional, séria e grave, que exlste no País, não 
há pressa. Que morram mais crianças de fome 
no Nordeste, que o índice de mortalidade infantil 
cresça, que haja uma geração de nanicos no Nor­
deste em razão da fome, da falta de calorias, da 
falta de sais minerais, da falta de alimentação rica 
em proteínas. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. & um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha,) -A Presidência comu­
nica ao orador que o tempo de V. & já ultra­
passou em muito. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Presidente, 
V. Ex~ tem toda a razão em fazer a sua admoes­
tação, mas eu não poderia encerrar o meu discur­
so sem antes ouvir o aparte de meu magister 
dixlt, Professor Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, 
serei breve, inclusive para cumprir o Regimento. 
V. EX' está focalizando um assunto da maior gravi­
dade. O Estado do Rio de Janeiro teve aprovado 
aqui, neste plenário, crédito para a Prefeitura, no 
sentido de atender às necessidades urgentes, in­
clusive àquelas decorren~s das grandes enchen­
tes que abalaram a capital do referido Estado. 
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No entanto, até hoje esses créditos não foram 
liberados. Isto repercute não <:ontra o Prefeito, 
que, aliás, está-se despedindo, porque o prazo 
de S. Ex" termina no dia 31 de dezembro, e sim 
sobre a população mais pobre, aquela população 
das favelas, a população dos bairros humildes. 
De modo que o apelo de V. Ex' term toda proce­
dência. Espero que o Governo o atenda, porque 
não pode demorar mais esse crédito à Prefeitura 
do antigo C.istrito Federal, hoje Município do Rio 
de Janeiro, pois não é uma ação contra o Prefeito. 
Aliás, não acredito que o Presidente tenha algum 
propósito de criar dificuldades pessoais ao Pre­
feito Satumino Braga, cuja posição é, notoriamen­
te, de independência no quadro político nacional. 
Acredito que Sua Excelência não tinha atentado 
ainda para a gravídade do problema. A adver­
tência de V. Ex", Senador Jamil Haddad, é da 
maior oportunidade, porque convoca o Presidente 
da República a liberar, desde logo, esses créditos 
que são indispensáveis à população humilde do 
Rio de Janeiro. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, V. Ex", que lutou pela aprovação 
do empréstimo, neste momento luta, também, 
pela sua liberação. 

Os Srs. Senadores sabem que, apesar de eu 
ter rompido c:om o Governador Leonel Brizola, 
quando S. ~estava à frente do Governo do Esta­
do, fui daqueles que mais lutou nesta Casa para 
conseguir créditos para o Estado do Río de Janei­
ro, porque não sou Senador, como o Senador 
Nelson Carneiro também não o é, de um Gover­
nador ou de um Prefeito. Somos Senadores do 
Estado e do Município do Rio de Janeiro. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex- um 
rápido aparte? 

OSR.JAM.ILHADDAD-SeoSr.Presidente 
concordar, ouvirei o nobre Senador com a maior 
satisfação. Já fui admoestado, diversas vezes, por 
·s. Ex• 

O SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro)- É 
o Regimento que deve ser respeitado. 

O Sr. João Menezes - O pronunciamento 
de V. Ex", Senador Jamil Haddad, procede. O Rio 
de Janeiro, que era a mais bela cidade deste País 
-à época do Governador Negrão de Uma, sofreu 
terrível catástrofe nos primeiros dias de seu Gover­
no: enchentes, morros caindo, uma calamidade 
pública! Essa cidade tem vivido sempre essa si­
tuação, hoje agravada com o problema da faha 
de segurança, que está chegando a um ponto 
insuportável. V. EJc' tem toda razão quando pede 
verbas para seu Estado. Só quero contrapor~me 
aqui ao meu ilustre amigo e Senador Jutahy Ma­
galhães, quando S. Ex' fala em retaliação. Não 
há retaliação em relação a ninguém, há dificul­
dades de ordem econômico~financeira. O meu 
Estado, o Pará - Estado pequeno - está com 
um projeto engatado e não sai o financiamento. 
Uma coisa mínima. Ele não conseguiu. Não há 
retaliação, mas, sim, dificuldades naturais. V. Ex" 
faz bem em falar, porque "'água mole em pedra 
dura tanto bate até que fura". Continue a luta, 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, V. & citou também aquela en­
chente de graves conseqüências OG Governo Ne~ 
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grão de Uma, porém havia uma diferença: à épo­
ca do Governador Negrão de Uma, era o antigo 
Estado da Guanabara, o segundo Estado de arre­
cadação de ICM do País. Os três Governadores 
que fá estiveram, Sr. Carlos Lacerda, Negrão de 
Uma e Chagas Freitas, como Governadores de 
Estado, tiveram condições de realizar obras ne­
cessárias àquele Estado. Hoje, a bela cidade do 
Rio de Janeiro, outrora Capital do País, Distrito 
Federal. agora Capital do Estado, é um Município 
e vive de ISS e fPTU. Não há como se gerir aquele 
Município apenas com a arrecadação de ISS e 
IPTU, com 430 favelas e 1/3 da população, cerca 
de dois milhões de habitantes favelados. 

Deixo aqui, mas uma vez. o apelo às autori­
dades federais, para que liberem as verbas para 
o Município do Rio de Janeiro, porque, se outra 
chuva violenta ou outro temporal ocorrer, estare­
mos aqui, mais uma vez, infelizmente, chorando 
a morte de pessoas queridas, de pessoas carentes 
nas favelas do Rio de Janeiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como líder do PDT. 

O SR. MAURICIO CORRtA (PDT - DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O texto vigente da Constituição brasileira asse­
gura ao Presidente da República a indicação do 
nome do Governador do Distrito Federal, sendo 
essa escolha submetida à apreciação do Senado 
Federal. Estamos agora diante de uma realidade. 
O Presidente da República exonerou o Governa­
dor José Aparecido e o nomeou para o Ministério 
da Cultura, e deverá, brevemente, submeter à 
apreciação desta Casa o nome do futuro Gover­
nador. 

Gostaria de, rapidamente, tecer algumas consi­
derações a respeito. 

Certa feita, indagaram ao Presidente John Ke­
nnedy por que queira ser Presidente dos Estados 
Unidos, ao que respondeu que queria ser Presi­
dente dos Estados Unidos porque iá na Casa 
Branca estava a ação. Evidentemente, todos nós 
nos batemos aqui com as nossas argumentações, 
com as nossas palavras, com os nossos protestos, 
mas é o Poder Executivo que planifica, que admi­
nistra. Por isso, é de suma importância que o 
nome escolhido reflita, pelo menos, a compati­
bUização dos anseios da população sofrida com 
aquilo que efetivamente o Governo pode fazer, 
ainda que esteja atravessando crises, uma atrás 
da outra, como estamos presenciando. 

Deixo bem claro que o ideal seria que o Gover­
nador fosse eleito, mas estamos diante de um 
fato que decorre do texto constitucionaJ que asse­
gura ao Presidente da República a competência, 

1 a legitimidade para a indicação desse nome. 
Cumpre-me, neste instante, chamar a atenção 

dos nobres Pares para a alta responsabilidade que 
o Senado Federal tem como órgão fiscalizador, 
como órgão aprovador de nomes e de atos do 
Poder Executivo. Tivemos, neste Governo do Pre­
sidente José Sarney, a primeira indicação do Go­
vernador José Aparecido. Manifestei, ao longo de 
sua Administração, uma oposição responsável e 
séria. Agora, depois que o seu Governo é posto 
a nu, estamos verificando o estado caótico em 
~ se encontra o Distrito Federal Não hâ um 
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plano de saúde; não há um plano relativo à educa­
ção; o nosso transporte se encontra ern situaçào 
lamentável; há uma carência incrível de habitação 
em Brasília. É prudente, portanto, que nós, que 
somos oposição nesta Casa, ao recebermos a 
indicação do Presidente da República, nos porte­
mos como representantes do povo do Brasil, que 
têm a alta função de examinar com percuciência 
o nome que for submetido ao Senado Federal. 

Presenciamos, no final deste Governo de Brasí­
lia, um gesto inusitado: a derrubada injusta de 
centenas de barracos de miseráveis que moram 
na periferia. Tal fato provocou um mandado de 
segurança, impetrado pela Seccional da Ordem 
dos Advogados de Brasilia, e foi concedida a limi­
nar pela Justiça da Capital, proibindo que o Gover­
nador continuasse, potestativamente, a derrubada 
dos barros desses humildes favelados. Posterior­
mente, o Tribunal de Justiça, através de seu Presi­
dente, revogou essa liminar e o Supremo Tribunal 
Federal restaurou a liminar concedida pelo Juiz 
de 19 grau, de tal modo que as demolições estão 
suspensas. 

E preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o nome que for indicado ao Senado seja subme­
tido a uma sabatina, seja avaliado por nós com 
muita reflexão, para sentirmos o que será possível 
ainda realizar em beneficio de um povo que se 
encontra inteiramente abandonado, esquecido, 
omitido pelo poder. 

Este, o apelo que faço aos Senadores, no sen­
tido de que, ao receberem e examinarem o nome 
do futuro Governador, atentem para a alta respon­
sabilidade do Senado como órgão que vai aprovar 
o nome do futuro Governador. É o apelo sincero 
que faço neste instante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Finda a Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença acusa o comparecimento 
de 70 Srs. Senadores, no plenário, no entanto, 
não há número para deliberação. 

Em cOnseqüência, as matérias constantes dos 
itens 1 a 12, em fase de votação, ficam adiadas 
para outra oportunidade. 

.540 OS SEG(JINTES OS ITENS CWA 
KJTAp\OÉADW>A: 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1987 (n9 214/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei n9 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Militares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 6, de 1988 (nç 8.169/86, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a estrutura das cate­
gorias funcionais do Grupo~Ativídades de Apoio 

Judiciário dos serviços auxiliares da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 7. de 1988 (n' 8.387/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria a 16~ Região da Justiça 
do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do 
T rabafho, institui a correspondente Procuradoria 
Regional do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 14. de 1988 (n• 381/88. na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a criação de car­
gos na Secretaria do Tribunal de Justiça do [)ia.. 
trito Federal e dá outras proVidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plen611D. 

5 

Votação, em turno único, do Parecer nq 2, dt 
1988, apresentado pela Comissão Especial, c:o& 
cluindo que não deve ser objeto de deliberaçio 
a Denúncia s/n9, de 1988, do Senhor DeputadD 
Gerson Peres, contra o Dr. José PauJo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da República. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento ri' 
1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil Hadc:IM, 
solicitando, ao Ministério das Comunicações, Jn. 
formações sobre o critério adotado peJo atual ~ 
vemo para a concessão de canais de rádio e • 
televisão através daquele Ministério. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

37, de 1988, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos regimentais, ao Ministro­
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
informações a respeito da Secretaria Especial de 
Ação Comunitária - SEAC, a fim de instruir o 
estudo do Projeto de Lei da Câmara n9 119, de 
1982. 

8 
Votação, em turno único, do Requerimento nq 

54, de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
solicitando, nos termos regimentais, informações 
ao Senhor Ministro das Minas e Energia, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
a respeito dos contratos firmados entre a Petro­
brás e a Texaco do Brasil SA 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
96, de 1988, de autoria do Senador Mendes Cana­
le, solicitando, nos termos regimentais, informa­
ções ao Senhor Ministro do Interior, através do 
Gabinete Civil da Presidência da República, a res­
peito do andamento do "Projeto do Pantanal", 
que vem sendo implantado peJo Governo do Esta­
do do Mato Grosso do SuJ, com recursos do Ban­
co Mundial, através de col'l'tnlto lavrado com o 
Governo brasileiro. 
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10 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
102, de 1988, de autoria do Senador Mendes Ca­
nale, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações ao Senhor Ministro da Fazenda, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
para instruirasMensagensn<?ll24 e 125, de 1988, 
do Senhor Presidente da República. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
98, de 1986, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda, Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega, para, 
perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução nç 22, de 1988, prestar es­
clarecimentos a respeito de assuntos pertinentes 
à sua Pasta 
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Votação, em turno único, do Requerimento nç 
112, de 1988, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Doutor José Saulo Ramas, Con­
sultor-Geral da República, para perante a Comis­
são Partamentar de Inquérito, criada pela Resolu­
ção n' 22 de 1988, perstar esclarecimentos ares­
peito de assuntos de interesse daquela comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se ao Item 13, 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei elo Câmara n• 30, de !988 (n• 549/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Fundação Cultural 
Palmares- FCP, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Leopoldo Peres para emitir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR- LEOPOLDO PERES (PMDB - AM. 
Para proferir parecer.}-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nos termos do art. 51 da Constituição, o 
Senhor Presidente da República encaminha à 
consideração do Congresso Nacional, com a 
Mensagem n~ 131, de 1988, Projeto de Lei que 
cria a Fundação Cultural Palmares, entidade que 
terá por missão promover a preservação dos valo­
res culturais, sociais e econômicos decorrentes 
de influência negra na formação da sociedade 
brasileira. 

Acompanha a Mensagem Presidencial, Expo­
sição de Motivos do Ministério da Cultura, que, 
evidenciando a data histórica do Centenário da 
Abolição da Escravatura no Brasil, considera che­
gado o momento de coordenar as iniciativas, 
ações, eventos e realizações que visem à ascensão 
cultural, social, econômica e potltica do negro 
no Pais e estimular atividades destinadas a des­
mistificar o preconceito racial. 

Esse preconceito- maneira eufêmica de evitar 
a expressão "racismo"- começa talvez. pela ne­
gação do papel desempenhado pelo negro em. 
nossa formação histórica. 

As elites brasileiras sempre recusaram ao povo 
~er participação nas transformações havi-
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das em nosso País. As mudanças acontecem em 
função de pactos fumados por grupos, a exemplo 
da Independência e da República, como se o povo 
fosse o objeto e não o agente do processo. Talvez 
por isso sejamos tão pouco independentes e tão 
pouco republicanos. 

Mas, no caso do negro, esse desprezo pela parti­
cipação popular na construção da nacionalidade 
chega à ocultação de acontecimentos pela histó­
ria oficial. O nome da Fundação Palmares evoca 
um quilombo formado por mais de 20 mil pes­
soas que durante 70 anos resistiu às investidas 
de 16 expedições armadas para destruí-lo. Pela 
sua dimensão, Palmares não pôde ser escondido; 
foi minimizado. 

Entretanto, Palmares foi apenas um, entre cen· 
tenas de quilombos que se constituíram neste 
País desde o início dos anos 1600 até maio de 
1988, pois no dia da Abolição ainda havia luta • 
no quilombo de Cubatão, nas proximidades de 
Santos. A Balaiada, do Maranhão, foi um movi· 
mente que envolveu níilhares e milhares de ne­
gros, e só nos últimos anos começou a ser estu­
dado com maior cuidado. E quem se lembra da 
grande insurreição de 1835, em Salvador? 

As lutas dos negros pela Jíberdade, ao longo 
de dois séculos e meio, são parte - e talvez a 
parte mais importante - do processo de forma­
ção da sociedade brasileira naquele período. No 
entanto, nossa democracia racial, que só existe 
na fachada, jamais cuidou de resgatar a memória 
desses movimentos. 

Agora, a Fundação Cultural Palmares poderá 
fazê-lo. Acreditamos serem desnecessárias quais­
quer outras considerações de apoio a essa inicia­
tiva e, com nosso aplauso e louvor, opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro) -
Item 14: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n~28,de 1988(n9 7.183/86, 
na Casa de origem), que altera a composição 
do Tribunal Regional do Trabalho das~ Re­
gião, cria cargos e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para emitir parecer sobre o 
projeto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, originário do Poder Judi­
ciário, vem a esta Casa, para exame, após ter 
sido aprovado na Câmara d()t, Deputados, o pre­
sente projeto de lei, que "altera a composição 
do Tribunal Regional do Trabalho da a~ Região, 
cria cargos e dá outras providências". 

Neste sentido, é proposto passe o referido Tri­
bunal a se compor de 12 (doze) juízes, sendo 
8 (oito) togados. vllalicios, e 4 (quatro) classistas, 
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temporários, havendo um suplente para cada juiz 
classista, o que implica a criação de 1 (um) cargo 
de juiz togado e 2 (duas) funções de juiz classista, 
sendo uma para representação dos empregado­
res e outra para representação dos empregados. 
Está prevista a criação, no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal, de 5 (cinco) cargos 
em comissão, sendo 3 (três) de assessor do juiz 
e 2 (dois) de secretário de Turma, código TRT 
&-DAS-1 02, sendo os cargos de assessor de juiz 
preenchidos por livre indicação do juiz, entre ba­
charéis ern Direito, na forma prevista no § 29 do 
art. 97 da Constituição Federal em vigor. 

No Quadro Permanente da referida Secretaria, 
é proposta a criação de 5 (cinco) cargos de técni­
co judiciário, 3 (três) cargos de auxiliar-judiciário, 
3 (três) cargos de agente de segurança judiciária 
e 3 (três) cargos de atendente judiciário. 

O Tribunal Superior do Trabalho, por seu presi­
dente, argumenta que a alteração no número de 
juízes com que passará a contar o TRT, a~ Região, 
deve-se ao aumento de processos que se vem 
verificando naquela Regional, além de achar-se 
em tramitação projeto que cria 9 (nove) Juntas 
de Conciliação e Julgamento a ela destinada. 
o que transformará o atual número de 12 (doze) 
para 21 (vinte e uma) Juntas de Conciliação e 
Julgamento na Jurisdição do Estado do PR e 
no Território Federal do Amapá. Como decor­
rência, segundo ainda o argumento do eminente 
presidente, impóe·se a criação dos cargos admi­
nistrativos que são propostos. 

Assim, seria imprescindível a ampliação dl 
composição do citado Tribunal e a correspon-­
dente criação de cargos de apoio. cujo pfOYirnen. 
to é necessário para a devída efic.kia. da amplia· 
ção pretendida. 

No que tange ao aspecto financeiro da propo-­
sição, esta prevê corretamente a fonte de custeio 
dos dispêndios relativos às providências pleitea­
das. Não se pode deixar de reconhecer o mérito 
da proposição, a quaJ, por outro lado, não discrepa 
das exigências de natureza constitucional e juridi­
ca, harmonizando-se, por outro lado, com os dita­
mes de boa técnica legislativa, 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
presente projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ 
Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 80, de 1988, de autoria do Senador Ro­
nan Tito e outros senhores senadores, que altera 
o art 64 do Regimento Interno do Senado Federal 
(dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e Diretora). 

O SR. PRESIDEJ"'ITE(Oirceu Carneiro}-~ 
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ~-secretârio. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 113, de 1988 

Nos termos do art. 3 lO, alínea c. do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 80, de 1988, pelo prazo de 
30 dias. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1988. -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não havendo quorum para a votação, a discus­
são da matéria do item 15 ficará sobrestada até 
a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A renegociação da dívida externa brasileira com 
cerca de 700 bancos privados credores, no valor 
de US$ 63,6 bilhões, tem provocado viva contro­
vérsia entre nós. No dia 24 de junho passado, 
o ilustre Senador Ruy Bacelar, em criterioso pro­
nunciamento reverberava sua indignação a mais 
este ignominioso retrocesso da Nova República, 
denunciando com veemência os termos do doeu~ 
mento intitulado "Modernização e Ajustamento 
- 88", de autolia do Ministério da Fazenda, o 
qual antecipou os termos do protocolo firmado 
com os credores internacionais. Em resposta, ti· 
vemos a oportunidade de assistir a uma simples, 
mas não menos criteriosa exposição do Senador 
Jarbas Passarinho, que embora não sendo do 
Governo, nem da coligação de partidos que o 
apóia, externou sua opinião favorável ao acordo 
que repõe o Brasil no circuito financeiro interna~ 
cional. importa o discurso do Senador Passarinho 
pela experiência que traz, como Membro do Go­
verno durante a dura crise do começo da década, 
no bojo da primeira negociação a que fomos con~ 
duzidos com o Fundo Monetário lntemacional. 
Outros oradores enriqueceram o debate, trazendo 
a esta Casa, ora, seu aplauso, ora seu desencanto 
com o acordo. 

Em todos estes pronunciamentos procurei si· 
tuar a minha posição na questão da renegociação 
da dívida. Primeiro, a gravidade do assunto reforça 
a necessidade de que o Congresso Nacional se 
faça mais presente neste processo de negociação: 
- "É assunto que tem que ser debatido e esdare· 
cido; são vários os pontos e os aspectos que deve~ 
riamos tratar neste debate". Sobretudo, enfatizava 
que o Poder Executivo deve respeitar as prerro­
gativas do Legislativo, tanto no que se refere à 
prestação das informações legitimamente solící~ 
tadas por este Poder, quanto na aceitação de de~ 
bates, como propôs o Senador Jarbas Passarinho, 
que bem poderiam travar-se no seio da Comissão 
de Economia do Senado. 

Segundo, não podia isentar o atual Presidente 
da República por todas as decisões de Governo 
tomadas desde sua instalação. Isto não poderia 
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ser diferente. Afinal, no regime presidencialista 
é o Presidente da República o responsável pela 
nomeação dos Ministros de Estado e pelo elenco 
de políticas que deles emanam de conformidade 
com as diretrizes e planos governamentais. Então, 
encontros e desencontros da política ecoOOmica 
da Nova República jamais serão debitados às 
idiossincrasias dos Ministros que exercem ou 
exerceram as respectivas Pastas, mas principal­
mente ao Presidente José Sarney. 

Anteriormente, a 4 e 14 de março do &no em 
curso, já havia exposto minha posição sobre o 
conteúdo da discussão em pauta: favorável a uma 
renegociação soberana eqüidistante, tanto da 
chantagem retaliativa, como da retórica do calote. 
Como bem lembrou o Senador Ruy Bacelar, ci­
tando T ancredo Neves: 

"Dívida externa paga-se com dinheiro, não 
com a fome e o sacrifício do povo." 

Ora, aí o cerne da renegociação soberana: O 
Brasil dita os termos mínimos do acordo, sem 
intimidar-se aos reclamos dos banqueiros nem 
refluir às exigências mínimas da cidadania bra­
sileira. 

O Brasil necessita manter as taxas históricas 
de crescimento econômico, enquanto introduz 
mudanças em seu perfil, de forma a redwir as 
disparidades regionais e incorporar efetivamente 
aos benefícios do desenvolvimento os 80 milhões 
de marginaJizados. Não se haverá de refluir, por­
tanto, na renegociação da divida externa, e~os an­
seios de superação do atraso e que exigem plena 
e competente soberania na formulação de todos 
os componentes da política econômica: política 
monetária, política cambial, política salaric:ll, polí­
tica de rendas, política tecnológica e política agri­
cola e industrial. 

Vi, pois, com bons olhos, a decretação da mora~ 
tória em fevereiro de 1987, imaginando que ela 
seria o preâmbulo de profundas mudanças na 
política econômica. Mudanças que, certamente, 
se traduziriam por um novo enfoque em todos 
os componentes citados e pela retomada do cres­
cimento nos marcos do programa do P.MDB, par· 
tido majoritário na sustentação politica do Gover­
no. Mas, ~nda assim, manifestava, já naquela épo­
ca, a importância de que nos apresentássemos 
a nível internacional não só com a moratória mas, 
principalmente, com um Programa Econômico 
coerente. voltado ao combate à inflação, à moder­
nização industrial e do Estado e à melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores, pela expan­
são do emprego e dos salários. 

Lamentavelmente, tal como aconteceu com o 
Plano Crwado em 1986, a moratória que defen­
díamos, em vez de se constituir em pedra de toque 
da ··esperança e mudança", reduziu-se, apenas, 
a um apêndice das contradições governamentais 
e do nefando continuísmo que asfixia grande par­
te da população na carência das malhas de um 
capitalismo bárbaro e brutal. SenãO, qual 0 pro­
cesso que deflagrou a moratória? Quais os bene­
fícios concretos que trouxe ao Pais e ao povo 
brasileiro? Que recomposição de forças políticas 
internas ensejou? 

Na verdade, salvo a discussão sobre os ganhos 
e perdas cambiais da moratória, que tanto espaço 
ganhou entre os especialistas, pouca coisa ela 
nos deixou, senão o último e grandiloqüente gesto 
de um Ministro da Fazenda patriota e inequivo-
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camente bem-intencionado, mas sem forças para 
reorientar o conjunto da política econômica do 
Governo Sarney. Deixou-nos a moratória com a 
marca da inutilidade, da mesma forma que o Pta­
no Crwado e a estratégia heterodoxa de combate 
à inflação. Não obstante, a despeito de tudo, a 
moratória de 86 era uma inflexão na adminis· 
tração da dívída externa, marcada até então pelas 
tentativas de honrar seu serviço mediante notória 
submissão da política econômica às exigências 
e monitoramento do FML Ela permitiu que a crise 
cambial de 87 fosse relativamente bem suportada 
e que, em decorrência, se abrissem novos e nada 
convencionais caminhos de renegociação. Rea­
firmo aqui o que já expressei em meu pronuncia­
mento de março ( 18) passado. Durante o periodo 
da moratória, as reservas brasileiras, que haviam 
baixado no início de 87 para 3,3 bilhões de dóla­
res, subiram para 4,5 bilhões de dólares. 

Os bancos credores, neste ano de moratória, 
passaram a vender os títulos da dívida brasileira 
no mercado secundário com deságios superiores 
a 50%, o que significa redwir no mercado esta 
dívida para um montante real de Cz$ 30 bilhões, 
valor equivalente a 10% do PIB do País; algo fran· 
camente razoável no conceito de uma nova polí­
tica de desenvolvimento. Aliás, o Interagency 
Country Exposure Risk Committee (ICERC), ór· 
gão que supervisiona nos Estados Unidos a qua1i­
dade das carteiras de empréstimos bancários in­
ternacionais, já estava prestes a autorizar a cla~fi­
c:ação dos títulos brasileiros como value irnpai· 
red, primeiro passo para que os credores regis­
trassem o cancelamento (write-off) da nossa dívi­
da. Este procedimento não teria qualquer conota­
ção de confronto com o sistema financeiro inter· 
nacional, nem o abalaria como pretendem alguns 
desavisados. Só os fundos de pensão nos Estados 
Unidos reúnem um ativo financeiro de US$ 17 
trilhões. As reservas disponíveis de um só país, 
como o Japão, são superiores a US$ 500 bilhões. 
Que significaria, diante desta verdadeira muralha 
financeira contemporânea, uma depredação de 
nossa dívida em lJS$ 50 bilhões, em circunstân­
cias em que este procedimento seria não um cer­
co autárquico sobre a economia brasileira, mas 
um veículo de recuperação de suas energias rumo 
à dinamização de seu papel na economia mun~ 
dia!? 

Perdemos, portanto, uma grande oportunidade 
para aliviar a economia brasileira dos elevados 
ônus do seiViço da dívida, que significam corte 
profundo na capacidade de investimento da eco­
nomia. 

Perdemos, sobretudo, a oportunidade de abrir 
um novo caminho à retomada do desenvolvimen­
to no continente latino-americano, assolado já por 
uma década de estagnação, sangria e fome. 

Dir-se·á que estou insinuando a execração do 
Brasil dos negócios internacionais, senão preconi­
zando sumariamente a prática do calote: pagar 
nunca mais! Mas não, entre o otário e o caloteiro 
há a larga distância da dignidade, onde se situa 
a maioria dos homens e dos países honestos. 

O Sr. Ruy Bacelar - Permite-me V. EX um 
aparte? 

O SR. JUTI\HY MAGALHÃES -Pois não, 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Eminente Senador Juta­
hy Magalhães, V. Ex", como de costume, pronun-
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cia um sério e necessário discurso nesta manhã, 
no Senado Federal. V. Ex· faz referêndas a pro­
nunciamentos que fiz, como também do emi­
nente Senador Jarbas Passarinho e outros feitos 
por V. Ex' V. E)(' disse que em relação às negocía­
ções da dívida externa é necessária a presença 
do Congresso Nacional, dos Srs. Senadores e dos 
Srs. Deputados. É necessário que o Govemo, o 
Poder Executivo, coloque em aberto a posição 
do Brasil, para que nós,' representantes do povo, 
também possamos opinar, sugerir. fiscalizar. V. 
Ex' também fala em isentar o Presidente da Repú­
blica das medidas tomadas em todos os setores, 
principalmente o econômico, medidas econômi­
cas que já se somam a mais de nove ou dez 
planos, e todos eles quando vão à "estaca zero" 
o Presidente renova, volta com um novo plano, 
como um verdadeiro vendedor de ilusões. para 
tentar enganar o povo brasileiro e se isenta da 
responsabilidade. T odes sabemos que no regime 
presidencialista o verdadeiro, o grande respon­
sável é o Presidente da República, e não os seus 
Ministros. Então o Presidente é o grande respon­
sável por tudo o que se passa na política, e Sua 
Excelência procura, quando o plano fracassa, 
isentar-se. Agora, quando o plano tem algum re­
sultado positivo, pelo menos passageiro, Sua Ex­
celência procura dizer que o resultado positivo 
lhe é devido. Mas quando há fracasso, passa a 
ser do Ministra, que, por não ter dado certa, é 
exonerada. É uma falta de responsabilidade do 
próprio Presidente da República. Mas V. Ex' disse, 
oom muita sabedoria, que a dívida se paga com 
dinheiro, com trabalho, com produção, e não com 
a fome do povo brasileiro. Todos tivemos espe­
rança quando o Presidente José Sarney decretou 
a moratória. Pensávamos que essa defasagem 
entre o não-pagamento e a volta do pagamento, 
principalmente dos ônus, dos juros da dívida, essa 
poupança serviria, em nosso entender, para ser 
empregada em obras infra~estruturais que fiZes­
sem com que o Brasil voltasse ao seu desenvol­
vimento e, conseqüentemente, pudéssemos in­
corporar 80 milhões de irmãos nossas que vivem 
em situação deplorável. Entretanto, a poupança 

1 nâo foi aplicada nessas obras, mas, demagogica­
mente, em beneficio de poucos. Por isso, louvo 
o pronunciamento de V. Ex•, e vou continuar ou­
vindo, na certeza de que todos haveremos de en­
contrar uma fórmula capaz para que este País 
continue a progredir. De antemão, digo a V. EX' 
e aos meus eminentes Pares, Senadores da Repú­
blica, o grande problema, a grande crise por que 
passa o País é também fruto de nossa responsa­
bilidade, porque éldmitimos que o alongamento 
do mandato do Presidente que aí está fosse possí­
vel, com mais um ano de Governo. O grande 
causador da crise econômica, política e soda! 
do Brasil chama-se - com letra maiúscula -
SENHOR JOSÉ SARNEY, porque a única coisa 
com que Sua Excelência preocupou-se até o pre­
sente momento, foi continuar na Presidência da 
República. Por isso, é de importância fundamental 
que esse Senhor que está na Presidência se cons­
cientize do grande mal que está fazendo ao País, 
que renuncie para o bem de todos, para que pos­
samos ter, através de uma eleição livre, de um 
diálogo aberto, um Presidente que venha com 
respaldo popular, que tenha credibilidade e possa 
fazer com que este Brasil, conseqüentemente os 
brasileiros, passe a acreditar no próprio País e 
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deixem nossos jovens de emigrar para outras pla­
gas, passando a trabalhar para que possamos 
ter uma sociedade maís justa e mais igualitária. 
Continuo a ouvir o discurso sério de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex- a participação neste: pronunciamento. V. 
Ex' tem razão. Esses assuntos deveriam ser mais 
debatidos aqui no Senado. Sempre lutamos por 
maiores prerrogativas dos Congressistas. Mas não 
devemos apenas querer que essas prerrogativas 
fiquem no papel; devemos exigir da parte do Exe­
cutivo remeta ao Senado e à Câmara dos Depu­
tados os assuntos que devem ser debatidos no 
Congresso, como também devemo-nos preparar 
para debater esses assuntos. 

Infelizmente, há, muitas vezes, uma despreo­
cupação da nossa parte com matérias desse nível. 
Preferimos, às vezes, debater assuntos menos im­
portantes, mas, talvez, de maior apelo publicitário, 
porque o pronunciamento sobre essas questões 
normalmente passa desapercebido pela opinião 
pública. Poucos tomam conhecimento do que 
aqui é dito. O nosso dever é procurar discutir, 
debater e buscar soluções, caminhos para o Bra­
sil. E isso temos tentado fazer com pronuncia­
mentos modestos, mas sempre com esse espírito 
de trazer assuntos para debate nesta Casa, a fim 
de que, tomando conhecimento dessas questões, 
aponte soluções e caminhos para serem decidi­
dos pelo próprio Executivo. 

Como diz V. EX', Senador Ruy Bacelar, o res­
ponsável pela ação polftica e econômica chama­
se José Sarney; não foi o Ministro D~son F unaro, 
não foi o Ministro Bresser Pereira, não foi o Minis­
tro Francisco Dornelles, tampouco é o Ministro 
Mailson da Nóbrega. Sempre foi Dr. José Sarney. 
Quando o Plano Cruzado parecla dar certo, Sua 
Excelência se sentiu endeusado pela opinião pú­
blica, Sua Excelência era o pai daquela questão. 
Depois que o Plano Cruzado fracassou, inclusive 
em razão de determinações suas, que não per­
mitiu fossem feitas as necessárias adaptações, 
porque Sua Excelência estava nos Draços do povo 
com um deus que havia solucionado as nossas 
questões econômicas, e não querendo perder es­
sa popularidade, impediu que as medidas fossem 
tomadas no devido tempo. 

Quando o Plano fracassou, Sua Excelência ape­
nas esqueceu-se da sua existência, demitiu o Mi­
nistro. Depois veio outro Ministro, também com 
_idéias, com projetos, com programas e "o tapete 
lhe foi tirado debaixo de pés". Agora, estamos 
com a política econômica do "feijão-com-arroz". 
Já dizem que precisa de pimenta, já dizem que 
precisa de outro tipo de tempero, já começam 
a "fritar" o Ministro- daqui a pouco ele também 
estará saindo. 

É assím que se tem passado no Governo. Há 
aqueles que dizem que não têm nenhuma influên­
cia perante o President~ da República, como foi 
dito aqui na CP! pelo seu secretário particular. 
T odes sabemos, inclusive através de declarações 
suas à imprensa, em momentos de lazer nos res­
taurantes de Brasília, quando afuma como se faz 
a "fritura" de algum ministro e a importância que 
ele tem nesse ato ... E aqui ele diz que não tem 
nenhuma influência. Já começamos a ler nas co­
lunas dos jornais que o primeiro-ministro desta 
República, o Ministro das Comunicações, disse 
que é preciso mudar o Ministro da Fazenda. En-
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tão, em breve, veremos novos rumos para a polí­
tica econômica do Brasil. E o Brasil, coitado, pa­
gando o preço desta falta de comando. 

Continua, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O 
Brasíl. como país soberano que é, responsável 
pelo destino histórico de mais de cem milhões 
de pessoas, não pode desconhecer as circuns­
tâncias excepcionais que envolveram o derrame 
de eurodólares na década de 70 e o colapso do 
processo de fácil endividamento dos países do 
Terceiro Mundo. Muito se escreveu sobre este 
tema, e, suponho que os ilustres membros desta 
Casa tenham acompanhado com atenção estas 
leituras. Todos os autores são unânimes numa 
coisa: O mundo não estava preparado para absor­
ver esta explosão de liquidez que, pela primeira 
vez, desde o inicio do século, abria oportunidades 
inusitadas para o fmanciamento do desenvoM­
mento das economias periféricas. O pós~guerra 
entregou-nos um instrumento de equilíbrio inter­
nacional de curto prazo - o FMI -, de fomento 
-o BIRD -, e a pesada regulação dos sistemas 
financeiros m:~cionais sob a égide dos Bancos 
Centrais. Depois da crise de 29 e da longa depres­
são dos anos 30, aprendemos que não se brinca 
com o mercado de papéis e dinheiro. Eles são 
mortais. Ficou também o registro de que todo 
este sistema repousaria sobre a paridade das 
moedas com o padrão-ouro, base para que o 
princípio das vantagens comparativas operasse 
como liberalizador do comércio internacional e 
agilizador da acumulação em escala internacio­
nal. Desta feita, nenhum país participante da nova 
economia poderia se aventurar em ousadias mo­
netárias e cambiais, sem pagar. ele próprio, a pre­
ço literal de outro, essas travessuras. 

Mas bem, o que viria a ocorrer efetivamente 
na década de 70? 

Acossado pela emergência de novos parceiros 
internacionais, com um déficit externo crescente 
e pela inevitável necessidade de recomposição 
de suas reservas e competitividade, o Governo 
do Presidente Nixon rompeu com a paridade do 
dólar ao ouro em 1971, dando início, a partir 
daí, a um ciclo, ainda não esgotado, de desvalo­
rizações sucessivas da moeda americana, ao qual 
se seguiria a elevação unilateral das taxas internas 
de juros. 

Esta drástica ruptura dos Estados tinidos com 
as regras da ordem econômica internacional ficou 
encoberta nos anos 70 pela crise do petróleo, 
que abalou profundamente todas as economias 
centrais, levando-as a inevitáveis programas de 
reajuste econômico e mudanças no perfil energé­
tico. No final da década, porém, já era evidente 
o golpe americano que, mercê da maior ortodoxia 
monetária republicana com a administração Rea~ 
gan, ativamente restritiva à liquidez interna e à 
recapturação internacional de divisas (via eleva~ 
ção das taxas de juros, e desvalorizações cam­
biais), só faria estalar a frágil estrutura que susten~ 
tou o processo de endividamento internacional. 

Não estou aqui a tecer hipóteses e conjecturas. 
Estou afirmando que a década dos anos 70 foi 
só atípica como pontilhada de atitudes unilaterais: 
protecionismo, elevação dos preços do petróleo 
de 2,5 dólares o barril até 40 dólares o mesmo 
barril, ruptura do sistema de paridades cambiais 
sobre o padrão-ouro, manipulação voluntária das 
taxas de juros pelo governo americano, valori­
zação das maedas concorrentes com o dólar etc. 
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Quem não vê estas coisas, ou não prestou aten­
ção aos fatos que marcaram a nossa existência, 
ou simplesmente é otário. Veja-se que não estou 
aqui a criticar o processo de endiVidamento em 
si: flzemos àquela época o que tínhamos que fazer, 
como país ávido de recursos externos para pagar 
a conta-petróleo e desejoso de enfrentar positiva­
mente o choque adverso do exterior: Desfrutar 
da inusitada- embora traiçoeira -liquidez inter­
nacional. A execução e distorção desta polítka 
é assunto para outro pronunciamento. lJm insus­
peitado autor brasileiro- Antoi1io Castro- Pro­
fessor da UFRJ escreveu um livro exemplar sobre 
este período: "A Economia Brasileira em flllarcha 
Forçada': 

Não vou repetir aqui suas conhecidas conclu­
sões sobre o acerto da política econômica da 
segunda metade dos anos 70 e que viria a com­
pletar a montagem de uma moderna economia 
industrial no' Brasil, iniciado com Vargas e JK na 
década de 50. 

Não estou, portanto, a exorcizar demônios invi­
síveis à base de um xenofobísmo à outrance. 
Nem creio que tenhamos que levantar uma cor­
tina de aço sobre nossas fronteiras para poder 
desenvolver autonomamente nossa tecnologia e 
nosso mercado interior. 

Pelo contrârio, move-me a certeza de que te. 
mos um lugar de destaque na economia mundial, 
a que não nos podemos frustar. 

Mas procuro ver a realidade, sem as lentes de 
deformação ideológica que ora nos pretende ca­
loteiros e ora, ainda pior, como otários. 

A década de 70 nos apanhou a todos despre­
venidos para o derrame de Jiquidez simultâneo 
ll agudização da concorrência internacional que 
viria quebrar a sólida hegemonia dos organismos 
financeiros oficiais no mercado financeiro interna­
cional e dos conglomerados americanos no co­
mén::io de mercadorias. Abarrotados de depósitos 
em dólares oriundos dos excedentes do petróleo, 
grandes e pequenos bancos da Europa e Estados 
Unidos viam-se na contingência de procurar to­
madores a qualquer preço para sua vil merca­
doria. 

Ultrapassando de longe as disponibilidades de 
crédito das instituições mais experientes e criterio­
sas como o BIRD, este banco privado não encon­
trou pela frente qua1quer regulação oficial em ter­
mos de recolhimentos compulsórios, reservas, se­
guros ou exigências cadastrais. Não se transferiu 
para este novo mercado de eurodólares a já ma­
dura experiência dos freios e contrapesos das polí­
ticas econômicas de cada país nem muito menos 
as regras da expansão monetária. 

Em conseqüência expôs~se, voluntariamente, 
o sistema financeiro intemaciona1, elevando con­
sideravelmente os seus riscos na atração fatal dos 
empréstimos fáceis. Na década de 80 dar-se-iam 
conta destes perigos e reduziriam consideravel­
mente seus coeficientes de exposure. De outra 
parte, todos foram se dando conta que o carrosel 
financeiro girava sem qualquer eixo de referência, 
começando a lamentar a imprevisão e a possibi­
lidade perdida de ter reformulado o sistema finan­
ceiro internacional através da reciclagem dos pe­
trodólares pelos bancos oficiais. Mas "Inês era 
morta". O mal estava feito e nada poderia reme­
diá-Jo senão mediante políticas salvacionistas de 
cada país, na base do "salve-se quem puder". 
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Há que se ter presente, pois,. não apenas as 
características peculiares do processo de endivi­
damento na década de 70, do qual herdamos 
a dívida dos citados 60 bilhões de dólares, como 
também a unilateralidade das medidas que con­
formaram os programas de ajuste interno de cada 
país. 

A aJtt::mativa do calote sumário não é justa por­
que, a1ém de afrontar o sistema financeiro íntema­
cíoanl, desconhece a margem suportável e razoá­
vel de dívida efetivamente assumida, mas a disjun­
tiva da negociação convenciona1, agora aprovada, 
a1ém de injusta nos coloca na tragicômica situa­
ção do otário que não quer ler a linguagem darwi­
nista da crise, quando algumas espéds inevitavel­
mente se extinguem e outras transmutam. Entre 
uma e outra resta-nos o caminho da civilização 
que é o de conseguir antecipar idealmente na 
consciência dos homens que a instauram o pro­
duto de seus esforços: a inteligência e o livre-ar­
bítrio. Nada está escrito, a não ser o desafio da 
civilização e a ele nos devemos jogar com todas 
as nossas energias. Este desafio, ao nível de dívida 
externa, é o de construir a opção da negociação 
não convencional, determinada pelos fatores sin­
gulares que envolveram o endividamento nos 
anos 70 e por exigências inarredáveis de breve 
recuperação econômica nos países em desenvoJ­
vimento. Eis como alguns autores descrevem esta 
negociação em artigos que anexo a este pronun­
ciamento: 

1 ç) A transformação de dívida externa em bônus 
de longo prazo que reflitam o valor de mercado 
da divida; 

2;9) Pagamento dos juros da dívida em cruzados; 
39) Ofensiva do Governo brasileiro junto às fon­

tes de liquidez internacional, com vistas à capta­
ção de capita1 de risco. 

Outro equívico coerente que estreita os marcos 
da compreenção sobre as causas da recente crise 
do país, além do "prindpismo" é o do "provincia­
lismo" que nos considera caso único e isolado. 
Om recente artigo do economista Luiz Sampaio 
Malan - "O Brasil e os Fluxos de Investimentos 
Internacionais: uma nota" (Carta de Conjuntura 
do CORECON-DF, ano !Vn• li) - ajuda a com­
preender que a '"contração dos novos fluxos de 
capital de risco, longe de estar limitada ao Brasil, 
afetou o conjunto de países em desenvolvimento, 
especialmente os da América Latina, refletindo 
muito mais condições de oidem externa do que 
fatores internos. Adiciona1mente, essa queda ge­
neralizada dos novos investimentos para econo­
mias em desenvolvimento está bastante relacio­
nada com o papal que os EUA passarm a assumir, 
de grande captador de capitais de risco, especial­
mente sob a forma de investimentos em títulos, 
absorvendo assim grande parcela dos capitais dis­
poníveis mundialmente". Eis como os dados re­
gistram estas mudanças nos movimentos interna­
cionais de capitais: 

FLUXOS ÚOOIDOS DE INVESTIMENTOS 

Ano EUA Japão A- Latina Brasil 

1980 
ID - 2.300 - 2.110 5.170 1.544 

Títulos 2.850 9.430 1.730 354 
TOTAL 550 7.320 6.900 1.898 

1986 
ID -3.000 - 14.250 2.638 340 

Títulos 77.020 - 102.040 - 691 

TOTAL 74.020 - 116.290 1.947 340 

Neste contexto, se já não bastassem as condi­
ções desfavoráveis dos países em desenvolvimen­
to para concorrerem <:om os centrais na disputa 
pelos investimentos diretos (ID) externos agra­
vam-se, agora, sob a crise da dívida, as desvan­
tagens na captura dos fluxos aplicados em títulos. 
Veja-se que os Estados Unidos não só nos peni­
tenciam com um ônus maior sobre o 3eNiço da 
dívida quando eleva suas taxas de juros, como, 
ao fazê-lo, nos marginaliza do mercado de aplica­
ções. Há, portanto, uma rigidez muito grande nos 
fluxos de investimentos que se não impossibilita 
dificulta enormemente o encaminhamento de so­
luções para a dívida externa pelos caminhos con­
vencionais. 

No tocante aos termos do acordo, como os 
bancos credores e que agora são levados à consi­
deração do FML eis como outro economista, Car­
los Brandão Cavalcanu (Carta de Conjuntura Ano 
2 nç 12 - CORECON - DF), conclui, aJías, na 
melancólica conclusão de que um programa 
(convencional) de ajustamento com o FMf não 
deve implit:ar alívio substanciaJ na restrição exter-

na, nem assegurar as condições de estabilização 
da economia brasileira: 

"O P.rimeiro problema diz respeito ao voJume 
de recursos que reaJmente represente "dinheiro 
novo". Dos US$ 5,2 bilhões anwtc:iados inicial­
mente, US$ 3,0 bilhões estão comprometidos em 
dezembro de 1987 para que o País saísse da mo­
ratória. Dos US $ 2,2 bilhões restantes , US $ 1 
bilhão sera usado para pagar juros atrasados de 
1987, confonne entendimento assinado em no­
vembro do ano passado. Restaria, portanto, ape­
nas US$1,2 bilhão, dos quais apenas US$ 600 
milhões seriam integralizados ainda este ano. Em 
termos líquidos, o volume de "dinheiro novo" es­
taria reduzido a US$ 600 milhões, o que repre­
senta cerca de 6% da conta de juros ou 9% dos 
juros a serem pagos nos bancos comerciais es­
trangeiros. 

O segundo é a nove taxa de risc:o: o spread. 
A taxa de 0,8125% corresponde, em termos no­
minais, ao apread cobrado de outros grandes 
devedores da América Latina (México e Argen­
tina). Entretanto, em ~ermos efetivos, é maior, por-



Agosto de 1988 

que não incidirá imediatamente sobre a totalidade 
da dívida reescalonada. Este ano, a nova taxa de 
risco deve recair apenas sobre a dívida depositada 
no Banco Central, cerca de 32% do total. A dívida 
restante pagará a nova taxa somente a partir de 
janeiro de 1989. 

O terceiro é a economia estimada nesse acor-. 
do. Segundo os negociadores brasileiros, o Pafs 
teria um ganho deUS$ 600 milhões com a redu­
ção do spread. Isso justificaria, em parte, o volu­
me reduzido de "dinheiro novo" concedido pelos 
bancos, uma vez que esse ganho foi deduzid dos 
desembolsos. Entretanto, a economia decorrente 
da redução do spread cai para US$ 160 milhões 
neste ano, se levarmos em consideração o fato 
que a nova taxa de risco será introduzida de forma 
escalonada. Assim, estamos sendo logrados em 
cerca de 75% da economia prevista. 

A conseqüência imediata do volume red1.1tido 
de "dinheiro novo" obtido e da ausência de redu­
ções substanciais no custo da dívida externa este 
ano é que o País será obrigado a gerar um supe­
rávit comercial da ordem deUS$ 14 bilhões em 
1988, para atender aos compromissos externos 
sem perda adicional de reservas cambiais. Esse 
superávit comercial vem sendo obtido à custas 
de uma forte redução do crescimento e de uma 
queda acentuada no sálário médio real." 

Sr. Presidente, era o que tinha adizer. Agradeço 
muito a atenção do Plenário a este meu pronun­
ciamento. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães o Sr. Dirceu Carneiro deixa o cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
JV\aia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente,Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
por alguns instantes apenas para exibir e tecer 
alguns comentários sobre a fotografia que estam­
pa a Gazeta do Acre de terça-feira, dia 2 de agosto 
último. 

Mostro aos Srs. Senadores esta terrível foto­
grafia - desumana, abominável - que mostra 
um brasileiro dependurado no famoso "pau-de­
arara", para confessar os crimes de furto que havia 
praticado. 

Isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocorre no 
meu Estado, o Estado do Acre. O comentário 
do jornal procura apontar como responsável um 
delegado truculento, funcionário antigo da dele­
gacia . .Mas nós, Sr. Presidente, preferimos dar res­
ponsabilidade àqueles que realmente a tem -
o Sr. Secretário de Segurança e, em última análi­
se, S.~ o Sr. Governador, os verdadeiros culpa­
dos de cenas horripilantes e tétricas como essa. 

Fomos informados também de que essa prá­
tica - que agora foi surpreendida pelo repórter 
do jornal Gazeta do Acre- é comum, acontece 
nas intimidades das delegacias do Estado do 
Acre. O Sr. Secretário de Segurança tem conheci­
mento desse método abominável de obtenção 
de confissão dos criminosos e até então não havia 
tomado nenhuma providência. Te mos informa­
ções de que são do conhecimento do Sr. Gover­
nador essas práticas e S. ~ cruza os braços 
e fecha os olhos, não tomando nenhuma provi-
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dência, uma vez que até hoje não teve a coragem 
de demitir o Sr. Sec!'etário de Segurança ou os 
delegados que são responsáveis por esse método 
de trucidamento, de indignidade à pessoa huma­
na. 

Nobres Srs. Senadores, já dizia Fédor Dostieski 
que "o homem, por mais humilde que seja, exige 
respeito pela sua dignidade de pessoa humana". 

Sr. Presidente, essa cena de truculência, de for­
ça, de covardia, dependurando um criminoso, um 
ladrão contumaz é bem verdade, não é o método 
de se fazer com que o infrator confesse os seus 
delitos. 

Sr. Presidente, nesta comunicação, e exibindo 
esta fotografia, quero, por intermédio do Senado 
da República, e de sua Mesa Diretora fazer com 
que esta denúncia que faço perante o Brasil seja 
levada ao Sr. Ministro da Justiça Paulo Brossard, 
para que interpele S. ~ o Governador Flaviano 
Melo, para que, com a autoridade de Governador, 
S. EX' tome imediatas providências, exonerando 
sumariamente o Sr. Secretário de Segurança, e 
coloque sob a guarda da Justiça os criminosos 
e puna aqueles torturadores diretos ou indiretos 
que desejavam obter das pessoas as confissões 
que queriam. 

Sr. Presidente, isso é lamentável, porque nós 
durante muitos anos, condenamos esses méto­
dos. Durante a ditadura, enfrentamos os horrores 
de um Estado de opressão, autoritário, quando 
eram comuns esses métodos para extorquir con­
fissões de pessoas sobre fatos não acontecidos, 
de vitimas que eram presas, que eram recolhidas, 
às enxovias das casas de detenção e dos quartéis, 
como presos políticos. 

t: de se lamentar que esse método continue 
vigente e à plena luz do dia, e que venha a acon­
tecer e ser exibido exatamente no Estado do Acre, 
onde o governo do PMDB se instalou e diz defen­

. der as liberdades democráticas e os direitos da 
pessoa humana. 

Assim, Sr. Presidente, faça chegar à Mesa um 
requerimento de infoiTTlações para que esta maté­
ria seJa imediatamente encaminhada ao Ministério 
da Justiça, a fim de que se tomem as devidas 
providências junto às autoridades responsáveis, 
que ora deixo como responsáveis, até provado 
o contrário, o Sr. Secretário de Segurança do Es­
tado do Acre e o Sr. Governador por esse crime 
hediondo contra as liberdades públicas e a liber­
dade individual da pessoa humana. 

Era esta a comunicação que queria fazer e en­
caminhar à Mesa, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MÁRIO MAbl EM SE(} PRON(JNCW1ENTO: 

Gazeta do Acre 2 de Agosto de 1988 

TORTURA COM PAU-DE-ARARA 
NA DELEGACIA 

Por determinação do delegado Enock Pessoa 
de Araújo, os policiais Bolinha e Miranda, da Espe­
cializada de Roubos e Furtos comandaram du~ 
rante mais de meia hora uma sessão de tortura 
com pau-de-arara contra o ladrão Ronaleudo An­
drade de Messias, o "Roney", 18 anos, residente 
no bairro da Sobral, que havia sido preso naquela 
Delegada domingo à tarde acusado de vários as­
sahos, o último deles na casa do músico Alberico 
Nogueira, "Beco", na Vila lvonete de onde levou 
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uma televisão, um vídeo cassete, um aparelho 
de som e algumas jóias. 

Ontem pela manhã, Roney havia confessado 
o roubo na casa de Beco e jâ havia também entre­
gue toda a mercadoria. M.as o delegado Enock 
Pessoa queria saber mais e, como Roney insistia 
em mentir, dizendo que não sabia de mais nada, 
Enock Pessoa determinou aos policiais Miranda 
e Bolinha que colocassem o ladrão no pau-de­
arara. A determinação foi cumprida mesmo diante 
dos apelos humilhantes de Roney que chorando 
muito pedia para que não fiZessem aquilo com 
ele. 

Enquanto um policial interrogava o acusado 
o outro aos poucos, molhava com água e sabão 
os olhos de Roney, para que as dessem. Ele, aos 
gritos, pedia para que os policiais parassem com 
a tortura. Mas o acusado terminou confessando 
uma variada quantidade de roubos, inclusive dan­
do os nomes de seus comparsas e dos taxistas 
que o mandavam roubar e depois compravam 
a mercadoria. A tortura no pau-de-arara, demorou 
mais de meia hora e os policiais só pararam de. 
pois que o fotógrafo da Gazeta entrou na sala. 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia o 
Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Ctu­
neiro 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a agroindústria sucro-alcooleira repre­
senta parcela fundamental da economia nordes­
tina, particularmente nos Estados de Pernambu­
co, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte . 

No caso específico de Pernambuco, a partici­
pação da cana-de-açúcar na arrecadação esta­
dual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
atinge nada mais nada menos que 13 por cento, 
apenas no que se refere às atividades agrícolas 
e industriais do segmento. 

A importância dessa agroindústria toma-se ain­
da mais patente quando se considera o percentual 
sobre o ICM arrecadado no setor agrícola, que 
nos últimos anos tem oscilado em torno dos 82%. 
Ademais, as lavouras canavieiras respondem por 
64% do valor bruto da produção das 11 principais 
culturas pernambucanas. Ao que se acresce seu 
destaque como atividade geradora de empregos, 
numa região de elevada densidade demográfica, 
como é a zona canavieíra, na qual reside popu­
lação cuja sobrevivência encontra~se, direta ou 
indiretamente, na dependência do desenvolvi­
mento desse segmento. 

Por tudo isso, todos os esforços devem ser real i· 
zados para apoiar decisivamente a agroindústria 
sucro-alcooleira. As regiões produtoras nordes­
tinas apresentam inúmeras vantagens compara­
tivas para essa atividade, fato comprovado até 
pela longa tradição que possui a cana-de-açúcar 
no Nordeste. 

Apesar disso, a rentabilidade da economia ca­
navieira nordestina deixa ainda muito a desejar. 
Os índices de rendimento, conquanto tenham 
crescido nos últimos anos, acompanhando, a\iás, 
a tendência nacional do setor, encontram-se ain­
da significativamente aquém das marcas- obtidas 
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pela maioria das unidades produtoras do Centro­
Sul, sobretudo em relação a São Paulo. E obser­
va-se que isso ocorre tanto em relação à parte 
agrícola do segmento quanto no referente às ativi­
dades industriais, passando por aspectos igual­
mente importados como o transporte de matéria­
prima, insumos e produtos acabados. 

Outro aspecto negativo a preoc\Jpar-nos em 
relação à agroindústria dependente da cana-de­
açúcar é sua vulnerabilidade em relação às oscila­
ções do mercado. Tradicionalmente sujeito a 
grandes variações de demanda, e, portanto, de 
preços, no mercado intemaciona1, o mercado do 
açúcar não tem prescindido de freqüentes inter­
venções governamentais, com vistas a manterem 
,adequados níveis as exportações e suas cotações. 
Ainda assim, paira permanentemente sobre o pro­
dutor a ameaça de não obter mercado para esse 
produto, ou ver seus preços cada vez mais avilta­
dos. O que se toma mais preocupante quando 
se sabe que a demanda mundial por açúcar de 
cana encontra-se praticamente estacionada, e 
não há perspectivas de que possa recuperar-se, 
em razão das alternativas disponíveis nos países 
industrializados que detêm a maior parte do con­
sumo, alternativas que vão desde a utilização de 
outras matérias-primas - como a beterraba -

, para produzir o mesmo bem até sua substituição 
' por adoçantes ditos artificiais. 

Recentemente, problemas ligados à ''Conta Ál­
cool" da Petrobrás chegaram a intimidar os em­
presários do setor. Embora todos tenhamos a 
convicção de que a programa do álcool, dadas 
suas características de empreendimento de valor 
estratégico, jamais virá a ser descontinuado, os 
produtos desse combustível temem que proble­
mas relacionados a seu preço, em comparação 
com o da gasolina, bem como aos excedentes 
desse dertvado do petróleo no mercado, possam 
vir a forçar reduções da produção alcooJeira, 
acrescentando maiores incertezas a uma ativida­
de já instável em relação ao açúcar. 

E pois necessário adotar com urgência medi­
das capazes de beneficiar o setor e impedir que 
venha a ser prejudicado por problemas dessa na­
tureza. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recentemente 
decreto do Presidente da República transferiu o 
Planalçúcar- programa que se dedica a pesqui­
sar e estudar alternativas de melhorar os padrões 
tecnológicos da agroindústria canavieira - do 
Instituto do Açúcar e do Álcool para a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 

Não podemos deixar de reconhecer o acerto 
da medida. Mesmo reconhecendo que o segui­
mento muito deve ao IM. sob cuja responsa­
bilidade o Planalçúcar ofereceu contribuições ex­
tremamente valiosas para a modernização da 
agroindústria, e que grande parte dos progressos 
que se obtiveram em produtividade são devidos 
a essa atuação, é não menos verdadeiro que a 
Embrapa conta hoje com estrutura mais apta a 
avançar nas pesquisas que a atividade canavieíra 
está a requerer. 

O modelo institucional da Embrapa caracte­
riza-se, em relação a culturas do porte da cana­
vieira, pelo estabelecimento de centros nacionais 
de pesquisa, nos quais concentra conhecimentos 
e capacidade de trabalho capaze~ de gerar resulta­
dos de excelência comprovada. E o que tem acon­
tecido nos centros já existentes, como os dedica-
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dos à soja, ao milho, ao feijão e arroz, aos cerra­
dos, a hortaliças, aos trópicos úmido e semi~árido, 
à boVinocultura, à caprinocultura. 

Muito se espera do futuro Centro de Pesquisa 
da Cana-de-Açúcar. Sobretudo considerando que 
ele partirá de estrutura já existente, no caso as 
instalações do Plana1çúcar em Carpina, Pernam­
buco, nas quais realizam-se bem sucedidas ativi­
dades em pesquisas de controle biológico, tecno­
logia de produção de álcool não-corrosivo, utiliza­
ção adequada de fertilizantes, desenvolvimento 
de equipamentos para transporte de matéria-pri­
ma, entre outros. 

Há, em particular, dois aspectos da economia 
sucro-aJcooleira que devem merecer atenção es­
pecial do futuro centro da Embrapa. refiro-me 
à busca de melhores rendimentos para o pro­
cesso de transformação de cana em álcool, o 
que se pode conseguir tanto melhorando a produ­
tividade agrfcola da atividade quanto aperfeiçoan­
do processos industriais em busca de objetivo 
análogo. 

O outro aspecto diz respeito ao desenvolvimen­
to das atividades akoolquimicas e sucroquímicas, 
que foram iniciadas em Pernambuco, quando go­
vernei o Estado, e estão a carecer de continuidade. 

Em ambos os casos, a estabilidade do setor 
canavieiro será grandemente beneficiada. melho­
res rendimentos na produção alcooleira signifi­
carão menores preços desse combustível, toman­
do-o mais competitivo em relação aos derivados 
do petróleo e reduzindo, até a eliminação total, 
as necessidades de subsídio a seu preço final. 

Dai a importância de instalar-se rapidamente 
o Centro Nacional de Pesquisa da Cana-de-A­
çúcar, e de fazê-lo aproveitando as instaJações 
já em funcionamento no Município de Carpina, 
Pernambuco, não apenas em razão da evidente 
economia de recursos, como também por situa­
rem-se essas instalações no centro nevrá1gico da 
região que mais necessita e pode responder aos 
estímulos que resultarão das pesquisas. 

Apelo, pois, ao Ministro da Agricultura e à Em­
brapa para que adote, sem demora, medidas para 
transformar aquelas instituições do Pfanalçúcar 
em seu mais novo centro nacional. E que a ele 
atribl.la responsabilidades de dedicar-se priorita­
riamente ao estudo dos temas aqui citados. Estou 
seguro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que essa 
virá a ser outra importante contribuição da Em­
brapa aà desenvolvimento da Nação e, de modo 
partic:ular, do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discruso.) 
- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

A 18 do mês pretérito, chegou-nos às mãos 
carta enviada pelo Uustre servidor desta Casa, e 
particular amigo, Dr. Luciano Vieira, em que gen­
tilmente nos comunica seu afastamento da dire­
ção da Subsecretaria de Assestência Médica e 
Social do Senado Federal, assim como sua deci­
são de aposentar-se do serviço público. 

Sejam nossas primeiras palavras de sincera 
gratidão pela deferência, elegância e fineza de 
seu gesto, muito em consonância, aliás, com as 
características de sua elevada personalidade. 
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Esta comunicação provocou, entretanto, uma 
amarga sensação de ausência. Com efeito, perde 
o Senado Federal, com a saída do Dr. Luciano 
Vreira, um flel e dedicado servidor que, no exer­
cício de suas tão espinhosas quanto gratificantes 
atividades profissionais, teve na competência a 
mais marcante e destacada característica. 

Nascido em Aracaju, Estado de Sergipe. forma­
do na Faculdade Nacional de Medicina, especia­
lizou-se em Cardiologia através de vários cursos 
no Brasil e no exterior, com estágio no Hospital 
de Cleveland- Estados Unidos, é autor de impor~ 
tantes estudos e pesquisas em sua especialidade, 
tendo sido Presidente da Associação Brasileira 
de Cardiologia. 

Ingressou nesta Casa em 1960 e palmilhou to­
das as etapas da dificil e árdua caminhada do 
sacerdócio da medicina, sempre com exemplar 
discrição e indiscutível brilhantismo. A partir de 
1972 toma-se o Chefe do Serviço de Laboratório 
de Diagnósticos, criado por ele na gestão do Se· 
nador Petrônio Portella como Presidente do Sena­
do Federa1, visando a uma melhoria do padrão 
de atendimento cardiológico, contando inclusive, 
na época, com aparelhos sofisticados. 

Como fruto desta experiência e de pesquisas 
e estudos particulares nasceu o Dicionário de Tex­
tos Mêdicos Codificados de sua autoria, obra úni­
ca no gênero, em que codificou sintomas, doen­
ças, exames, medicamentos e orientação terapêu­
tica tudo voltado para um melhor estudo de cada 
paciente. 

Foi o Dr. Luciano o responsável pela introdução 
da informática na Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social do Senado, de onde se tomou 
Diretor em 1987, por acertada escolha do Sena­
dor Humberto Lucena. 

Descendente de família representativa da mais 
alta estirpe da terra sergipana, possui o Dr. Lucia­
no Vieira suas firmes raízes fincadas no caráter 
exemplar de seu genitor, proeminente fJgunt da 
Histórta do Estado - seu pai, o Dr. Heribakk> 
Dantas Vieira. Jornalista e advogado, foi Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil, seçio 
de Sergipe. Poeta, iniciador do Movimento Moder~ 
nista na Uteratura em Sergipe. Jurista, exerceu 
a Consultoria Jurídica do Estado de Sergipe e 
a Procuradoria do Tribunal de Contas da União. 
Politico, da União Democrática Nacional em Ser~ 
gipe, ao lado de dois outros ilustres conterrâneos, 
Wálter Franco e Leandro MacieL Desempenhou 
funções públicas em diversos governos, tendo si­
do Deputado Estadual em 1934, Deputado Fede.. 
ral Constituinte em 1945 e Senador da República 
de 1959a 1967. 

O reconhecimento de suas excepcionais virtu~ 
des nos campos profissionaJ e humano tem sido 
uma constante ao longo do exerdcio profissionaJ 
do Dr. Luciano Vieira, desde a anônima gratidão 
dos servidores desta Casa - do mais humilde 
ao mais graduado - até a homenagem pública, 
materia1izada sob a fonna de Documentos de Elo­
gios, oriundos das mais diversas fontes de Sena~ 
dores e Deputados a ilustres personalidades fora 
do âmbito do Poder Legislativo, atendendo todos 
com a mesma presteza e dedicação. 

Neste particular, fomos testemunha de uma das 
mais emocionantes demonstrações de gratidão. 
O saudoso Waldir de Azevedo, vítima de acidente 
doméstico, teve decepado o dedo médio da mão 
esquerda por uma máquina de cortar grama. 
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Atendido prontamente, foi realizado o reimplante 
e, à <:usta de muita fé e perseverança, associadas 
a exaustivas sessões de fisioterapia, voltou final­
mente a tocar seu insubstituível cavaquinho. 
Completamente restabelecido, reencontra-se 
com seu querido e fiel público brasiliense com 
um "show" na Sala Martins Pena no Teatro Nacio­
nal. Ao final do espetáculo, ele, o homenageado, 
transfere as honrarias do momento ao depositário 
de todo o mérito pela sua cura- o Dr. Luciano 
Vieira. Semelhantes a esta, tantas e tão gratifi­
cantes demonstrações de reconhecimento pode­
riam ser aqui evocadas. 

Exerce, ainda, o nosso homenageado, a função 
de Consefheíro da Campanha Nacíonal de Esco­
las de Comunidade - CNEC, abra do renomado 
Professor Felipe Tiago Gomes, o que tem levado 
o Dr. Luciano aos diversos cantos do País, orien­
tando, clinicamente, os cenecistas de regiões me­
nos favorecidas, principalmente no Nordeste, 
num trabalhode verdadeiro samaritano, sem ou­
tro interesse que o de curar. 

Como médico, quer no Rio de Janeiro, onde 
começou sua vida profissional, quer em Brasí1ia, 
onde trabalhou no Hospital de Base e no Senado, 
além de sua clínica particular, o Dr. Luciano teve 
sempre a preocupação de divulgar as últimas des­
cobertas da medicina e de ajudar os colegas mais 
jovens no começo da mesma carreira que em 
boa hora abraçou. 

AIJ saudar o ilustre profissional, além de preza­
do e particular amigo, atribuímo-nos a tão dificil 
quanto elevada tarefa de sermos mensageiros de 
gratidão dos servidores desta Casa, dos ex-Sena­
dores e dos atuaís Constituintes que, profunda­
mente agradecidos, no momento de sua· saída 
o homenageiam com o reconhecimento do zelo, 
dedicação, competência e humanismo de seu 
exercício profissional. 

Sejam nossas palavras, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de formulação de sinceros votos de 
pleno êxito em suas atividades fora do âmbito 
do Senado Federal. Temos absoluta certeza de 
que seus ideais, seus sonhos, Prosseguirão con­
cretizando-se. Suas zelosas mãos, esperamos, 
continuarão a cuidar de nossos corações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador i eotonio 
Vtlela FUho. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PMDB 
-AL. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Cinco ministros estiveram, esta semana, em 
Alagoas, testemunhando de perto o saldo da tra­
gédia que matou mais de 60 alagoanos e enterrou 
na lama das enchentes de julho, casas, móveis, 
roupas e as esperanças de mais de 60 mil pes­
soas, hoje desabrigadas e desamparadas nos abri­
gos improvisados da defesa civil. Extensão mate­
rial do desastre das chuvas de julho ainda é visível. 
Há bairros inteiros semidestruídos. há cidades se­
midevastadas, há angústia e há choro na Capital, 
na Zona da Mata, no Utoral e nas áreas ribeirinhas. 
Tão visível quanto o rastro da tragédía, são as 
causas do desastre de proporções ainda indefi­
nidas. É claro que a chuva de julho foi inusitada­
mente intensa para esta época, não há dúvida. 
J:: claro que se pode remeter as causas da tragédia 
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de hoje às distorções do processo de desenvol­
vimento do próprio Estado, a migração forçada 
para periferia da cidade de homens à cata de 
trabalho e à busca de serviços públicos. É claro 
que a total desassistência do homem do campo, 
a falta do acesso à terra, contribuem para a explo­
ração da periferia de Maceió, hoje inchada com 
quase urna centena de favelas, mergulhadas na 
lama dos mangues e das margens da lagoa, ou 
perigosamente encravadas nas encostas de nos­
sos morros. Mas o drama dos mais de 60 mortos 
de Maceió começa no adiamento ou no engaveta­
ao de morros e encostas na capital, onde mora 
boa parte da população pobre. O desastre de julho 
começa no aterro irresponsável de largas áreas 
da Lagoa de Mundaú, que agora se socorre das 
chuvas para cobrar do homem o espaço que lhe 
foi levianamente roubado. Foi a especulação imo­
biliária, de um lado, mas foi também a ocupação 
desordenada. das margens da lagoa, em alguns 
casos absurdamente patrocinada pelo próprio Po­
der Público, os responsáveis por esse duelo desi­
gual entre a natureza e o favelado das margens 
invadidas da Lagoa de Mundaú. Foi a falta de 
um plano consistente de urbanização de nossas 
periferias, privadas de recursos federa.is que são 
hoje, nesse país, massa de manobra política, arma 
de chantagem eleitoral para dobrar a consciência 
política aos desígnios dos detentores do Poder. 
O Governo Federal mercadejou com a vida dos 
alagoanos. 

Recuso-me a admitir que o Presidente da Repú­
blica patrocine ou sequer torne conhecimento de 
que, na seca ou na enchente, setores de seu Go­
verno promovam as mais mesquinhas das chan­
tagens políticas, com a vida de crianças e decida­
dãos indefesos. No Município de Teotonio V~ ela, 
criado pela luta e pela organização do povo no 
e:oraçào da Zona da Mata alagoana, a mortalidade 
infantil nesses primeiros meses do ano chegou 
aos níveis biafrenses de 640 por mil nascidos 
Vivos. Culpa da água poluída que todos bebem. 
Em Teotonio jâ existe a adutora,já existe a estação 
de tratamento, já existe até a caixa d'água, mas 
as recursos para a extensão da rede de distri­
buição foram retidos em represália a votos profe­
ridos na Assembléia Constituinte. Ano passado, 
conseguimos, pessoalmente, que a sensibilidade 
do então Presidente da LBA. Ministro Marcos Vlla­
ç:a, autorizasse a distribuição de cestas alimen­
tares com os famintos sertanejos da área da seca. 
Em viagem pelos sertões das A1agoas, o que ouvi 
foram depoimentos repetidos de prefeitos e lide­
ranças comunitárias que atestam a criminosa vin­
culação da distribuiçao das cestas a interesses 
eleítoreiros das seguidores do Palácio do Planalto. 

A visita dos Ministros a AJagoas, neste trágico 
pós-dilúvio, só se completará em seus objetivos 
se, além do socorro da emergência, resultar em 
obras e programas de médio e longo prazo que 
permitam, de fato, aos alagoanos enfrentar os 
próximos anos sem a angústia e o sobressalto 
do desamparo e do desabrigo. Claro que precisa­
mos de remêdios e alimentos, porque há fome 
nos abrigos e hâ ameaças de swtos. A leptos­
pirose já faz as primeiras vítimas nos alagados 
de Maceió. É dare que precisamos de barracas 
~ de cobertores, porque há frio e desamparo. Pre­
cisamos com a urgência dos desesperados, da 
solidariedade: d.e toda a Nação, para a recons­
trução da vida, dos aanhos e das esperanças de 
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mais de 60 mil pessoas. Mas precisamos, sobre­
tudo, de programas de urbanização nos morros 
e alagados de toda a periferia da capital. Alagoas 
quer que o Governo federal lhe garanta o direito 
à reconstrução. Alagoas tem e exige o direito de 
viver. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE.rtTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é inaceitável que o Governo Sar­
ney, voltado para o social, não mantenha os níveis 
básicos de atendimento na área da saúde pública. 
O Município de Rondon do Pará, no meu Estado, 
possui um único hospital que é a Fundação Sesp. 
Pois, por absoluta falta de material humano, o 
setor de internação daquele hospital está prestes 
a fechar. Essas rigorosas medidas de contenção, 
adotadas pelo Ministro da Fazenda, impedem a 
contratação de pessoal para os setores vitais, co­
mo a saúde. 

Rondon do Pa.Fá está localizado em uma das 
regiões mais ricas do Brasil. Está localízadol Mas 
é um município paupérrimo que, corno inúmeros 
outros, neste nosso Brasil, não dispõe de infra-es­
trutura, de saneamento básico, estradas, escolas 
e hospitais. 

Apelo às autoridades responsáveis e à Funda­
ção Sesp, para que revejam a decisão tomada; 
que não generalizem os casos que merecem, pelo 
menos, um estudo particular de necessidadts, 
e que dêem ao hospital do citado município con­
dições de atendímento. É direito dos brasileiros 
pobres e sofridos intemar-se nos hospitais quan­
do assim for preciso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAP11STA (PFL - SE 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A recém-encerrada viagem do Presidente José 
Sarney à República Popular da China, transcorrida 
no período de 3 a 8 de julho passado, foi, sem 
dúvida, um acontecimento de transcendental sig­
nificado no concernente aos objetivos colimados, 
às dimensões dos resWtados obtidos, perspec­
tivas e repercussões. 

"Essa Viagem- asseverou o Ministro das Rela­
ções Exteriores Roberto de Abreu Sodré - mu­
dou os rumos da política externa do Brasil." 

Acompanhado de uma comitiva de ministros, 
parlamentares, diplomatas, jornalistas e convida::. 
dos espee:iais- da qua1 tive a honra de participar, 
como um dos representantes do Senado Federal 
-, o Presidente José Sarney pôde verificar, no 
decorrer dos seis dias de sua visita à China, o 
realismo e a decisiva importância do seu desem­
penho visando redimensionar, ampliar e fortale<:er 
as relações bilaterais sino-brasileiras. 

Essa viagem proporcionou ao Brasil a recupe­
ração do tempo perdido e a eliminação de equívo­
cos, contribuindo para erradicar o isolamento e 
neutralizai o distanciamentO geográfico e ideoló­
gico entre os dois países. 
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Convém acentuar que, na Ásia, depois do Ja. 
pão, a China é o maior parceiro cornerciaJ do 
Brasil, enquanto na América Latina o intercâmbio 
sino-brasileiro representa mais de metade de to­
das as trocas. 

Em 1974, esse cornêrcio, que era deUS$ 17 
milhões e 500 mil, evoluiu dez anos mais tarde, 
em 1984, para US$ 1 bilhão e 450 milhões, de­
crescendo depois para US $ 965 milhões em 
1986, e apenas US$ 680 milhões em 1987. 

Um dos principais objetivos da histórica viagem 
do chefe da Nação brasileira foi, precisamente, 
corrigir as oscilações desse intercâmbio comer­
cial, visando elevã-lo para US$ 1 bilhão no fmal 
do corrente ano, e ultrapassar o nJvel de US $ 
1 bilhão e 300 milhões em 1989. 

. Para atingir essa meta de interesse reciproco, 
a China pretende adquirir veículos, caJçados, mi­
nérios, têxteis, usinas hidrelétricas e equipamen­
tos de transportes, em troca de petróleo e de 
CaJVão siderúrgico. 

A reportagem do jornalista Gervásio Baptista 
publicada pela Manchete de 23 de julho passado, 
informou, a respeito, que "tradings e joint-ven­
tures" estão sendo estimulados a organizar-se em 
ambos os países. com a finalidade de facilitar 
a compra e venda das mercadorias. 

Algumas empresas brasileiras já têm escritório 
em Pequim, e continua sendo grande o interesse 
da Petrobrás em assinar contrato de risoo para 
prolpeCÇáo de petróleo nos mares do sul chinês. 

Além dos acordos de cooperação no âmbito 
dos~ comunicações e intercâmbio cuJ­
turaf, o objetivo fundamental da bem-sU<"edida · 
*agem do Presidente José Sarney à China Popu­
lar consistiu na assinatura de um acordo para 
1ançmnento •. em 1992, de wn satélite, na base 
cHnesa de Shanzi e de outro, em 1994, na base 
de Alcântara, no Maranhão. 

Os satélites sino-brasileiros são destinados ao 
monitoramento de colheitas e recursos naturais, 
lorestas, rios, âreas minerais, meteorologia, hi­
. droJ.ogia, geografia, geologia, cartografia, fazendo 
com que chineses e brasileiros ingressem no mer­
cado de serviços de sensoriarnento remoto ( aná­
lise de subsolo). 

Obter-se-á, destarte, a junção da tecnologia 
brasileira nas áreas da informática, eletrônica, e 
dos componentes sofisticados, com a tecnologia 
chinesa no setor de foguetes e de sensores. 

A fim de que se possa avaliar o extraordinário 
ayanço cientifico e tecnológico da China, convém 
relembrar que em 1966 ela explodiu a sua terceira 
bomba atômica, e em 1967, fez explodir a pri­
meira bomba H, lançando também o seu primeiro 
balístico intercontinental. 

A rapidez do avanço nuclear chinês espantou 
os Estados Unidos, a União Soviética,· Japão e 
a Europa Ocidental, países que ficaram ainda 
mais perplexos em face da criatividade, da auto­
nomia tecnológica e da capac::idade exponencial 
dos pesquisadores, cientistas e técnicos chineses. 

Acentuando que o acordo sino-brasileiro para 
lançamento de satélites de sensoramento remoto 
é "histórico e inédito", o Ministro da Ciência e 
Tecnologia, Luiz Henrique da Silveira, esclareceu 
que o défia·t de 40% no orçamento do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), respon­
sável pela participação brasileira, não afetará o 
andamento dos trabalhos com os chineses. 
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Ao final do acordo, todo ciclo tecnológico estará 
dominado pelos dois países. O Brasil entra com 
US$ 45 milhões e a China com US$ 105 milhõts, 
informou o Ministro. cabendo aos chineses o lan­
çamento do primeiro satélite em l 992; o outro 
será lançado em 1994, a partir da base de alcân­
tanl. 

Além da ut:iDzação mútua, os dois países pode­
rão vender os serviços dos satélites a terceiros, 
cabendo ao Brasil os clientes da América Latina, 
e~ ChJna, os da Ásia. Para o restante do mundo, 
a divisão será de 30% e 70%, respectivamente. 

O CBERS (China-Brasil Earth Resources Sate­
llites) terá órbita sincronizada com a do Sol, fican­
do em uma altura de 778 quilômetros, e o mesmo 
nível tecnológico do SPOT, satélite contratado à 
França pelo Brasil. 

A programação da vtsita à República Popular 
da China se desenrolou com êxito integra), abran­
gendo as solenidades e cerimônias oficiais, além 
de significativos eventos, inclusive o desJacamen­
to para visita à Grande Muralha, à tumba Dingling, 
ao Museu dos Guerreiros de T era cota, aos Pavi­
lhões arqueológicos, ao Palácio Tange ao Museu 
da Província de Shaanxi. 

Seria exaustivo e desnecessário relatar todas 
essas ocorrências, motivo pelo qual dese:(o ape­
nas, nos concisos limites deste pronunciamento, 
registrar a hístóri<:a viagem do chefe da Nação 
brasileira, adstrito aos Principais acontecimentos 
transconidos nas duas maiores metrópoles chine­
sas, Beijing e Xangai, cada uma das quais, com 
uma popuJação superior a 12 milhões de habitan­
tes, evidenciam a impressionante vitaJidade, a pu­
jança, as potencialidades e o acelerado desenvol­
vimento da China contemporânea. 

Depois de receber, no aeroporto de Beijing, 
os cumprimentos do Ministro da Indústria Meta­
lúrgica, Senhor Oi Yuanjing e Senhora - acom­
panhantes oficiais durante a visita a Pequim, das 
autoridades chinesas e dos funcionários da Em­
baixada do Brasil -, o Presldente José Sarney 
e sua comitiva se instalaram na casa de hóspedes 
e, à tarde. visitaram o Templo do Céu . 

No dia seguinte, segunda-feira, 4 de julho, rea1i· 
zaram-se na Praça da Paz Celestial as cerimônias 
protocolares de execução dos hinos nacionais dos 
dois países e apresentação das autoridades, tendo 
os Presidentes Yang Shangkun e José Sarney, 
seguidos de seus ajudantes-de-ordem, passado 
em revista a tropa formada. 

Encerrado o desfile, o Presidente da República 
se dirigiu para o Salão Leste do Grande Palácio 
do Povo, a fim de iniciar as conversações progra­
madas com o Primeiro~Ministro U Peng. 

Na mesma ocasião, os parlamentares integran­
tes da comitiva presidencial se dirigiram para o 
Salão Xin Jiang, no Grande Palácío do Povo, para 
um encontro com os seus colegas chineses, verifi­
cando-se o comparecimento do Vice-Presidente 
do Comitê Permanente da Assembléia Nacional 
do Povo, Liao Hang Shung; do Vice-Pregjdente 
do Grupo de Amizade Sino-Brasileira, Xin Yun 
Sei; do Diretor do Departamento de Assuntos Ex-

. teriores da Secretaria do Comitê da Assembléia 
Nacional do Povo, Shi Guo Bao; do Vice-Diretor 
do Departamento de Assuntos Exteriores da Se­
cretaria do Comitê Permanente, e do intérprete 
Deng Lan Zhen. 

Os Senadores Lourival Baptista e Jo!o Medei­
ros Calmon, e oa Dept, tltdM Cid Rojas Arnálto 

Carvalho, Gastoni Righi, Ricardo Fiuza, RubeM! 
Francisco Pilotto e Francisco Amaral represen­
taram o Congresso Nacional, travando um fecun­
do diáJogo a respeito da experiência legislativa 
e dos assuntos de interesse recíproco. 

As demais personalidades componentes da de­
legação brasJ1eira se desincumbiram com rlll'a 
competência, das suas atribuições de assessora­
mento direto ao Chefe da Nação, ou seja, os Minis­
tros das Relações Exteriores, Roberto de Abreu 
Sodré; da Ciência e Tecnologia, Luiz Henrique 
da Silveira; o T enente~Brigadeiro-do-Ar Octávio 
Júlio Moreira lima, Ministro da Aeronáutica; o 
General-de-Divisão Rubens Bayna Denys, Minis­
tro-Chefe do Gabinete Militar; o Ministro da Refor­
ma Agrária Jáder Fontenele Barbalho e o Ministro 
Extraordinário para Assuntos da Irrigação, Vicente 
Cavalcante Fialho; os Embaixadores Sebastião do 
Rego Barros, Paulo Pires do Rio, Renato Prado 
Guimarães, Mauro Mendes de Azevedo, Aluizio 
Napoleão; o Ministro Júlio Cesar Gomes dos San­
tos, além dos convidados especiais, Ministros Mar­
cos Vinicius Vdaça e os Drs. José Pinto Serrâo 
e Giovani Vitoria Bellotti. 

Não me seria lícito deixar de mencionar outras 
personalidades brasileiras que participaram da 
comitiva presidencial assessorando-a em todos 
os momentos, entre os quais destaco: Embai­
xador Paulo da Costa Franco, Ministro Luiz Matto­
so Maia Amado, jornalista Carlos Henrique de N­
meida Santos, Dr. Joaquim Campelo Marques, 
Dr. Namir Salek, Secretário Antenor Borgêa, ~ 
c:retária SiM a Diniz, Coronel Messias Dias de Jvw. 
jo, Coronel Expedito Hennes Rego Miranda, Mijar 
Ivo Espíndola Bastos, Major Sérgio de Souza N­
ves, Major-Aviador Cyro Withoeft e Gerv6sio S.,. 
tista. 

A outorga do Título de Doutor "Hcwloris em.• 
da1Universidade de Pequim ao Presidente .Jro16 
Sarney foi uma das mais expressivas cerimOnia 
realizadas no Grande Palácio do Povo. p~ 
o Ministro da Indústria Metalúrgica Q Yuanjing 
e Senhora, os membros da Comitiva brasileira, 
diretores e funcionários da Universidade de Pe-­
quim, onde foram recebidos pelo Reitor Ding Shi 
Sun. O Vice-Reitor da Universidade, Lo Heo 0\ai. 
fez uma saudação, seguindo-se a apresentação 
do homenageado por um dos diretores da Univer­
sidade e os agradecimentos do Presidente daRe-­
pública. 

Terminada a cerimônia o Presidente da Repú­
blica dirigiu~se ao sa1ão Sichuan onde autografou 
exemplares da edição chinesa do seu livro "Norte 
das Águas", dirigindo breves palavras de agradeci­
mentos ao Senhor Ou Dao Zhunm e Chen Zhao 
Chang, titulares da editora que imprimiu o livro. 

Em seguida, o Presidente da República foi con­
duzido ao salão Jiang Su onde pronuncJbu urna 
conferência sobre os problemas e as relações li­
no-brasileiras. 

Conviria, a esta altura, destacar além das entre­
vistas do Presidente José Sarney com o Uder 
Deng Xiaoping, no dia 5 de julho, pela manhã, 
e à tarde, com o Secretário do Partido Comunista 
Chinês Zhao Zíyang, a visita de despedida do Pre­
sidente Yang Shang Kun, no dia 6dejulho,quarta­
feira, quando se realizou a cerimônia de assinatura 
deAms. 

A seguir o Presidente da República e comitiva 
se despediram do Ministro da Siderurgia Q Vuan­
jing, das autoridades chinesas e dos funcionários 
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clplomáticos da Embaixada do Brasil, embarcao· 
do para Xian onde foram homenageados com 
um banquete oferecido pelo governador e pelas 
autoridades da Província de Shaanxi, e partici· 
param de alguns significativos eventos, tais como 
exposições arqueológicas e visitas a museus. 

De Xian a comitiva presidencial se deslocou 
para o aeroporto Hongquiao de Shangai, desem­
barcando às 17 horas'do dia 7 de julho (quint,a.. 
feira) quando foram recebidos pelo Prefeito de 
Xangai, Senhor Zhu Rho Ji e ·altas autoridades 
kxais, e conduzidas ao Hotel Jinjiang. 

A noite o Presidente José Samey e sua comitiva 
foram homenageados no Salão de Banquetes do 
Centro de Exposições de Xangai., a convite do 
Prefeito da cidade, que saudou os visitantes, tendo 
o Presidente agradecido o jantar e as homenagens 
recebidas. 

Mo dia seguinte, sexta-feira, 8 de julho, pela 
manhã realitou-se a visita ao complexo siderúr­
gico de Baoshan, tendo o Senhor Zhu En Pei, 
'Ate--Diretor-Geral, depois de uma breve exposi­
tiD ecompanhado dos visitantes, percorrido as 
~ões do complexo siderCirgico. 

Conduzidos pelo Senhor XíeJ.., do Cerimonial 
Oünh, o Presidente e sua comftlfa visitaram à 
-.de, o Centro Aeroespadal de r.,gai, sendo 
recebidos peJo Senhor Su Shi Klm. Diretor do 
Centro Aeroespacial, e pelo Senhor Zhan Wen 
Zhong. Oire1or do Instituto ele Engenharia e Saté­
lillt de Xangai. 

À semelhança dl visita ao Complf".xo Siderúr­-= de Baoslwl, além da exposição sobre a es-­
trutura. o funcionamento e as atividades do Centro 
Aeroespedal de Xangai, também foram percor· 
~ as suas instalações. 

Finitlmente encerrou-se, às 20 horas de 8 de 
ju1ho, no Aeroporto Hong-Quiao, de Xangai, a via­
gem à República Popular da China, tendo o Presi­
dente José Sarney e sua comitiva regressado ao 
Brasil via Honolulu e Los Angeles. 

Seria oportuno reproduzir, à guisa de condu­
são, as declarações do Presidente José Sarney 
depois do encontro que manteve em Pequim com 
o Uder Deng Xiaoping, quando asseverou que ... " 
a cooperação aberta entre Pequim e Brasilia é 
um fato de projeção mundial. A China representa 
na Ásia o que o Brasil representa na América 
l....atina. Ambos são países de grandes territórios, 
expressivas população, importantes matérias-pri­
mas, recursos humanos ponderáveis, extensas 
fronteiras e um nível equivalente de desenvoM­
mento tecnológico--industrial. Temos o que ofere­
cer um ao outro e, por via dessa aproximação, 
vwnos tomar possível aos países médios romper 
a hegemonia dos grandes". 

As duas grandes nações estão emergindo rapi· 
damente no cenário mundial, como protagonistas 
dos respectivos destinos, acelerando wn proces­
so irreversível de desenvolvimento crescente e au­
to-sustentado, a serviço da paz do equilíbrio mun~ 
dial, e do bem-estar de toda a humanidade. 

Considero oportuno a incorporação a este pro­
mmdamento, da palestra proferida pelo Presiden­
te José Sarney, na Universidade de Pequim, intitu­
lada "Ciência e Tecnologia: Patrimônio de Todos 
- Um Alerta sobre a tltilização Econômica do 
Saber". 

IIIJualmente pareceo-me oportuno incorporar as 
~ens publicadas no jornal amo. Ddy, 
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dos dioo 5 e 6 de julho, abordando aspectos da 
viagem do Presidente José Sarney. 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O SR 
LoaRIVAL BAPTTSTA EM SEU DISCURSO: 

Palestra proferida pelo Presidente José 
Sarney na Universidade de PequJm. em 
4-7-88 - "Ciênda e Tecnologia: Patrimônio 
de Todos - Um Alerta sobre a (Jtlllzação 
Econômica do Saber". 

É um momento marcante em minha vida inte-. 
lectual falar na Universidade de Pequim. 

Fazer algumas reflexões aos que aqui se prepa­
ram para a vida e o trabalho, deposjtária das res-. 
ponsabilidades futuras da grande nação chinesa, 
em sua trajetória fascinante ao longo da História. 

Hoje, a conjugação entre a tradição e a moder­
nidade, o passado e o futuro, a coerência e a 
reforma. 

Presido uma nação que também vive a fase 
de profundas mudanças. 

Luta pelo crescimento econômico e o bem­
estar social. 

Países como a China e o Brasil tomaram cons­
ciência de que a História reclamava uma opção 
clara e defmitiva: ou a comodidade e a segurança 
imediata do imobilismo, ou os riscos e sacrifícios 
de uma ação corajosa em busca do novo e do 
inventiva. 

Ou nos resignávamos a legar às próximas gera­
ções sociedades envelhecidas em suas estruturas 
imersas em frustrações, ou enfrentávamos o de. 
safio do futuro, lidando com reaJidades. 

Há algo de novo debaixo do sol 
A ciência e a tecnologia são tão ou mais impor~ 

tantes, no processo produtivo contemporâneo 
quanto os recursos naturais, os equipamentos in­
dustriais ou a própria mão-dfH.>bra. 

O cenário emergente do sécu1o XXI será marca­
do, fundamentalmente, não por uma divisão entre 
ricos e pobres, mas entre os que dominam o 
conhecimento especializado e aqueles que não 
o dominam. 

O saber, não apenas o ter, será o critério distin­
tivo das sociedades no próximo milênio. 

Pior que o atraso será a colonização cultural, 
de povos sem acesso ao saber. 

A ciência e a tecnologia são importantes assim, 
hoje, não apenas no nível das políticas nacionais 
de desenvolvimento, mas igualmente e sobretudo 
elementos de primeiro plano na configuração das 
relações internacionais. 

É sobre a base desses dois elementos chaves 
ao progresso econômico e social que deve assen­
tar-se uma fração significativa do relacionamento 
bilateral entre o Brasil e a China nos próximos 
anos. 

Para juntos, conjugarmos esforços em busca 
do extraordinário mundo das descobertas, hoje 
em grande parte monopólio dos países desen­
volvidos. 

A China e o Brasil são seguramente países mui­
to diferentes, hoje, do que eram em passado ainda 
recente. 

A produção agrícola e industrial, em que pese 
a diferença de estruturas econômicas, conheceu 
saltos fantásticos em ambos os países. 

As fontes de energia continuaram a se desen­
volver, novos meios de trmsportes ir'ltegr8n haje 
regiões antes isolada 

Sistemas modernos de comunicações passa· 
ram a alcançar comunidades distantes e os bene­
ficios da saúde e da educação puderam ser esten­
didos a um número maior de pessoas. 

A despeito da forte expansão demográfica ex­
perimentada por nossos dois países nos últimos 
vinte anos, o produto bruto por habitante cresceu 
praticamente 300% desde a década de sessenta. 

O desenvolvimento náo é, entretanto, uma es­
trada uniforme ou desprovida de obstáculos. 

A experiência de muitos palses em desenvol­
vimento, nas últimas décadas, tem demonstrado 
que, apesar da aceleraçáo do crescimento e dos 
inegáveis avanços na construção da base indus­
trial, tende a persistir uma certa coexistência de 
métodos diversos de produção e de distribuição, 
assim como diferenças técnicas, por vezes sur­
preendente, na fonna do homem se relacionar 
com o meio natural. 

Mesmo nações de relativo avanço industrial co­
mo o Brasil e a China vêem conviVer, lado a lado, 
a energia nuclear e o carro de bois, a satélite 
de comunicação e o fogão a lenha. 

Altas taxas de crescimento econômico ou a 
rápida mutação na base produtiva material '* 
são suficientes para garantir a transforrnaç6o 
equilibrada de todos os setores da socieda:le. 

O processo de desenvolvimento é, por sua pró-­
pria natureza, desigual, trazendo soluções incJwe­
doras a velhos problemas, mas introduzindo • 
mesmo tempo novas clificuldades, sem fornectl' 
respoStas suscetíveis de serem implementadls 
em curto prazo. 

Enquanto ele aproxima o computador de~ 
!ações semialfabet:izadas e a linguagem inforr'Mo. 
tizada da cultura oral, o desenvolvimento gera .. 
continuidade e acrescenta novas desigualdades 
econômicas e sociais. 

Mas, os países em desenvolvimento não podem 
esperar pela homogeneízação completa de suas 
estruturas sociais para enfrentar o grande desafio 
do progresso científico e tecnológico. 

Não se conhecem receitas simples para o de­
senvolvimento e não há que sugerir algum atat. 
novo nesse difícil caminho que trilhamos com 
pertinácia. 

Um mesmo elemento será instrumental nessa 
grande tarefa do desenvolvimento, qualquer que 
seja o caminho escolhido em cada país: quero 
referir~me ao caráter universal da ciência e da 
tecnologia. 

A China de velha civilização e de cultura milenar, 
deu à humanidade um número significativo de 
descobertas e invenções. 

A fascinação exercida no Ocidente Medieval a 
Renascentista pela China Imperial não era devida 
apenas às fabulosas riquezas de Catai, que sem­
pre atraíram mercadores gananciosos e aventu­
reiros intrépidos, mas resultava igualmente de 
procedimentos técnicos extraordinários e produ­
tos misteriosos que encantavam povos europeus 
ainda rudes e tecnologicamente pouco desen­
volvidos. 

A China foi uma espécie de paradigma da in­
ventividade humana e, até o Século XV, pelo me­
nos, demonstrou ser muito mais eficiente do que 
as sociedades européias na aplicação do conheci­
mento do meio ambiente às necessidades práti­
cas do homem. 
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Foi do Império do Meio que a Europa Medieval 
herdou uma grande pane de seus conhecimentos 
técnicos-científicas. 

On'ginárias da China são as três maiores inova­
ções dos primórdios da era moderna- a bússola, 
a pólvora e a imprensa. 

Assimiladas, no momento oportuno outros po­
vos em terras distantes, algumas dessas contri­
buições permitiram que regiões antes deconhe­
cídas fossem incorporadas ao arco de civilização 
então existente. 

A ciência moderna, isto é, a bagagem de conhe­
cimentos acumulada pelo homem sobre a vida 
e os processos naturais desde o Século XVI pelo 
menos, deve muito à admiravél História da ciência 
e da tecnologia chinesas. 

Seria um erro pretender separar a produção 
científica das condições sociais que presidem a 
sua elaboração. · 

As descObertas e inovações técnicas introdu. 
zidas numa determinada sociedade, em certas 
etapas de seu desenvolvimento histórico, não são 
apenas o resultado do trabalho de homem geniais 
ou de sábios isolados em seus laboratórios. 

São antes de mais nada, o produto e a expres­
são de uma cultura e de uma sociedade. 

O desenvolvimento econômico e tecnológico 
de uma dada sociedade não pode assim exer­
cer-se num vácuo social. 

Depende de urna série de fatores sociais, cultu­
rais, institucionais, econômicos e propriamente 
dentificos. 

Estes últimos estão intimamente ligados a uma 
correta política de formação profissional, tanto 
no nivel de massa como no aperfeiçoamento téc­
nico-sistemático em níveis mais avançados de 
graduação. 

A política de educação desempenha, portanto, 
o papel verdadeiramente estratégico nos progra­
mas de desenvolvimento nacional. 

Se os países da Europa Ocidental puderam 
exercer, durante os últimos quatro séculos e até 
uma data ainda recente uma hegemonia incon­
testável sobre as demais regiões do Planeta, foi 
porque conseguiram estabelecer um "sistema de 
cresc::imento" sustentado por constantes proces­
sos de inovação. 

Esse modo de produzir, que permitiu o desen· 
cadear da revolução industrial e das revoluções 
científicas que lhe são associadas, só se tomou 
possível apartir de uma sólida base de conheci­
mento técnico, difundidos em círculos cada vez 
mais amplos da população. 

O triunfo histórico do que se convencionou 
chamar de "raciona•·smo ocidental" pode ser em 
grande parte atribuído a notável expansão das 
oportunidades educacionais permitidas pela con· 
solidação dos Estados nacionais nos Séculos XII 
eJMI. 

E foi a racionalidade científica que permitiu o 
dinamismo social a competitiYidade econômica 
e a eficiência industrial. 

O sucesso çontinua~o ~essa forma inventiva 
de produção só Se tbmou possível graças à institu­
cionalização da pesquisa técnico-científica, não 
mais em escala industrial, mas já no âmbito dos 
laboratórios especializados. 

Hoje em dia, o sitema industrial passou a de­
pender, cada vez mais, de uma infra-estrutura de 
conhecimentos e de procedimentos técnicos es­
peci~~dos -que estão estreitamente ligados ao 
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processo da ciência experimental, sob a forma 
de pesquisa e desenvolvimento. 

A integração entre o sistema produtivo e o com­
plexo científico-tecnológico alcança hoje todos os 
ramos do conhecimento humano e seus efeitos 
se estendem igualmente a todas as esferas da 
atividade econômica. 

Os países que, como a China e o Brasil aspriam 
a oferecer a suas populações todos os benffdos 
do sitema industrial moderno, inclusive partici­
pando do comércio mundial de bens e servíços, 
devem igualmente dominar todas as etapas do 
processo de elaboração do conhecimento técni­
co-cientifico. 

O progresso tecnológico não pode ser simples­
mente importado: ou ele permeia todas as fases 
da formação dos recursos humanos num deter­
minado país, ou ele será sempre uma cópia servil 
de produtos estrangeiros, sem entender-se ao 
próprio processo de produção. 

O Proc::esso histórico da industrialização, têm 
meados deste século pelo menos, demonstrou 
que a difusão internacional da tecnologia dispo­
nível atuou como importante fator de recuperação 
para as sociedades que chegaram tardiamente 
à etapa da modernização. 

A vantagem comparativa de muitas dessas ex­
periências nacionais de industrialização tardia 
constitui-se juntamente na possibilidade de bene­
ficiar-se dos exemplos e dos conhecimentos pro­
duzidos pelos pioneiros para o estabelecimento 
de sistemas produtivos mais modernos e mais 
eficientes. 

Tudo indicaria que outras sociedades poderiam 
também reproduzir tal experiência. 

O mundo de hoje ainda mais interdependente 
do que há um século, com o incremento global 
e a interpretação dos mercados. 

O desEmpenho dos atuais países avançados 
tende a ficar mais difícil devido a dois fatores: 

- a complexidade intrínseca das novas tecno­
logias e 

- a tendência a cercear a difusão do conhe­
ciemto tecnológico. 

Vou tratar sucessivamente dessas duas ques­
tões. 

Até finais do século passado, as grandes técni­
cas da revolução industria1 podiam ser conside· 
radas como parte de um estoque comum de co­
nhecimentos colocados à disposição dos países 
envolvidos na corrida da industrialização. 

A incorporação dessas tecnologias ao sistema 
produtivo industrial não dependia de um pessoal 
altamente qualificado integralmente declicado a 
atividade de pesquisa e de desenvolvimento em 
nível de laboratório. 

Mesmo o volume de recursos financeiros e de 
meios materiais para a implantação das inovações 
técnicas não significa uma barreira instranspo­
nível para maior parte dos países integrados ao 
sistema econômico mundial. 

Esse antigo modelo de desenvolvimento indus· 
trial estava associado a uma fase ainda elementar 
da relação entre o homem e o mundo natural; 
tratava-se da transformação de elementos mate­
riais existentes através da utilização da energia 
em suas diversas formas: energia térmica, os 
combustíveis fósseis e eletricidade. 

A atual etapa de desenvolvimento industrial, ao 
contrário, confere maior importância à produção 
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e à manipulação da informação, atribuindo menor 
peso relativo à energia e à matéria. 

O novo sistema industrial se baseia no desen­
volvimento de forças produtivas cada vez mais 
exigentes em elementos imateriais e crescente­
mente poupadoras de matéria bruta e energia. 

O próprio surgiemto da energia nuclear - an­
tes mesmo da atual revolução da informação -
significou uma transformação fundamental da re­
lação entre as sociedades e o conhecimento tec­
nológico. 

A capacidade científica e técnica associada 
à possibilidade de utilização de energia nuclear, 
concentrada em reduzido número de países, re­
presentou, na verdade, o estabelecimento de uma 
nova relação de forças entre as nações, muito 
mais do que a pólvora o havia feito nos albores 
da era moderna. 

Os países pioneiros na tecnologia nuclear pre­
tenderam mesmo congelar em seu exclusivo be­
neficio a relação de forças então criados. 

Seja no setor nuclear, seja no das tecnologias 
de ponta, as inovações tendem a surgir como 
resultado de enormes investimentos em pesqui­
sas e desenvolvimento. 

A intensificação crescente da utilização de capi­
tal na pesquisa científica operacional parece ser 
uma característica permanente do atual modelo 
de industrialização e de desenvolvimento econô­
mico. 

A desigualdade assim introduzida, na escala 
mundial, entre os países que podem parmitir-se 
desenvolver pesquisa científica e explorar indus­
trialmente os técnicos dela derivados e os demais 
países, designados com números dessas novas 
tecnologias, menos brutal, talvez do que a antiga 
forma de exploração colonial direta, mas provavel­
mente mais insidiosa e aguda. 

A intesidade tecnológica das indústrias de pon­
ta, bem como o enorme volume de recursos fi­
nanceiros que elas supõem, parecem pois atuar 
como uma barreira à difusão universal das novas 
tecnologias e sua extensão a países relativamente 
carentes em capital e em recursos humanos. 

Mesmo alguns desenvolvidos, mas de menor 
porte relativo, têm por vezes dificuldades em en­
contrar fontes adequadas de financiamento para 
a pesquisa e desenvolvimento nesses novos cam­
pos. 

DaJ a associação e a cooperação em projetos 
de pesquisa, como é o caso dos programas Eure­
ka e Esprit. da Comunidade Econômica Européia. 

Os países em desenvolvimento que, como a 
China e o Brasil, pretendem dominar todos os 
aspectos da produção e utilização das novas tec­
nologias são obrigados a operar uma formidável 
concentração de recursos em pesquisa e desen· 
volvimento. 

As limitações fmanceiras e de capital humano 
que ainda marcam o esforço industrializador em 
nossos países parecem impor, quase que natural· 
mente a necessidade de cooperação científica e 
tecnológica e a busca de associações privilegia­
das que mobilizem as melhores capacidades téc· 
nicas de cada país em setores selecionados de 
pesquisa e desenvolvimento. 

A complexidade dos sistemas técnicos tomou 
a inovação uma tarefa essencialmente coletiva. 

O inventor está c:ada vez mais raramente asso­
ciado a novas fronteiras do conhecímento hu­
mano. 
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Contrariamente à utilização da energia para a 
transformação da matéria, como se fazia nas fases 
anteriores da revolução industrial, a elab:oração, 
a transferência, o tratamento e utilização da infor­
mação, que passaram a caracterizar o cenário 
tecnológico deste final de século, superam as pos­
sibilidades do pesquisador isolado. 

Mais ainda, a pesquisa científica e a inovação 
técnica tomaram-se tão solídárías uma da outra 
que tendem a diluir-se as antigas distinções entre 
pesquisa fundamental e pesquisa operacional. 

A evolução tecnológica depende tanto do labo­
ratório como da fábrica, da universidade como 
da empresa, dos cientistas e administradores indi­
viduais como do Estado. 

O reconhecimento dessa simbiose toma ainda 
mais imperativa a necessidade de cooperação en· 
tre países que partilham da mesma preocupação 
quanto aos rumos do desenvolvimento tecnolér 
gico futuro da humanidade. 

Há necessidade, dado o caráter universal da 
ciência e da tecnologia, de que a racionalidade 
científica rompa as barreiras lingüísticas e as fron· 
teiras políticas. 

O trabalho científico foi sempre concebido co-­
mo independente de opções pofrticas ou de preo-­
cupações econômicas, voltado primordialmente 
para as necessidades da humanidade como um 
todo. 

Cabe interrogar sobre a significação dessa "uni­
versalização da ciência", em face da estrutura 
atual da pesquisa científica em nível mundial e 
das técnicas visíveis quanto à possibilidade de 
difusão irrestrita dos conhecimentos produzidos 
peJos cientistas. 

Essa questão está ligada às restrições que se 
manifestam em alguns círculos à difusão dos co­
nhecimentos elaborados nos laboratórios finan­
ciados pelo setor público. 

Em outros termos: pretende·se que o universal 
deixe de ser universal. 

Tradicionalmente, a cooperação nos meios 
científicos se faz não apenas através do intercâm· 
bio de informações durante colóquios e seminá· 
rios e pela divulgação de pesquisas em periódicos 
e publicações especiallzadas, mas também por 
meio do acesso dos cientistas aos laboratórios 
de seus colegas, sobretudo aqueles dos centros 
mais avançados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAc:JOIW. (Seção O) 

O desenvolvimento extraordinário da informá· 
tica e da telemática significa ao mesmo tempo 
que um número cada. vez maior de cientistas que 
trabalham nos lugares mais distantes do planeta 
poderiam, em principio, passar a ter acesso ime· 
diato ao estoque mundial de conhecimentos cien· 
tíficos. 

Estaríamos. assim, no limiar de uma transfor· 
mação, que reproduzíria desta vez, em escala pia· 
netária, o fenômeno de expansão cultural que a 
difusão da imprensa representou para a Europa 
do Século XV. 

Entretanto, não é só isso que está ocorrendo. 
Atualmente, as restrições de natureza política 

ou ideolóQica já observadas no passado tendem 
a ser reforçadas, quando não superadas, pelas 
considerações de natureza econômica ou comer­
cial. 

Não se deve por certo esquecer que a pesquisa 
científica e tencológica apresenta custos cada vez 
mais elevados. 

Mas, uma fobia do cerceamento exagerado dos 
fluxos de informação científica pode agir em detri· 
menta das próprias políticas nacionais de desen­
volvimento tecnológico, já que a restrição ao inter· 
câmbio transfronteiriço de dados tende a diminuir 
os insumos colocados à disposição dos pesqui· 
sadores. 

Enfim, o caminho das descobertas científicas 
e tecnológicas que no passado foram bens da 
humanidade, tendem no presente, sob o argu· 
menta da "confidencialidade'', a legitimar o mo­
delo do "segredo comercial", como se este con· 
ceito devesse passar do plano das empresas priva· 
das ao nível das relações entre Estados. 

Em outros termos, haveria transporte e não 
transferência de tecnologia. 

Como já se disse tantas vezes, as leis que presi· 
dem a elaboração da ciência são universais, como 
universal é o próprio conhecimento cientifico. 

Não são universais porém todas as outras con· 
dições que servem a elaboração ou operaciona· 
Jização do conhecimento dentífico: pessoal qualí· 
ficado, instituições de pesquisa, laboratórios, uni· 
versidades, registro e circulação da informação 
científica. 

Esses elementos têm necessariamente de fazer 
parte do patrimônio de um país se este pretende 
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aceder às etapas mais avançadas dessa informa· 
ção. 

A China e o Brasi~ devido a características pró­
prias em termos de espaço, recursos naturais e 
população, são países em desenvolvimento que 
dispõem como poucos, da capacidade de domi· 
nar uma vasta gama de elementos do sistema 
técnico contemporâneo. 

Nossos países já se lançaram à conquista dos 
setores estJ atégkos de alta tecnologia: energia 
nuclear, foguetes e vetoreS de lançamento, indús· 
tria aeronáutica, telecomunicações, biotecnolo· 
gia, microeletrônica e outros mais. 

O mundo do Século XXI será o mundo da gran· 
de transformação pelos avanços da ciência e tec· 
nologia. 

Ela acabará com o pessimismo. 
Já não há o espectro de um planeta exaurido; 

mais de um homem no primeiro dia da terra, 
transpondo montanhas, modificando os meios de 
produção, viajando às profundidades de todas as 
leis da criação, pela mágica do conhecimento. 

Não haverá barreiras para o saber. 
Ele viajará para descobertas de energia, mate­

riais, processos, fontes de abastecimento, criando 
amplas e novas perspectivas para melhorar a vida. 

Cabe·nos manter valores que não podem ser 
destruídos, da identidade cultural, do meio am­
biente, dos tesouros cultucais. 

Será esse mundo transformado ao qual nós 
temos de ter acesso. 

Brasil e China são países semelhantes: territó­
rio, produção industrial, inconformidade com o 
imobilismo, certeza do nosso espaço, recursos 
naturais e humanos. 

Vamos reunir esforços para juntos dominar tec· 
nologias, romper monopólios e estender a mão 
aos nossos irmãos mais pobres. 

Todos somos passageiros da grande aventura 
do homem. 

Somos todos um só: povos e raças, natureza. 
O saber, portanto, tem que ser universal. 
Ele é um patrimônio que nos veio de herança 

pela existência do gênero humano. 
Chegou a hora de resistir às hegemonias. 
Brasil e China poderão dar um grande exemplo 

à humanidade. 
É um grande passo. 
Muito obrigado. 
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China and Brazil 
stress science, 
trade co-operation 

~V our stall reportar 
Guo Zhongshl 

.1 '·Top Chinesa· and Brazilian 
:loaders ·yesterday positively 
evaluo.ted bilateral relations -and 
·stressed ·.'· scien(.ific.', an~ 
technologlcal co-operation. 

In talks with Brazilian President. 
Jose Sarnoy, who arrived in Beijlng 
,on Sunday for a sJx-day official 
visit t.o China, Chinese Premier Li 
Peng ' said developing ··countries 
should ~ stepfup '. scientiflc and 
technological co-operation among 
themselves besides · co-operating 

. with developed. countries. 
"China and Braz.il. enjoy, good 

· acientific.7 ~nd :• lechnological co­
. opera tive ties and the two coun• 
· tries cou)d : joui efforts ·in condu c· : 
ting many, concrete' proiects/'' Li 

· said.' · · · ·' 
" ' Sarney is · the first Brazilian head 
of state to come to China. During 
his trip, the two goveruments wiU 
sign several co-operation accords, 
includlng one aimed at breakíng fn· 
to ,the emaU cirde of natJoner with 
advan~od aatellite. technology. · 

The two countries are expected 
to launch theil: first joint sateUite, 

wh_ich would Ve used for monitoring 
crops "and mapping-.• natural 
r~source~ in Cbipa ~D:d Bra.ill;. 
. Sarney told Li 'that'tb,e1tWo coun· 
.tr.ies;_;b9astf.\:~):~~~~~-.:4.8.rea · of 

. technological -co-operation and 
should link banda in, scientific ex•' 
plorat.ion ou an equaJ bàrsis;., · · · 
, .. Modern t.echnoJogy shouJd not 

only : be ueed by .deyeloped · coun· 
tries,"" Sarney · said. ·"'l'he large 
number of developing countries 
.ehould make · joint", eHorts io 
ma.stering ac\vaoced '; . .-:ience,'.and 
~chnology." .. · · · 

. Earller yeeterday, Chinesa Preal·· 
dent · Yang Shangkun held ·a 
,welcoming r.eremony for Sacney.Ju. 
a brief meeting a(ter the t::eremony, 
the Chinese President· told Sarney 

, that China and Brazil have much in . 
commoo 88.'1 they·.&:re; boLh J,arge,, 
,dev,,!9ping 1 .Ç0'4\tri~a··whi~h i ha'{e· 
rich resourçes and.: folloJV, oi.a1ilar 

· pathii .'o f developmen~-. · ' 

Yang,'wbo.earller had' oulfere<l'á 
.minar çold and waa wld by hla dOO< 
tor to' relrain from exéessive ac· 
tlvities, looked fully. recovered. lle 
said Clúna ia devoting íull etrength 
to ecouomic,development.,This in· 
cludes . the improvement, o( the 
'côuntry·a· econornic and ~ politic.al­
. sy&t-eDJB and opcning · widcr · ·. to 

· developing "countr.ies: u: well :as· 
'developed. nations.. · 

H e · told Sarney .. that China 
welcomes any e(fort made by Brazil 
to hulp China' s construction and 
expresaed· the belief that Sarney'a 
visit ·- will further : Sino-Brazilian 
.relatione in political,' ' econonúc:, 
cultural, ·· ecientific ;. , and 
'fechnoJo~icaJ ·. and. educational 

·•Jjeld,, . . . -· . . - .. · 

· Sarney; sald. the pui-pooe oi hio 
·visif wae-.~~·J.o· ,çement_: e.Jieting 
friendl/ tles "with. Çbina. and · open 
up 9ew channels ,lor.~o-op~~::'· 

Measuree .. 
··~!l~a'lii,;·Qd:~~:~'ll~ 

,approximately.:lhe'luíindwel of ln-· 
<luatdal· .developmen( ~hould, pr.,; 
·'vide. for each• otber'a; neede· and 
make· joint' effQrts _W overcoming 
problema we have encountered," 
Sarney said. He adt.led that.Braz.il 
is willing · to · suppJy ·China . wjtb 
whatover. that ia.useful to the coun~ try.' .. " . " . .. ' 

· Touching uponbilaterat'trade in 
their talka, Sarney and Premier U 

_agreed that , both ohould take 
measures to solve the present trade 
imbaJance.'·The balance ie now in' 
Brazil's favour.~ · 
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Deng stresses Third W orld co-operation 

_by ou r stafl reporter 
Gúo Zhóngshi_ 

Senior Chinese leader Deng 
Xiaoping said yesterday tha t China 
regards its own development as a 
major contribution to mankind and. 
·• way of maintai.ning international 
peace. 

But t.he country i's yet to- ac·. 
eomplish this historie task. said 
84-year-old Deng. 

Deng· told visiting Brazilian 
PreSident Jose Sarney, the first 
Brazilian bead of st.ate to visít · 
China since""' the·- two- countries~ 
established ·diplOmatic ties in 1975;. 
that China and Brazil had 
undergone similàr experiences, in' 
that both had suffered from foreign 
invasion and· exploitation. ~ 

"We must i-ely on our own-efforts 
in the attempt to contribute to 
mankind. The Third World c.oun· · 
tries should. · step up their ~­
operation betause we . bave. the 

same historie position and respon~ 
sibility/' Deng said. 

Sarney, currentlYon a six-day of· 
ficial visit to China, said that he fui-· 
ly agreed with Dei.g's view, adding 
that there · are· no prObiêms or · 
obstacles existirig in Sino-Brazílian 
ties. 

Deng saíd ·that world War does 
not Seem likely in the near future. 
"We should graSp this opportunity 
to overcom~ difficulties and further 
our developmenl," he said, adding 
that del·eloping countríes are 
backward in some .ways, but not in 
every wa~ .. 
· Sarriey congratulated China on 
its prese,nt . policil,'lS: and · said 

· soêialism _. ~ with· ,.;·. Chinese. 
characteristics is a new. concept. If 
the importance of China_ and its 
modemization drive is ígnored, 
Sarney said, the "Pacific Century:• 
would be out of the question. 

-The physical distance between 
the two countries would not be a 

restraining factor in the fcirmation 
of bilateral ties, Deng said. "We 
both have our own sets of adva.n· 
tages, and Brazil has bett.er condi­
tions than We do. The difficulties 
we both face now come from ou·r · 
poor starting positions," he added. 

The Brazílian leader · described 
Deng as one who has put forward 
the contemporary theory o f reform, 
and said he was pleased to see 
Deng in good health. 

Deng. chairman of the Central 
Military Commission, said that 
every summer he would go swimm· 
ing in the sea for a month and a 
balf. "As summer is here, it's time 
for me to go to the beach again," he 
said .. 

Zhao Zi.yang, General Seeretary 
of the Chin~e Communist Party 
Central Committee, and visiting 
Brazilian Presider.t conferred on 
strengthening bilateral friendly 
and co-operative rela.tions during 
their meeting in Beijing yesterday. 
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O SR. PRESIDEl'ITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. NEY MARANHAO (PMB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a revista Veja, de vinte de julho 
de 1988 (n9 29 - ano 20), em suas páginas 
amarelas, trouxe uma importante entrevista do 
jovem empresário, Ricardo Semler, de 28 anos, 
formado em Direito, e dono da empresa Semco. 

O importante da entrevita é a anáJise realista 
que faz do empresário e empresariado brasileiro. 

A crise econômico-financeira está aí, a inflação 
galopante devorando tudo e o jovem empresário 
não se abala, age em suas empresas como um 
destemido timoneiro em meio à cerração, 

Aos vintes e dois anos herdou da família a em­
presa Semco, uma indústria de equipamentos na­
vais, que estava à beira da falência, Era uma em­
presa familiar, com parentes e amigos na direção 
e nos cargos de confiança. Justamente por isso, 
parece, a empresa não tinha pernas para andar. 

Demitiu todos os parentes e amigos e intro­
duziu métodos modernos de gerência. O resu1-
tado não se fez esperar. Hoje é possuidor de qua­
tro fábricas com quatro milhões de d61ares de 
lucro previsto para 88, conta com 1.000 operários; 
em 1 982 eram 100, quando a empresa estava 
à beiaa do colapso. Seus 1 .000 operários têm 
participação nos lucros da empresa e as portas 
de suas fábricas estão abertas aos sindicatos. 

Analisando os setores sociais do Pais, constatou 
que o mais atrasado é o empresariado nacional. 
Atrasado nos métodos de gestão, na capacidade 
tecnológica, na administração dos recursos hu­
manos. Aprofundando sua análise, diz que o em­
presariado nacional sempre agiu em condições 
confortáveis, com boas margens de lucro e sem­
pre sob a proteção do Governo. 

O capitalismo é um sistema de risco. Arrisca 
o emprego do capital. O empreendimento que 
se tenta pode ou não dar certo. Daí o risco. Em 
contrapartida ao risco, o capitaJista quer o lucro, 
o que é certo, o que é saudável. Mas o empresário, 
continua e!e, não quer correr risco, por isso vive 
sempre à sombra do Governo, buscando lucro 
sempre maior, em grande escala. Comparando 
o empresãrio brasil_eiro com os de países em de­
senvolvimento da Asia e da Espanha, sentimo-lo 
despreparado, diz ele. À menor dificuldade, vai 
depressa bater às portas do BNDES em busca 

/ 

de socorro, ou vai atrás de ministro amigo tentan­
do uma linha de crédito. 

Quem fala pelo empresário é a Fiesp, afirma 
essenciaJmente reacionária, refletindo muito bem 
o conservadorismo de homens de nossas empre­
sa. Pois a Fiesp, continua, nada quer mais que 
conservar o que foi acumulado de riqueza, a duras 
penas e através de famílias. E quer manter tam­
bém um ambiente propício para que essa acumu­
lação de riquetas permaneça. 

É assim que pensa, diz Ricardo Semler, o gran­
de empresário, como o pequeno e o médio. Estes 
têm como ideal amealhar e passar o que adquiriu 
aos filhos. Está aí o conservadorismo da Fiesp. 

Continuando sua análise, aflfma que o conser­
vadorismo de nosso empresariado tem raízes his­
tóricas. N.o passado nossos homens de empresas 
nada mais fizeram que manter ligações com o 
coronelismo político e conúbio incestuoso com 
o Governo. 

E suspira por libertar o empresariado nacional 
de seu conservadorismo estúpido e liberar as em­
presas de seus laços famUiares, laços esses que 
podem levar a empresa à falência, pois nem sem­
pre a competência faz parte dos laços de família. 
Esses laços familiares podem levar a empresa 
à incompetência, mal que grassa em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei o pronun­
ciamento do empresário Ricardo Semler de tal 
relevância que peço a V. Ex!' que sua entrevista 
seja transcrita em nossos anais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCaMENTOA QaE SE REFERE OSR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

Entrevista: Ricardo Semler 

O PATRÃO REBELDE 

O lnduabial autor de umi best-seller cUz que 
os empreaérlos são o setor mais atrasado 

da sociedade e aponta Felipe Gonzáleo como 
exemplo pan1 o pais 

Por Fernando Pacheco Jordão 

"Alguém precisa acordar os empresários do 
Brasil, acostumados a herdar indústrias que pas­
sam de pai para filho - o que é uma delícia 
-,para adverti~los de que suas empresas desapa­
recerão em dez ou vinte anos se não se moder­
nizarem e não se prepararem para competir''. O 
autor da frase é o paulista Ricardo Semler, wn 
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jovem de 28 anos, que aos 22, recém-formado 
em Direito, herdou uma pequena indústria de 
equipamentos navais, a Semco, demitiu todos os 
parentes e amigos da família que a dirigiam, intro­
duziu métodos modernos de gerência e hoje. se 
gaba de comandar um conjunto de oito fábricas 
com uma perspectiva de 4 milhões de dólares 
de lucro para este ano. Pela primeira vez, seus 
quase 1.000 operários - eram apenas 100 em 
1982, quando a empresa estava à beira de um 
colapso -terão participação nos lucros, um dos 
29 pontos de um rol de inovações que Semler 
adotou. 

Na fábrica, ele acabou com a revista dos operá­
rios ao final do expediente, estimulou cada um 
a pintar a seu gosto a máquina em que trabalha, 
aboliu expedientes burocráticos inúteis, permitiu 
a criação de comissões de fábrica e abriu as portas 
aos sindicatos - uma experiência que, em abrtl, 
ele colocou num livro cheio de humor e irreve­
rência, virando a própria mesa, há onze semanas 
na lista dos dez mais vendidos em todo o país. 
"O empresário nacional se esconde atrás da saia 
do governo quando convém e investe contra o 
Estado qui!mdo há aumento de impostos. Confia 
apenas em si mesmo e em Deus, nesta ordem", 
diz ele, entre outras cutucadas fortes num empre­
sariado que ainda se vale de baixos salários e 
da proteção do Estado como dois de seus maio­
res trunfos. "Cada um está cuidando do seu pro.. 
prio umbigo", ataca Semler. Na semana passada, 
recém-chegado de uma viagem de dois meses, 
na qual ·refez todo o roteiro de Marco Polo para 
chegar até a China, entrando pela fronteira do 
Himalaia, o industrial concedeu esta entrevista a 
VEJA. 

Estamos habituados ao mercad1nho prale­
gldo 

~A - O empresariado brasileiro está mu­
dando sua maneira de agir? 

Semler- De todos os setores sociais do pais, 
o empresariado é o mais atrasado. É um setor 
que cresceu em condições sempre confortáveis, 
com boas margens de lucro, sob a proteção do 
Estado e não percebe como as condições hoje 
são diferentes - quando se compara o Brasil, 
por exemplo, com os países em desenvolvimento 
da Ásia ou com a Espanha. Comparado com o 
empresariado desses paises, o brasileiro é absolu­
tamente despreparado. 

~A - Em que o empresariado brasileiro é 
atraSiJC/o? 

Bemler- Ele é atrasado nos métodos de ges­
tão, na capacidade tecnológica e na administra­
ção dos recursos humanos. Por isso, o empresário 
brasileiro tem dificuldade de se adaptar a um 
mundo mais globalizado, onde precisa enfrentar 
a concooência. Aqui, ele está habituado a uma 
situação do passado, que é o mercadinho exclusi­
vamente brasileiro, garantido e protegido. 

~-Não há exceções."J 
Semlet - As exceções são a meia dúzia de 

empresas que exporta e consegue ser competitiva 
no exterior. Mas a maior parte atua ainda com 
a mentalidade de um maxicartório. À menor difi­
culdade, corre-se ao BNDES para pedir socorro 
ou se consegue uma l.inha de crédito com um 
ministro amigo, como está acontecendo agora, 
de novo, com a T ransbrasil. 



2066 Quarta-feira lO DIÁRIO DO CONQRESSO NACIONAL (Seção 11) 

l;f;IA -A FederPÇflo das Indústrias do Estado 
de São Paulo, a Fiesp, reflete o pensamento do 
empresariado? 

8erdler - A ~iesp reflete o conservadorismo 
do empresariado. O que eJa que1 é conservar o 
que foi acumulado de riqueUl, a duras penas e 
através de famílias e gerações, e manter um am~ 
biente propício para que essa acumulação contl. 
nue. Mas precisa mudar, também. A Fiesp, da 
qual eu também faço parte, está passando pela 
mesma situação por que o Governo FJgueiredo 
- uma situação em que ela precisa se abrir a 
opiniões diferentts e Viver um processo de demo­
c:ratil.ação, 

~A-Aforçi1demudançaestarianos/Jeque. 
nos e médios empresários? 

Semler - Não. Aliás, não consigo me identi­
ficar com o pequeno e médio empresário, um 
ser inominado qt.re não aparece nunca e não diz 
o que pensa. Acho que ele quer apenas acumular 
riqueza e passá-la aos filhos. Se é isto, ele está 
muito mais afinado com o coriservadorismo den­
tro da Fiesp. 

lEIA - Por que prevalece essa mentalidade 
IJII'asada? . 

Semler- Essa mentalidade vem do passado, 
dll própria formação do empresariado, marcado 
pt!lo conservadorismo, pelas ligações com o c:oro­
nelismo político e pelas relações incestuosas com 
o governo. isto ficou muito claro na Consütuinte. 
O empresariado não participou com uma menta­
lidade mais aberta, mais moderna, querendo c:riar 
um país melhor, O que ele mostrou foi medo 
de perder o que conquistou e por lsso só e~giu 
qtendo percebeu que já tinham sido aprovados 
ml.âtos artigos contra os setJs interesses. 

Qm pouco de Suéda aqui, um pouco de lndla 
aD 

~A - Por que os empresários não intende­
Ritn antes? 

Semler - Porque confiaram nas táticas tradi­
doMis, que eram de ficar sentados em ~;uas ern­
preses â espera de qtJe o governo ou os consti­
lulnles viessem perguntar o que eles queriam. 
Não perceberam que isto acabou. O resuftado 
é que, como os deputados mais conseJVadores 
e de direita viajavam para descansar nas fins de 
semana, a PT, que não sai da Constituinte nem 
para comer sanduíche, conseguia aprovar tudo. 

VEIA - O ~nhor também quer suprimir os 
iYtigos no capitulo d, Ordem Sodel que os em­
pres6rios estão combatendo? 

Semler- O empresário, por ser conservador, 
é contrário naturalmente a qualquer modificação, 
especialmente às que acrescem o custo de seu 
produto. Mas a teoria de que é preciso esperar 
porque o Brasil não está pronto para as mLJdanças 
é completamente furada. O Brasil tem que ir avan­
çando pouco a pouco. A Constituinte está refle­
tindo um represamento de vinte e poucos anos 
e por isso não sai gradua1 e moderada. Existem 
certos itens que não são muitO razoáveís. 

VEJA ~ Quais? 

--Essa q"estão da jornada de trabalho 
com 6 horas, por exempJo -- o turno é muito 

curto. QueremOs pegar l,D'l) pedacinho da Suécia 
e dizer: "Vamos pôr esa pedacinho aqui, Ali pode 
ser a Índia". Isso é preocupante. Mas ficar brigan­
do por causa ~ lic:ença-patemidade, por exem­
p}o, é uma bobagem. 

VEJA. -F011Jm feitos cálculos na s(Jél empresa 
de q~ • M'nplilção da licença-maternidade, 
a criaçio de licença-paternidade e a redução da 
jornada· de trabalho podem significar em tennos 
de aumento de custo? 

Setnler ~ Nosso aumento de custo é zero 
nos três itens. Nossa jornada de trabalho já é 
menor do que 44 horas semanais, nossas mulhe­
res têm fadidades adicionais na rnatemidade e 
já existe a licença~patemidade na. empresa há 
muito tempo, SÓ que com menos dias do que 
prevê a Constituinte - é de cinco dias corridos. 
Foi uma reivindicação de algumas mulheres, ori­

. ginalmente, que adotamos há três anos por wna 
questão de born senso. Achamos que o nasci­
mento de um fdho é um momento importante 
o suficiente para o homem ficar dois, três, quatro 
dias fora. O curioso é que a maior parte dos nos­
sos homens, na prática, não faz l!.so do tempo 
integral da licença-paternidade. A maioria volta 
no segundo ou no terceiro dia, 

~A - Esse artigo deYetia 56 suprimido da 
nova Constituição? 

Semler- Eu acho um absurdo que a licença­
paternidade seja colocada na Constituição, mas 
acho também que o barulho que fiQ:em a respeito 
da Ordem Social é descabido. Existe uma tenta­
uva de encontrar pretextos para ridículanZar o tra­
balho da Con:Stituinte. No fundo, a mensagem 
desses crititos é esta: "Esta Constituição não vale 
nada, vamos escrever uma outra que seja mais 
de direita". 

i;f;IA -A C01J11lltulçáo é de esquerda? 

Semler - Eu acho que não é. O discurso 
da- direita é que a põe à esquerda demais. Ela 
é uma Constituição de centro-esquerda se com~ 
p8fada com o resto do mundo. É apenas 3 graus 
à esquerda, mas o suficiente para a direita fic:ar 
neurótica. 

\tEIA - Existe hoje uma gemção de empre­
. sánOs que pensa como o senhor? 

SemJer - Exlstem exemplos isolados, mas 
uma geração acho que não. Fiz Várias palestras 
para grupos de 200 e 300 herdeiros de empresas 
grandes e fiquei bastante desanimado. Senti que 
a rnaioria deles tem como aspiração ser igual 
ao pai - então, a possibilidade de mudança é 
pequena. Na sucessão de muitas empresas brasi­
leiras, quero está assumindo assurne com a aspi­
ração e cuidado de não ser considerado inferior 
ao pai, com a proteção de ser igua1 ao pai e 
não criar n~nhuina confusão. Isso c:ertamente cria 
um atraso de capacitação enorme. 

lVA - O senhor teft" uma fonnaçõo paril 
ser ígua} ao seu pai? 

SemJer - Acho que sim. A expectativa era 
que eu fosse o número 2 e, na medida em que 
meu paí fosse se aponsentando, tomasse o seu 
lugar e criasse a empresa para os meus filhos. 
Não~ nada disso. 
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\lf:IA - O senhor entrou em conDito com a 
famj}ja? 

Senller- Sim. A família via a empresa como 
uma extensão de se4 próprio patrimônio, portanto 
ligava as contas da empresa com as contas da 
família. Assim, as pessoas com cargos de con­
fiança·e de direção tinham que ser ligadas sent:i­
mentalmente â família - como, aliás acontece 
em quase todas as empresas familiares. Eu preco­
nizava uma empresa onde não houvesse envolvi­
mento da família e que fosse absolutamente pro­
fissionafizada- e isso causou, obviamente, uma 
difere11ça muito grande de opinião, Quando assu· 
mí a empresa, saíram todos. Todo mundo foi 
dispensado numa sexta-feira à tarde. Hoje eu iria 
mais devagar. 

Não vamos considerar a greve uma afronta 

~A - Dentro da sua concepção da condu­
ção da empresa e po/íticq salada/ quem é o seu 
guro? 

Semler - Quem estâ mais perto de ser o 
meu guru é o primeiro-ministro da Espanha, Feli­
pe Gonzáles, que está conseguindo conciJiar as 
necessidades capitalistas coro os programas d~;: 
abertllra <:om o socialismo. 

\'EJA - O senhor tem afinidade ideo/6gial 
com f:elipe Gonz8fes? 

Semler - Em parte, mas não no sentido de 
dizer que ele ê um socialista puro, mesmo porque 
essa classificação já não faz muito sentido. Qon.. 
zález ~um homem que levou ~m conta asnecesà­
dades. capitalistas de crescimento da e<:onort'lill 
espanhola e melhorou muito a situação do país. , 
Ao m~smo tempo, ele conseguiu ter credibilidade 
junto aos trabalhadores, coisa que o nosso gover .. 
no não tem e dificilmente ter6. E está dando pll­
sos em direção' à socialização, e portanto à fedia.. 
bibuição, de algumas coisas às quais os trabaiJ'ut.. 
dores hoje não têm acesso. 

\IEJA-Qual é a sua relação com o movimento 
síndiCa/? 

SemJer - O movimento sindical brasileiro é 
o únic;o agente de mudança importante que acon­
teceu neste século, c:omo foi no séclllo passado 
na rnglaterra e nos Estados Unidos. Acho que 
dialogar e encontrar um caminho de abertura., 
fraqueza e transparência com o sindicato é abso­
lutamente essencial. Isso não quer dizer que não 
estejamos sujeitos a uma greve amanhã ou que 
vamos considerar uma greve uma afronta. Quan­
to mais nossos funcionários tomarem decisões 
Jivres, mais nós lidamos com pessoas adultas, 
em vez de ficar tratando todo mundo corno crian­
ça o~ como adolescente. 

Tomar o podei' é uma conversa ctifid1 

w:JA- O senhor tem medo da ação dos sindi­
catos? 

&.nler - Há uma difer~nça grande entre o 
sindicalismo de resultados, qlle procura obter 
vantagens dentro do capitalismo, e o sindicalismo 
da CUT, cujo objetivo é tornar o poder politico 
e SOt::ializar a economia. Acho que é sadio para 
o Brt:~:sil ter partidos e linhas politicas com Visões 
diferentes de c:omo deve ser o país e qual o siste­
rna. Eu não tenho nenhum medo disso. Acho 
que o erro dos ernpresár1os é esse medo do ver-
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melho - a idéia de que os comunistas vão se 
infiltrar e tomar as fábricas deles. Nada disso é 
verdade. Isso é uma histeria coletiva criada pelos 
próprios empresários para se assustarem uns aos 
outros, provocarem reações e matarem o mal 
pela raiz. Mas é desnecessária. 

J.EIA - Que línha de síndícalismo o senhor 
sente hoje que ocupa mais espaço? 

Semler- Na minha empresa é o sindicalismo 
de resultados, porque é uma visão mais de curto 
prazo. Não é fádl convencer o operário de que 
é preciso lutar pata daqui a dez ou quinze anos 
tomar o poder e tomar a fábrica. É uma conversa 
meio difidl para quem não sabe como pagar as 
Contas no final do mês. 

~A - Qual é o pior inimigo do Brasil? 

&emler - A incompetência. Se houvesse in­
c:ompetência aliada à honestidade, como acho 
.. houve no caso do Oilson F unaro e do Bresser 
flllnh:. quando passaram pelo Ministério da F a­
.., ela é mais aceitável. Outro problema gran· 
·de lll:uado no mesmo nível é a competência na 
desonestidade. Os nossos políticos são muito 
competentes na desonestidade. 

\oEIA - Qual sua opinião sobre a nova politica 
bdustrial anunciada pelo governo? 

8emler - O caminho genérico, conceitual, 
~ razoável. Ou seja, é correto diZer que a política 
de substituição de importações acZt~bou, que o 
Brasil precisa ser competente a nível intemadonal 
e que é preciso diminuir lentamente as tarifas 
para pressionar as empresas a se digladiarem 
com o mundo moderno como ele existe lá fora. 
Mas fazer isso e manter a Secretaria Especial de 
Informática, SEI, com uma política tecnológica 
própria, que não bate com essa política industrial, 
é tapar o sol com a peneira. A mesma coisa acon· 
tece com as Zonas de Processamento de Exporta· 
ções, ZPE, que são uma tentativa de cair num 
escravismo, num coronelismo antigo, que é de 
onde veio a indústria brasileira. Emprestam·se um 
terreninho e uns escravinhos para você fazer seu 
produto e exportar para o resto do mundo por 
um bom preço. É uma mentalidade retrógrada. 

J..EIA - O senhor é uma pessoa rica. Que 
bens o senhor possui? 

Semler - Muito pouco. Eu já nasci bem de 
vida, talvez por isto o dinheiro nunca foi uma gran· 
de preocupação. A casa onde moro é alugada 
e tenho um carro, mas não tenho motorista. Não 
tenho iate, nem avião, nunca· vou ter. Às vezes 
compro algumas coisas quando viajo- quadros 
e tapetes. Inclusive os dois úJtimos tapetes persas 
que tive os meus cachorros comeram inteiros. 
Não tenho muito apego ao dinheiro. 

I!EIA - O senhor já teve alguma participação 
política? 

Semler - Em termos de partido não. Mas 
sempre tomei posições políticas. Estive, por 
exemplo, nos comícios pelas eleições diretas, em 
1984, em São Paulo. Eu acho que sair para a 
política deve ser uma decisão de profissáo, uma 
decisão de vida, de opção. Eu não iria para a 
política para ser secretário de uma coisa oü outra. 
Sofreria muita intempérie que não vale a pena. 

J.EIA - O senhiX costumll /inlmciar partidos 
ou candidatos? 
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Semler- Eu cheguei a dar contribuições 1So.. 
Jadas ao PMDB e ao PT, porque eram os partidos 
que eu achava que precisavam na época con. 
quistar sua estrutura. 

1-EJA-No quadro político atual, 8 que parüdo 
o senhor se filian'a? 

Semler -Se fosse me filiar, me filiaria ao 
Tucano, que é o que me dá mais simpatia. É 
um dos poucos partidos em que o programa e 
as pessoas são muito parecidos, pelo menos por 
enquanto. 

\lEIA - Qual a sua opinião sobre os políticos 
que têm sido citados como possíveis candidatos 
a Presidente da República? · 

Semler - Jânio Quadros é um instável. Ele· 
é muito perigoso. Brizola não é do meu agrado 
porque tem um populismo que não me convence. 
Quércia é um Maluf Júnior. Maluf é representativo 
de uma era que acabou. Antonio E.nnírio é uma 
pessoa de extrema boa·fé que tem él disposição 
de fazer as mudanças mas não está disposto a 
pagar o preço. O Lula mistura de uma maneira 
interessante uma ingenuidade ideológica com 
uma certa malícia prática que ele está adquirindo. 
Fernando Henrique é um homem do futuro -
tentando aprender a vida pragmática num País 
tão corrompido como este para um acadêmico 
puro como ele. Covas é um politico mais tarim· 
bado. Tem o grau de malícia suficiente misturado 
com boas intenções para fazê.Jo um bom candi· 
dato. Se tivesse de votar para presidente seria 
Covas ou Fernando Henrique. 

Polltlca lntereua, mas para ser Presld­

YEJA - O senhor é candidato a q11ê? 

Semler- Por enquanto a nada. Esse processo 
não foi tão da noite para o dia como parece. 
Foi gradual. Fiz 11 O seminários no ano passado. 
Então é uma coisa a;ue vem vindo, é gradual e 
portanto não é montagem de candidatura nenhu· 
ma. O Brasil tem excesso de candidatos. 

w::JA -Mas o senhor tem ambições política.s? 

Semler- Bem específicas. Eu acho que quan-­
do você tem um passado empresarial relativa· 
mente bem·sucedido náo deve sair para política 
pegar um pequenó cargo. Como disse um dos 
conselheiros da minha empresa: "Você deve en· 
trar para a política para ser Presidente da Rep(l.. 
blica, não menos". E eu não vou dar esse pulo 
com tanta facilidade. Eu não sairia da empresa 
para pegar um pequeno cargo, fazer alguma coisi~ 
nha política. Isso não me interessa. A decisão de 
abandonar tudo e entrar na política certamente 
não seria hoje. 

J.EJA. 20 DE J(}LHO, 1988 

O SR. PRESIDErn'E (Dirceu Ctlllleiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BEI!EVJDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senado,res: 

Continua repercutindo intensamente no Nor· 
deste o decreto-lei do Presidente José Sarney ins­
tituindo as Zonas de Processamento de ~ 
_... noqudo regi6o, serl(lo IIUI'IIOI'OIIIIOS-
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des que já se dirigiram ao Chefe da Nação aplau­
dindo a sua iniciativa. 

Tendo seguidas vezes trazido o assunto a deba­
te nesta tribuna, inclusive apresentando emenda 
ao Ato das Disposições T ransit6rias para garantir, 
no prazo de 180 dias, a implantação das ZPEs, 
fui alvo, no último f1m de semana, de sucessivas 
interpelações sobre o andamento das medidas 
decorrentes do ato presidencial. 

Aliás, cerca de 30 entidades de classe dirigiram 
ao Primeiro-Mandatário do País um telex, vazado 
nos seguintes termos: 

"Exmo. Senhor 
Senador Mauro Benevides 
Senado Federal 
Brasilia- DF 
Para conhecimento de V. Ex', a Associação 

Comercial do Ceará tem a satisfação de re-­
produzjr, como se segue, telex que as entida­
des empresariais deste Estado transmitiram 
ao Exmo. Sr. Presidente da República, em 
defesa das Zonas de Processamento de Ex· 
portação, criadas pelo Decreto-Lei n? 2.452, 
de 29-7-88: 

1988 
Exmo. Sr. Dr. José Sarney 
DO. Presidente da República 
O Nordeste recebeu com justificado júbilo 

a criação, por ato legítimo de Vossa Exce­
lência, das Zonas de Processamento de Ex· 
portação, reconhecendo--as, pela experiência 
de outros países que, através delas, supera­
ram entraves ao seu crescimento, como 1m 
eficiente instrumento de apoio a promoçio 
do desenvolvimento equilibrado da Nação. 

Não nos surpreendem, exatamente por is­
to, as agastadas reações que se vêm fazendo 
públicas contra a iniciativa presidencial e cpJe 
se manifestam por pronunciamentos de con­
tumazes adversários de políticas que visem 
integrar as regiões pobres ao processo evolUo 
tivo da economia nacional. 

lmpôe-se, portanto, contraditar essas vo­
zes quando elas, através de sofiSmas apareno 
temente hábeis, mas na realidade bisonha~, 
condenam a utilização do decreto--lei para 
a institucionalização das lPEs, porquanto tais 
adversários do desenvolvimento integrado da 
Nação sempre silenciaram diante do empre­
go, pelo Chefe do Poder Executivo, da com· 
petência que lhe confere a ConstituiçãO para 
legislar sobre matérias específicas, enquanto 
esses editos não lhes feriram interesses ou 
a estes atenderam, caso recente do decre· 
to-lei que estabeleceu a nova politica indus· 
trial, sem dúvida alguma assunto de muito 
maior amplitude e repercussão econômica 
do que as ZPEs. 

Pouquíssimas matérias de cunho legisla· 
tório, aliás, terão tido um processo de elab~ 
ração tão longo, tão aberto a discussões, tão 
receptivo aos antagonismos de concepções, 
envolvendo setores do Governo, da socie­
dade e do próprio Congresso Nacional, como 
o decreto-lei das ZPEs. 

, Repelindo, assim, as falaciosas investidas 
que se renovam contra as Zonas de Proces. 
amento de Exportação e o dece~·lel· que 
as criou, os empresários cearenses, pelas en· 
tidades subscritoras, sabem contarão com 
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a decisão e a fumeza de Vossa Excelência 
para sua sustentação, inclusive como instru­
mento primeiro de realização do objetivo fun­
damental que a nova Constituição que se 
elabora imprime ao Estado bras1leiro, qual 
seja o de reduzir as desigualdades entre as 
pessoas e as regiões. 

Receba Vossa Excelência os nossos aplau-
sos e os nossos votos de felicidade pessoal. 

Respeitosamente, 
Associação Comercial do Ceará 
Federação das Indústrias do Estado do 

Ceará 
Federação das Associações de Comércio, 

Indústria e Agropecuán'a do Ceará 
Centro Industrial do Ceará 

Bolsa de Valores Regional 
Federação da Agricultura do Estado do 

Ceará 
Federação do Comércio do Estado do 

Ceará 
Federação do Comércio Atacadista do Es-

tado do Ceará 
Federação dos Diretores Lojistas do Ceará 
Oube de Diretores Lojistas de FortalelB. 
Associação de Bancos do Estado do Ceará 
Associação das Indústrias de Confecções 

do Ceará 
Associação das Indústrias de Redes do 

Ceará 
Centro dos Exportadores do Ceará 
Associação dos Refiorestadores do Ceará 
Asscx::iação Cearense de Avicultura 
União das Classes Produtoras do Ceará 
Associação dos Comerciantes de Materiais 

de Construção do Ceará 
Associação Lojista Feminina 
Asso<::iação dos Fabricantes de Móveis do 

Ceará 
Associação de Micro, Pequena e Média 

Empresa do Cearã 
Associação dos Empresários da Constru­

ção Pesada do Cearã 
União Democrática Ruralista - UDR 
Associação dos Joalheiros, Óticas e tine­

Foto da Ceará 
Federação das Empresas de Transportes 

Rodoviários Norte/Nordeste 
Sindicato das Indústrias de Açúcar, Doces 

e Conservas Alimentíc:ias do Ceará 
Sindicato da Indústria de Fiação e T ecela­

gem em geral do Ceará 
Sindicato dos Lojistas do Comércio de 

Fortaleza 
Sindicato das Indústrias de Calçados de 

Fortaleza" 

Por sua vez, a Federação das Indústrias do Cea­
rá, presidida pelo Dr. Luis Esteves Neto, também 
se manifestou, expressa e incisivamente, favorável 
às ZPEs, fazendo-o em mensagem dirigida ao 
Dr. José Sarney, cujo teor é o seguinte: 

Umo Sr. 
Senador Carlos Mauro Cabra1 Benevides 
Senado Federal 
Brasília 
Telex Circular NR. 421/88- GP 
Em adendo ao nosso telex NR. 420/88 -

GP, transcrevemos abaixo o texto que enca­
minhamos ao Presidente da República 
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Excelentíssimo Senhor Presidente, 
A Federação das Indústrias do Estado do 

Ceará, reconhecendo a grande importância 
que representará para as regiões Norte e Nor­
deste a implantação das Zonas de Processa­
mento de Exportação, manifesta o justo 
aplauso à iniciaUYa tomada por Vossa Exce­
lência ao mesmo tempo em que registra seu 
apoio às medidas subseqüentes necessárias 
ao seu desenvolvimento. Os ataques aos pro­
jetos das ZPEs irradiados de forma veemente 
e profundamente injusta aos interesses da 
nossa região, longe de nos surpreenderem 
servem apenas para ratificar o nosso entendi­
mento de como certos estão Vossa Exce­
lência e o seu Ministro da Jndústria e Comér­
cio, José Hugo CasteUo Branco, quando pe­
dimos vênia, para também lhe prestar nossa 
homenagem. 

Os empresários da fndústria do Ceará re­
colhem da definição pelas ZPEs nesta re­
giões um vaJioso e significativo passo em 
busca do mais rápido e adequado processo 
de industrialização e de conseqüentes refle­
xos nas esferas sócio-econbmicas. 

Como nordestino e conhecedor bastante 
da problemática com que convivem os que 
habitam as regiões Norte e Nordeste permitiu 
a Vossa Excelência uma decisão emanada 
de uma análise consciente e de resultados 
esperados profícuos e de incontestável reper­
cursão na economia como um todo. 

Diante de todas as colocações emocio­
nadas que se derivam da insatisfação peJa 
autorização de Vossa Excelência em favor 
das ZPEs através do instrumento do decreto 
igualmente usado para definir a nova política 
industrial brasileira e que da mesma fonna 
mereceu nosso reconhecimento, há a certeza 
da sua representatividade para os rumos que 
se emprestam a política de ação de seu go­
verno. 

Atend1J$amente, 
Luis Esteves Neto 
Presidente FlEC 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mim, igual­
mente, surpreenderam as manifestações contrá­
rias às ZPEs, aludidas nos textos acima transcritos. 

No caso, por exemplo, da nova política indus­
triaJ, a si~emática adotada - também o decre­
to-lei - mereceu reiterados aplausos de muitos 
daqueles que, hoje, se posicionam contra a medi­
da, sob o pretexto de que a sua adoção não ocor­
reu através de mensagem dirigida ao Congresso 
Nacional. 

Estou convicto de que a tentativa de frustrar 
as Zonas de Processamento de &portação não 
haverá de lograr êxito, restringindo-se a gestos 
isolados e inconseqüentes. 

O Nordeste espera que as ZPEs possam contri­
buir, decisivamente, para a correção das gritantes 
disparidades regionais existentes entre a nossa 
e as outras áreas geográficas do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Dirceu Camoiro)- Na 
presente sessão terminou o prazo para apresen~ 
tação de emendas ao Projeto de Resolução n~ 
89, de 1988, de autoria da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre horário e freqüência no Senado 
Federal e dá outras providências. 
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AD projeto foi oferecida uma emenda, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte Emenda 

EMENDAN•I 
(Substitutivo), de Plenário 

Oferecida ao Projeto de Resolução n~ 
89, de 1988, que dispõe sobre horário 
e~ no Senado Federal e dá ou­
tras provlclêndu-

Dê~se a seguinte redação ao projeto: 

Art. 1 ~ O art. 358 do Regulamento Administra· 
tivo do Senado Federal passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 358. Os servidores do Senado fe· 
deral estão sujeitos à jornada de 40 (qua­
renta) horas semanais de trabalho, ressal­
vados os que, por força de lei, têm jornada 
de duração específica. 

§ 19 Nos dias úteis a jornada de trabalho 
terá dwação de oito horas, divididas em dois 
turnos, o primeiro das 8:30 às 12:00 horas 
e o segundo das 14:00 às 18:30 horas. 

§ 2? Não são considerados dias úteis os 
sábados, domingos, feriados, e outros dias 
em que não haja expediente. 

§ 39 Para os servidores que têm duração 
de jornada de trabalho específica, em vírtude 
de lei, o horário será estabelecido pelo diretor 
respectivo. 

§ 4? Para o serviço de Gabinetes, o horá­
rio será estabelecido pelos respectivos titula­
res, obedecida a carga horária diária a que 
estâ sujeito cada servidor, por força de lei. 

§ 59 Para os órgãos cujo funcionamento 
é ininterrupto, o horário será estabelecido pe­
lo diretor respectivo, obedecida a carga horá­
ria prevista em lei. 

§ 69 O horário estabelecido em decor­
rência do disposto nos parágrafos anteriores 
será registrado diariamente, admitindo-se o 
registro da entrada até 60 (sessenta) minutos 
após o início do expediente em cada turno, 
relativamente à jornada de trabalho diária es­
tabelecida no § 19 deste artigo. 

§ 79 Na hipótese de entrada após 60 mi­
nutos do início do expediente, o atraso, para 
que não enseje as sanções regulamentares, 
deverá ser comunicado, justificadamente, 
em sua natureza e finalidade, ao Diretor-Ge­
ral." 

Arl ~ O art.. 359 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 359. A freqüência dos servidores 
do Senado Federal será registrada, diaria­
mente, por meio de equipamento aprovado 
e em locais determinados pelo Primeiro-Se· 
cretârio. 

Parágrafo único. Estão isentos do ponto 
o Diretor-Geral, o Secretário-Gera] da Mesa, 
o Consultor-Geral, o Auditor, os Diretores da 
Assessoria, de Secretaria, de Subsecretaria, 
da Representação do Senado Federal no Rio 
de Janeiro, o motorista que serve diretamen­
te o Senador e, ainda, os servidores contra­
tados na forma da Resolução n? 130, de 
1980, e do Ato da Comissão Diretora n~ 12. 
de 1978." 
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Art. 3~ O Prodasen enviará mensalmente à 
Subsecretaria de Administração de Pessoal o Re· 
gistro do Ponto que indicará quanto a cada ser· 
vi dor. 
I- faltas no período; 
11-entradas depois da hora regulamentar e 

saídas antecipadas, com o registro do tempo de 
atraso e de antecipação da saida. 

Art. 4~ Ficam revogados os parágrafos 19 2~ 
e 39 do art.361 do Regulamento Adminístrativo 
do Senado Federal. 

Art. 5o Os titulares de unidades administra­
tivas da Casa são responsáveis pelo cumprimento 
rigoroso das normas desta Resolução em área 
sob sua jurisdição, respondendo administrativa, 
civil e penalmente pela prestação de informações 
falsas. 

Art. 69 O item m do artigo 399 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 399. 

Jll- um terço do vencimento diário, quan· 
do, injustificadamente, comparecer ao servi­
ço após a hora seguinte à marcada para o 
início do expediente, ou quando se retirar 
antes de finda a jornada de trabalho.·· 

Art. 7~ Será considerada falta grave, punível 
com pena de suspensão até 90 dias, o registro 
do ponto para outrem, ensejando a reincidência 
em pena de demissão. 
Art. & Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9:> Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A emenda (substitutiva) que ofederecemos ao 
Projeto de Resolução do Senado n9 56/88 restabe­
lece seu texto original, apresentado pelo Primeiro­
Secretário à Comissão Diretora. 

Levamo-la ao conhecimento dos Senhores Se­
nadores, para que, confrontando as duas propo­
sições, tenham a oportunidade d~ analisar, discu· 
tir e deliberar sobre a melhor proposta. 

O objetivo básico do Projeto de Resolução é 
o de implantar um procedimento exeqüível e efi­
ciente para a aferição da freqüência dos servidores 
do Senado Federal. 

O livro do ponto, estabelecido pelo Regulamen­
to Administrativo, não cumpre sua finalidade, há 
muito. A falta de exatidão da informação que nele 
esteja registrada, aliada ao grande poder adminis­
trativo discricionário que o sistema enseja, toma-o 
obsoleto e ineficaz. Em outras palavras, o livro 
do ponto, está provado, não comprova a presença 
de ninguém. 

Hoje, no entanto, com a tecnologia existente, 
com os recursos da informática, j3 é possível, 
via computador, instalar-se um sistema, relativa­
mente simples e barato, de registro de ponto, 
com alto nível de confiabilidade e precisão, evitan­
do acobertamentos indevidos de ausência e anu­
lando o poder discricionário que pode haver entre 
chefe e subordinado, tendo em vísta a automa­
t.icidade obtida. 

O maior mérito desse controle é que somente 
ele tem condições de proporcionar as informa· 
ções necessárias para que a Administração da 
Casa possa punir, exemplarmente e com rigor, 
o servidor faltoso, que terá descontado de seu 
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vencimento o equivalente à amplitude de suas 
faltas, além de tê-las públicas.· Em contrapartida, 
será premiado o servidor assíduo, que terá reco­
nhecidos seus zelo, assiduidade e senso de res­
ponsabilidade. Aliás, para estes servidores, côns· 
cios de sua responsabilidade, das funções institu­
cional e social do Senado e do seu papel como 
peça indispensável na máquina administrativa da 
Casa, o registro do ponto não representará nada 
mais do que mera fonnalidade, de fácil e simples 
execução, atestadora de sua permanente presen­
ça e dedicação ao trabalho. 

Nossa emenda (que era proposta original) dife­
re, essencialmente, em 4 pontos do projeto apre­
sentado pela Comissão Diretora: 

1) A prOposta da· Comissão Diretora, em seu 
art. 29, iseilta de ponto os servidores lotados nos 
Gabinetes da Comissão Diretora, dos üderes e 
dos Senhores Senadores, ao dar nova redação 
ao § 19 do art. 359 do Regulamento Adminis­
trativo. 

Nossa proposição não contém essa isençào, 
pois seu principal objetivei é justamente regularizar 
a freqüência dos servidores lotados nessas unida­
des administrativas. 

A isenção de ponto para todos os servidores 
lotados nesses Gabinetes írá gerar uma diVisão 
entre eles e os demais servidores do Senado, cau­
sar desmotivação e incentivar a procura pela Jota· 
ção em Gabinete (já grande em razão do maior 
número de funções gratificantes lá existentes). 

Julgamos que a isenção de ponto só é cábível 
para servidores que ocupem determinados car­
gos de direção, que já os obrigam a estarem pre­
sentes em horário muito além daquele normal 
de trabalho, bom como para o Secretário Parla­
mentar, o Assessor Técnico- servidores de natu­
reza peculiar, regidos por legislação específica, 
que são de absoluta confiança pessoal do Sena­
dor e admissíveis quando da perda do mandato 
do titular -, além do Motorista que sirva direta­
mente ao Senador. 

São as únicas exceções ao princípio geral da 
comprovação da freqüência. 

Entretanto, quanto aos Gabinetes, há que se 
levar em conta que, em face da natureza dos 
trabalhos de apoio ao Senador, dinâmica e, não 
raras vezes, imprevisível, o horário deve ser flexível. 
Assim, os servidores dos Gabinetes registrarão 
sua presença, sob autorização do titular, diaria­
mente, em cumprimento rigoroso à jornada de 
trabalho, em horârio que deverá ser estabelecido 
segundo as conveniências daquela unidade admi­
nistrativa. 

2) Com vistas a permitir uma apuração exata 
da freqüência dos servidores, nossa proposição 
estabelece !lUe o PRODASEN serã responsável 
pelo registro da presença e comunicação à Sub­
secretaria de Administração de Pessoal das faltas 
no período e das entradas e saídas efetuadas fora 
do horário regulamentar (art. 3~). 

O projeto da Comissão Diretora não especifica 
essa atribuição. 

3) Nossa proposição defme com maior preci­
são a responsabilidade dos titulares de unidade 
administrativa da Casa pelo cumprimento rigo­
roso das normas da resolução nas áreas sob sua 
jurisdição (art. 5°). 

O projeto da Comissão Diretora trata dessa 
questão em seu art. 4? mas é menos incisivo. 

4) O projeto da Comissão Diretora não esta­
belece flexibilidade no horário de entrada, prevale­
cendo o que já dispõe o Regulamento Adminis­
trativo. 

Nossa proposição aborda a questão de forma 
diversa. 

Para que o ponto não se tome uma cmisa de 
força para o servidor, gerando insatisfações, foi 
instituída uma ampla flexibilidade em relação ao 
horário de seu registro. O seJVidor poderá registrar 
sua presença até uma hora após o início do expe­
diente de cada turno, no caso dos servidores obri­
gados aos dois turnos estabelecidos, sem que 
isto enseje qualquer tipo de sanção, proporcio­
nando ao servidor uma mobilidade pessoal dese­
jável sem trazer prejuízos administrativos. É evi­
dente que o servidor deverá, obrigatoriamente, 
cumprir a jornada de trabalho diária, devendo, 
portanto, compensar um eventual atraso ocorrido 
quando da entrada, permitido pelo projeto, com 
a permanência no trabalho por tempo igual ao 
do retardamento. 

Fica estabelecido, então, em decorrência do 
disposto em lei, que os servidores do Senado 
estão sujeitos a 40 horas semanais de trabalho, 
durante os dias úteis, que devem ser rigoroa.. 
mente cumpridas. São considerados dias úteia 
todos os que não forem sábados, domingos.,.,.. 
dos e outros em que não haja expediente. par 
determinação do Plenário. 

O dia de trabalho é de 8 (oito) horas, dividic:llla 
em dois turnos, o primeiro de 8:30 às 12:00 horllt 
e o segundo de 14:00 às 18:30 horas, horário 
que julgamos o mais adequado aos trabalhos~ 
mais, segundo a praxe adotada presentemente.. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1988. 
Juathy Magalhães- Luiz Viana -Ruy Bacelar 

- Mário Maia - Nabor Júnior -João Menezes 
-Almir Gabriel -Jarbas Passarinho - Alexan-
dre Costa- Edison lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - La­
voisier Maia - Raimundo Ura - Mansueto de 
Lavor - Teotônio Vilela Filho - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas- Pompeu de Sousa: -Mauricio 
Corrêa- Meira Filho- Roberto Campos- Már­
cio Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Deni - Wilson Martins : Affonso Camargo 
- Dirceu Carneiro - Nelson Carneiro - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Dirceu Carneiro)- De 
acordo com o disposto no Regimento Interno, 
a matéria será despachada à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, para exame do projeto e da 
emenda, e à Comissão Diretora, para exame da 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na 
presente sessão terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resolução n9 
90, de 1988, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que acrescenta o item 11 ao art. 97 da 
Resolução 93, de 1970, renumerando-se os de­
mais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Inter­

no, a matéria será despachada às Comissões de 
Constituição e Justiça e Diretora. 
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OSR.PRESIDENTE(Dirc:euCarneiro)-Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, 
convocando uma extraordinária, a realizar-se 
amanhã às I O horas, com a seguinte 

ORDEJII'i DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n~ 53, de 1987 (n.., 214/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do SE:nhor Presidente da 
República, que altera dispositivos de lei n~ 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Militares, tendo PARECER FAVO­
RÁVEL, proferido em Plenário. 

2 
Votação, "em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 6, de 1988 (n~ 8.169/86, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a estrutura das cate­
gorias funcionais do Grupo Atividades de Apoio 
Judiciário dos Serviços Auxiliares da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios e dá outras provi­
dências, tendo PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Ornara n• 30, de 1988 (n• 549/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza o Poder Executivo a cons­
tituir a Fundação Cultural Palmares - FCP, e 
dá outras providências, tendo PARECER FAVO­
RÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 7, de 1988 (n• 8.387/88, na Casa 
de origem), de iniciativa da Senhor Presidente 
da República, que cria a 16~ Re9ião da Justiça 
do Trabalho e o respectivo iribunal Regiona1 do 
Trabalho, institui a correspondente Procuradoria 
Regional do .Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho, e dá outras providências, 
tendo PARECER FAVORÁYeL, proferido em Ple­
nário. 

5 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara tl9 14, de 1988 (n9 381/88, na Casa 
de origem) de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dá outras providências. tendo PARECER 
FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

6 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 28, de 1988 (11~ 7.183186, na Casa 
de origem), que altera a composição do T ribuna1 
Regional do Trabalho da a~ Região, cria cargos 
e dá outras providências, tendoPARECER FAVO.. 
RÁ VEL, proferido em Plenário. 

7 
Votação, em turno único, do Parecer n9 2, de 

1988, apresentado pela Comissão Especial, corr 
duindo que não deve ser objeto de deliberação 
a Denúncia s/n9 de 1988, d.o Senhor Deputado 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Gerson Peres, contra o Doutor José Paulo Sepúl· 
veda Pertence, Procurador-9era1 d~ ~epública. · 

8 
Votação, em turno único, do Requerimento nç 

1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
solicitando, ao Ministério das Comunicações, in­
formações sobre o critério ad.otado pelo atual Go­
verno para a concessão de canais de rádio e de 
televisão através daquele Ministério. 

9 
Votação, em turno único, do Requerimento n~" 

37, de 1988, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos regimentais, ao Ministro 
Chefe da Casa Civil da Presidêm:ia da República, 
informações a respeito da Secretaria Especial de 
Ação Comunitária - SEAC, a fim de instruir o 
estudo do Projeto de Lei da Câmara n~" 119, de 
1982. 

10 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n~ 
54. de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad. 
solicitando, nos termos regimentais, informações 
ao Senhor Ministro das .Minas e Energia, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
a respeito dos contratos fimtados entre a Petro­
brás e a T exaco Brasil SA 

ll 

Votação, em turno úruco, do Requerimento n? 
96, de 1988, de autoria do ~nadar Mendes Cana­
le, solicitando, nos termos regímentais, informa­
ções ao Senhor Ministro do Interior, através do 
Gabinete Civil da Presidência da República, a res­
peito do andamento do "Projeto do Pantanal'·, 
que vem sendo implantado pelo Governo do Esta­
do do Mato Grosso do Sul, com recursos do Ban­
co Mundíaf, através de contrato lavrado com o 
Governo Brasileiro. 

12 

Votação, em turno único. do Requerimento n~ 
102, de 1988, de autoria do Senador Mendes Ca· 
na1e, soHt:itando, nos termos regimentais, infor­
mações ao Senhor Ministro da Fazenda, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
para instruir as Mensagens n~>S J 24 e 125, de 1988, 
do Senhor Presidente da República. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento, n? 
98, de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, 
solic:itando, nos termos regimentais, a convoca­
ção· do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega, para, perante 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela 
Resolução n9 22, de 1988, prestar egçlarecimento 
a respeito de assuntos pertinentes à sua pasta. 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento nQ 

112, de 1988, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Doutor José Saulo Ramos, Con~ 
suttor-Geral da República, para, perante a Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolu­
ção n9 22, de 1988, prestar tsclarecímento a res­
peito de assuntos de interesse daquela Comissão. 

Agosto de 1988 

·15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 37, de1988 (n• 478/88, na Casa 
de origem}, que altera a alínea "a" do § 2? do 
art. 18 do Decreto 0 9 89.312, de 23 de janeiro 
de 1984, incluindo a Síndrome da lmunodeficiên­
cia Adquirida (SfDA!AfDS) entre as enfermidades 
que dão direito à concessão de benefícios a segu~ 
rados, independentemente do cumprimento do 
período da carência de I2 (doze) meses de contri~ 
Puição, após filiação à Previdência Social Urbana 
(dependendo de.parecer). 

.16. 

Discussão, em turno único, do Projeto de R'eso­
lução n9 80, de 1988, de autoria do Senador Ro­
nan Tito e outros Senhores Senadores, que altera 
o art. 64 do Regimento do Senado Federal (De-­
pendendo da votação do Requerimento nP 113, 
de 1988, de adiamento da discussão.) 

17 
Discussão, em tumo·único, do Projeto de Reso­

lução n; 17, de 1985, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães; que disPõe sobre. o uso da pa1avra, 
e dá outras provid~nc:ias, tendo PARECERES, sob 
n?xsr s 552 e·553, de 1986, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constib.J.. 
cionalidade e juridicidade do Projeto e das EMen­
das apresentadas nos termos do § ]9 do art. 442 
do Regimento Interno, com ·exêeção do ítem O 
da Emenda n~ 4, que considera· prejudicado;· 

d 
- .Df~~-:a· faV<?fá~J ~o Projeto e às Emen-

as. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es-
tá encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a se~~s12 horas e 10 mi­
f!utos) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1•111, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, em 
conformidade a delegação de c:ompetência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de J 973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~ 009.942/88-2, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, Lourival 
Francisc:o Lopes, Técnico Legislativo, Oasse "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, ocupante do cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-102.3, nos termos dos artigos 101, inciso 
m. e 102, inciso~ alínea "a", da Constituição da 
Repúblka Federativa do Brasil, combinados <:om 
os artigos 428, inciso n, 429, inciso I, 414, § 4~. 
e 416 e 438 da Resolução SF n• 58, de 1972; 
~go 2~. parágrafo único, da Resolução SF nç 
JPB. de 1983; artigo 3~ da Resolução SF n9 13, 
de 1985; artigo 29 da Resolução SF n9 182, de 
1987, e artigo~. § 29, da Lei nç 6.323, de 14 
de abril de 1976, alterada pelo Decreto·Lei n9 
2.270, de 1985, aplicada no Senado Federal pela 
Resolução SF n? 21, de 1980, e modificada pelas 
ResoluçõesSFn~ 7 e 15, de 1987, com proventos 
integrais, correspondentes ao vencimento do car­
go efetivo, observado o disposto no artigo 102, 
§ 2\ da Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1988. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Cimara dos Deputados) 
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Ex'emplar avulso......................... Czs 16,00 

SEÇÃO 11 {Senado Federal) 
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Exemplar avulso........................... Cz$ 16,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
err- Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem· de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal - Agência - PS·CEGRAF~ conta cor­

rente n9 92000 1·2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos T~ Poderes - Caixa Po~tal 1.203 - Brasília - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Antendimento ao Usuário. 
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